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Introdução 
 

Em 11 de março de 2020 a COVID-19 foi oficialmente declarada pandemia pela Organização Mundial 

de Saúde, alertando o mundo para uma crise sanitária de escala planetária, com consequências 

drásticas em múltiplas esferas da vida humana. Os comportamentos sociais e as práticas de 

sociabilidade foram abruptamente alterados por força da necessidade de adoção de medidas para 

conter a propagação do novo coronavírus Sars-Cov2, evitando contágios e reduzindo o número de 

vítimas mortais, num período em que ainda pouco se sabia sobre a doença. Muitos governos 

decretaram estados de emergência para fazer face à crise, impondo confinamentos obrigatórios 

generalizados e controlos de fronteiras reforçados, na tentativa de conter a transmissão do 

coronavírus. As consequências económicas e sociais da crise não se fizeram esperar, gerando 

paralisação de atividades, inatividade forçada e desemprego para milhões de pessoas em todo o 

mundo. Nas atividades essenciais, de combate e tratamento da doença, mas, também, de garantia 

de abastecimento de bens e serviços essenciais à vida, homens e mulheres passaram a enfrentar 

quotidianamente desafios e exigências até ali desconhecidos, pela exposição ao risco de contágio. 

Todas as crises têm impactos desiguais para diferentes grupos sociais. Pelas suas características 

específicas, a presente crise tende a afetar especialmente as pessoas cuja vida se alicerça na 

interação social e, em particular, as que o fazem em posição subalternizada e, por isso mesmo, 

vulnerável. As mulheres enfrentam exigências e dificuldades acrescidas neste contexto. Desde logo, 

porque a sua inserção no mercado de trabalho se carateriza por maior precariedade, maior incidência 

de horários a tempo parcial, profissões e atividades mais mal remuneradas do que acontece com os 

homens, em média. A forte segregação sexual de profissões e setores de atividade significa que elas 

estão sobrerrepresentadas nas atividades e profissões que requerem contacto direto entre pessoas, 

ou seja, precisamente aquelas sujeitas a maiores exigências e sacrifícios no âmbito da presente crise. 

Assim é no enfrentamento direto à COVID-19, nos setores da saúde e da assistência a doentes e 

populações vulneráveis, incluindo as pessoas idosas e as pessoas com deficiência. Mas também na 

educação, nos serviços pessoais (estética e bem-estar, serviços de apoio doméstico, apoio no cuidado 

a crianças e idosos/as, etc.) e nos serviços de atendimento direto a clientes (comércio a retalho, 

hotelaria e restauração, etc.), ou seja, em todo um conjunto de atividades muito fortemente afetadas 

pela crise. Por outro lado, no quadro das relações sociais de género prevalecentes, cabe às mulheres 

o exercício das atividades não remuneradas essenciais à vida, no âmbito doméstico e familiar, as 
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chamadas tarefas de “cuidar e criar”. Também por isso, os longos períodos de confinamento foram 

especialmente exigentes para as mães, confrontadas com a necessidade de exercerem papéis 

múltiplos e simultâneos no seu espaço doméstico, como profissionais, educadoras e cuidadoras. As 

exigências foram especialmente severas para as mães (e pais) de famílias monoparentais ou de 

famílias numerosas e/ou cuidadoras(es) informais de pessoas com doença, incapacidade ou 

portadoras de deficiência. 

O projeto “Mulheres e Homens em tempo de pandemia. Trabalho, rendimento, condições de vida”, 

cujo relatório final aqui se apresenta, teve como objetivos identificar, analisar e caraterizar os 

impactos da crise pandémica na posição de mulheres e homens no mercado de trabalho em Portugal, 

bem assim como as respetivas implicações no rendimento, condições de trabalho e condições de 

vida, em geral. Para concretização dos objetivos do projeto recorreu-se a uma metodologia mista, 

incluindo informação de fontes secundárias e primárias, compreendendo as seguintes atividades 

principais: Recolha, análise e sistematização de informação estatística oficial e de estudos 

académicos sobre as temáticas em análise; Aplicação de um inquérito por questionário a cerca de 

mil mulheres, abrangendo as várias temáticas do projeto, e análise dos respetivos resultados; 

Entrevistas semiestruturadas a cerca de 30 mulheres; Entrevistas a organizações não governamentais 

com experiência de apoio direto a grupos sociais vulneráveis, que incluem nos seus objetivos a 

promoção da igualdade de género. 

Este relatório é constituído por três capítulos, para além desta introdução. No capítulo 1 apresenta-

se uma síntese dos resultados da compilação e análise da informação estatística e bibliográfica 

relevante para os objetivos do projeto. No capítulo 2 apresenta-se uma súmula dos resultados 

obtidos através do inquérito por questionário, abrangendo uma amostra constituída por 1502 

mulheres, oriundas das várias regiões do país incluindo as regiões autónomas. Após apresentação 

dos objetivos e método, procede-se à caraterização da amostra e faz-se uma análise sintética dos 

resultados obtidos, recorrendo a quantificação sumária dos resultados relativos às 42 questões de 

resposta fechada e a uma breve análise de conteúdo dos resultados das 3 questões de resposta 

aberta que, no conjunto, constituem o questionário aplicado. O capítulo 3, que encerra o relatório, 

apresenta os resultados obtidos através das 30 entrevistas semiestruturadas a mulheres e das 6 

entrevistas realizadas a representantes de organizações não governamentais. Após apresentação dos 

objetivos e método, faz-se uma breve caraterização dos resultados obtidos através de análise de 

conteúdo às entrevistas realizadas, organizada em função dos temas que orientaram a pesquisa. 
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Capítulo 1 – COVID-19 e desigualdades de género 
 

A crise desencadeada pelo surgimento da COVID-19 assume proporções e contornos inéditos, pelo 

menos desde a II Guerra Mundial. Sendo, na sua origem, uma crise sanitária, ela produziu 

consequências económicas profundas ao desencadear, como medidas defensivas do contágio, 

confinamentos, paralisação de atividades, inatividade forçada e encerramento de fronteiras, nunca 

antes vistas no mundo globalizado. 

Em Portugal as consequências económicas também se fizeram sentir intensamente. O PIB decresceu 

8,4% em 2020, consequência de quebras no consumo privado (-7,1%) investimento (-2,7%) e 

exportações (-18,6%), esta mais acentuada do que a das importações (-12,1%) (Banco de Portugal, 

2021a:7). Para 2021, apesar da evolução negativa no primeiro trimestre, o Banco de Portugal prevê 

crescimento de 4,8% para o conjunto do ano (ibidem). Em perspetiva setorial, a evolução mais 

negativa ocorreu nos serviços que envolvem contacto entre as pessoas, com os subsetores das artes, 

entretenimento e cultura a apresentarem a maior quebra do VAB (-20,3%), seguidos pelo comércio, 

alojamento e restauração, os transportes e armazenagem e os serviços prestados às empresas 

(quedas em torno de 12,5%). Mas a agricultura (-9%) e a indústria (-7,6%) também foram afetadas 

muito negativamente. Em sentido inverso, o VAB das atividades de informação e comunicação, 

construção e atividades imobiliárias e alugueres registou crescimento (de 3,9%, 3,2% e 0,7%, 

respetivamente) (Banco de Portugal, 2021b). 

Ainda assim, os efeitos sobre o emprego foram inferiores ao que seria previsível em face da quebra 

do PIB: o volume de emprego decresceu 2%, em 2020, e o desemprego aumentou 3,8%, atingindo 

uma taxa máxima em agosto de 2020 (8,1%). Já as horas efetivamente trabalhadas refletem bem a 

quebra da atividade, ao registarem uma redução de 11%. Por outro lado, o rendimento disponível 

nominal dos particulares até cresceu, cerca de 1% no ano 2020 (idem). No final do primeiro semestre 

de 2021, o emprego já tinha superado os níveis de 2019, mas com reafectação entre setores. As 

quebras nos setores mais atingidos ainda não foram superadas, mas, em compensação, os setores 

que já tinham expandido emprego em 2020 ganharam ainda mais fôlego. Este movimento produziu 

alterações na composição do emprego em favor de ocupações mais qualificadas e, portanto, mais 

bem remuneradas. A taxa de desemprego e a taxa de subutilização do trabalho também se 

aproximaram dos níveis pré-pandemia neste período (Banco de Portugal, 2021a). 
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Os impactos mitigados desta crise no emprego e no rendimento das famílias foram resultado da 

política orçamental expansionista, traduzida num conjunto variado de medidas de apoio às famílias 

e às empresas para salvaguarda do emprego e dos rendimentos.1,2 No entanto, importa ter presente 

que, quando consideramos resultados agregados, estamos a diluir no todo situações muitos díspares 

para diferentes indivíduos e famílias, em função do seu grupo socioeconómico de pertença. 

De facto, como todas as que a precederam, também a crise gerada pela COVID-19 produziu efeitos 

económicos e sociais diferenciados, atingindo desproporcionalmente as pessoas cuja inserção no 

sistema de emprego era, à partida, mais precária e vulnerável. Assim, os grupos mais afetados por 

quebras no número de empregos foram os/as trabalhadores/as com contrato a termo (-17,1%), de 

prestação de serviços (-10,3%), a tempo parcial (-6,8%), no grupo etário entre os 15 e os 24 anos 

(-16,1%) e com escolaridade até ao 3.º ciclo do ensino básico (-8%). Mas as perdas de emprego 

afetaram também as faixas etárias entre os 25 e os 44 anos (com quebras em torno de 4%), 

diversamente do que aconteceu para grupos de idade superiores (Banco de Portugal, 2021a). E, dada 

a natureza da crise, as/os trabalhadoras/es mais afetadas/os tenderam a ser aquelas/es cuja vida 

material mais se alicerçava na interação social. A queda do emprego foi, assim, mais acentuada nos 

setores mais afetados pelas medidas de confinamento e de distanciamento social: comércio, 

transportes, alojamento e restauração (-4,6%), atividades imobiliárias (-5,1%), atividades científicas, 

técnicas, administrativas e de suporte (-3,8%) e outras atividades de serviços (-0,6%), 

compreendendo, entre outros, serviços artísticos, culturais e desportivos, serviços de cuidados 

pessoais e serviços às pessoas. Na indústria e na agricultura registaram-se quebras de 2% e 1,5%, 

respetivamente. Em contraste, registaram-se aumentos de emprego nas atividades de informação e 

comunicação (5,8%), na administração pública, saúde e educação (1,3%), na construção (0,5%) e nas 

atividades financeiras e seguros (0,2%). A taxa de subutilização do trabalho cresceu 1,2 p.p., devido 

fundamentalmente ao forte crescimento do número de inativos desencorajados (34,9%). 

As crises tendem a ser especialmente penalizantes para as mulheres (Elson, 2013; Gálvez & 

Rodríguez-Modroño, 2013; Karamessini & Rubery, 2013). As razões para tal radicam nos diferentes 

                                                           
1 Peralta, Carvalho, & Esteves (2021) apresentam uma lista das medidas adotadas (pág. 172-173) e uma súmula do esforço 

orçamental suportado até setembro de 2020 (pág. 97). 
2 De entre as medidas adotadas, o layoff simplificado terá exercido um papel determinante para a manutenção do 
emprego. Cerca de 115 mil entidades empregadoras entregaram pedidos de layoff simplificado até ao final de julho de 
2020, abrangendo um universo potencial de 1 milhão e 367 mil trabalhadores. Destes, o salário de cerca de 900 mil 
trabalhadores terá sido apoiado, correspondendo a cerca de 25% do emprego por conta de outrem registado na 
Segurança Social (Banco de Portugal, 2021b:48) 
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padrões de vida das mulheres e dos homens, de acordo com os papéis sociais de género 

prevalecentes. No mercado de trabalho, as mulheres são penalizadas por maior precariedade e 

informalidade contratual, maior incidência de horários a tempo parcial, profissões e atividades mais 

mal remuneradas, em média. Na esfera doméstica e familiar, a sobrecarga de trabalho doméstico e 

de cuidado que sobre elas impende (a dupla ou tripla jornada de trabalho) faz com que, em situação 

de retração do rendimento familiar ou do acesso a serviços públicos de apoio, sejam sobretudo elas 

que são confrontadas com a necessidade de suprir as necessidades supervenientes, através do 

reforço de prestação de trabalho não remunerado, implicando limitações acrescidas para dedicação 

à carreira que, nalgumas situações, desembocam mesmo no abandono do mercado de trabalho. 

É certo que as recessões costumam gerar mais desemprego masculino, porque o emprego dos 

homens se concentra nos setores mais expostos ao mercado (indústria e construção) e, como tal, 

mais diretamente afetados pelas quebras cíclicas da atividade económica (Alon et al., 2020; ILO, 

2020). Contudo, especialmente nos países periféricos e semiperiféricos, os períodos recessivos 

tendem a agudizar desequilíbrios estruturais prévios, desembocando em situações críticas de 

agravamento de défices e endividamento externo (como aconteceu com os países da Europa do Sul 

após a crise de 2008). Tal obriga, frequentemente, a recurso a assistência financeira internacional, 

nomeadamente junto do FMI, e à adoção de políticas macroeconómicas de ajustamento, de forte 

pendor austeritário, acabando por atingir as condições de vida das mulheres de forma 

desproporcionada. Não só os setores que concentram emprego feminino (administração pública, 

educação, saúde, apoio social) são, no quadro das medidas austeritárias, intensamente afetados – 

via corte de despesa pública, redução de salários, etc. – como as quebras de rendimento familiar, 

e/ou o encarecimento ou corte dos serviços públicos, impedem as famílias de manter acesso a 

serviços de cuidado a pessoas (creches, lares, amas, etc.) ou de substituição de trabalho doméstico 

(ajudantes domésticas, lavandarias, serviços de refeições, etc.). Dado estes setores de apoio à família 

serem, também eles, fortemente feminizados, gera-se assim um processo em cadeia que tende a 

penalizar desproporcionalmente as mulheres dos extratos socioeconómicos mais desfavorecidos. 

Acresce que as mulheres parecem desempenhar um papel preponderante na gestão de orçamentos 

familiares escassos (Coelho, 2016), bem assim como ter uma maior capacidade para sacrificar os seus 

consumos em situações de escassez (Hodbod et al., 2021; Coelho, 2016). 

A crise desencadeada pela COVID-19 reveste caraterísticas que potenciam a severidade das suas 

consequências para a população feminina (Kabeer, Razavi, S., & van der Meulen Rodgers, 2021; Alon 
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et al., 2020; Coelho, 2020; Collins et al., 2021; Landivar et al., 2020; Madgavkar et al., 2020). Desde 

logo no que respeita à própria doença, já que as mulheres constituem a maioria da população idosa, 

especialmente ameaçada pela COVID-19. No balanço a 11 de novembro de 2021 regista-se, de facto, 

em Portugal uma maioria de infeções em mulheres (591131 para 510554 homens), embora a doença 

se tenha revelado mais fatal para o sexo masculino (9553) do que para o feminino (8678), por motivos 

ainda pouco claros.3 

Mas os efeitos perniciosos para as condições de vida das mulheres resultam também das exigências 

e limitações que o combate à pandemia veio colocar ao exercício das atividades económicas, em 

geral, e aos setores do cuidado às pessoas doentes e vulneráveis, em particular. Um estudo recente, 

para a realidade alemã, sugere que, comparativamente a recessões anteriores, “o emprego das 

mulheres durante a pandemia foi, em primeiro lugar, mais polarizado entre perda de emprego e 

licença não remunerada para algumas, e necessidade de trabalho presencial com o risco de infeção 

associado, para outras, e, em segundo lugar, mais volátil” (Möhring, Reifenscheid e Weiland, 

2021:20). Um outro estudo, usando amostras representativas para os EUA, a Alemanha e Singapura, 

concluiu que a probabilidade de desemprego foi maior para as mulheres, determinada pelas maiores 

perdas de empregos que eram precários antes da pandemia, situação mais frequente no emprego 

feminino. Concluiu também que as mulheres tiveram maior probabilidade de passar para 

teletrabalho ou de sofrerem reduções no tempo de trabalho do que os homens (Reichelt, Makovi & 

Sargsyan, 2021). 

 O Instituto Europeu para a Igualdade de Género veio também assinalar que “O contexto da 

pandemia COVID-19 pôs em destaque vários impactos especificamente associados às desigualdades 

de género no mercado de trabalho, como a forte segregação sexual do emprego em setores e 

ocupações "essenciais" e "não essenciais", diferenças nas oportunidades de teletrabalho e 

implicações desiguais, para mulheres e homens, decorrentes do aumento do trabalho de cuidado 

não remunerado. O fecho de escolas e outros equipamentos que prestam serviços de cuidado 

durante a pandemia complicou ainda mais a conciliação do trabalho remunerado com as 

responsabilidades de muitos/as trabalhadores/es, em especial as mulheres com filhos” (Barbieri et 

al., 2021). Esta mesma publicação assinala também que o efeito inicial da pandemia no emprego 

(correspondente ao segundo e terceiro trimestres de 2020) provocou perdas de emprego 

                                                           
3 DGS, COVID-19. Relatório da situação. 11-11-2021, https://covid19.min-saude.pt/wp-
content/uploads/2021/11/619_DGS_boletim_20211111.pdf 
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especialmente severas para as mulheres jovens, as que possuem níveis mais baixos de escolaridade 

e as mulheres migrantes (idem:8) 

Os dados disponíveis para Portugal apontam também para maior degradação do emprego feminino, 

com incidência específica nas mulheres com mais baixas qualificações escolares. Ao longo de 2020, 

inscreveram-se, em média, 555 homens e 710 mulheres, por mês, nos Centros de Emprego (Peralta, 

Carvalho, & Esteves, 2021:129). E, até outubro de 2020, foram submetidos 3% mais pedidos de layoff 

simplificado para mulheres do que homens, com diferenças mais significativas em setores 

fortemente empregadores de mulheres: os setores da Saúde e Educação, com 74% e 54% mais 

mulheres com pedidos para layoff simplificado do que homens, respetivamente (idem: 134).   

Os últimos dados trimestrais do Inquérito ao Emprego4 permitem-nos fazer um balanço mais amplo 

dos efeitos da crise pandémica no emprego, comparando indicadores relativos ao terceiro trimestre 

de 2021 com os valores homólogos de 2019. Esta análise revela uma perda de cerca de 22900 

empregos por conta de outrem naquele período, resultante, contudo, de movimentos opostos para 

o emprego masculino (que perdeu 30700) e feminino (que aumentou 7900). Significa isto que o 

emprego masculino diminuiu 1,5% no período enquanto o emprego feminino aumentou 0,4%. Mas 

este quadro aparentemente favorável para as mulheres, resulta de uma clara recomposição do 

emprego, que merece atenção, como mostra o gráfico 1, onde se representam variações no emprego 

por conta de outrem, por sexo e nível de escolaridade. 

 

Ou seja, o emprego feminino mais do que recuperou os níveis pré-pandemia, mas exclusivamente à 

custa do aumento do emprego para mulheres com diploma de estudos superiores (que cresce 

                                                           
4 https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=ine_tema&xpid=INE&tema_cod=1114 
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27,9%), cuja evolução positiva mais do que compensou as perdas para mulheres com diploma de 

nível secundário (-4,8%), de 3º ciclo (-19,9%) e inferior ao 3º ciclo (-24,6%). Assim, comparativamente 

ao emprego masculino, a evolução foi desvantajosa para as mulheres nos grupos correspondentes 

ao ensino secundário e ao 3º ciclo. Só para escolaridade inferior ao 3º ciclo é que o emprego 

masculino caiu mais intensamente do que o emprego feminino. 

Olhando agora a evolução da taxa de desemprego (gráfico 2), conclui-se que ela se manteve mais 

elevada, em média, para as mulheres do que para os homens, ao longo de todo o período em análise. 

 

Por outro lado, a distribuição do desemprego por sexo evidencia padrões regionais diferenciados 

(gráfico 3). 

 

Assim, no ano de 2020 (3º trimestre) as taxas de desemprego femininas agravaram-se mais do que 

as masculinas no Algarve, na Madeira e no Centro, mas não nos Açores, no Norte ou na Área 

Metropolitana de Lisboa. E, na recuperação homóloga para 2021, as taxas de desemprego femininas 

mantiveram-se mais elevadas naquelas regiões, e também nos Açores e no Norte, sendo o Alentejo 
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e a Área Metropolitana de Lisboa as únicas regiões onde a taxa de desemprego feminino atingiu valor 

inferior à masculina. Estes padrões regionais são indissociáveis da especialização produtiva das 

regiões e da sua relação com os padrões, setoriais e profissionais, do emprego feminino. Assim 

acontece no que respeita à maior incidência de desemprego feminino em regiões muito fortemente 

especializadas em atividades turísticas (Algarve e Madeira, nomeadamente) ou em indústrias 

transformadoras muito afetadas pela crise (como vestuário e moda no Norte). 

A variação homóloga da taxa de atividade, entre o terceiro trimestre de 2019 e o correspondente 

trimestre de 2021 (gráfico 4), confirma as evoluções indiciadas pelos indicadores acima, com quebras 

acentuadas da taxa de atividade das mulheres com diploma escolar de secundário, de 3º e de 2º 

ciclos, mais intensas do que as quebras correspondentes para o sexo masculino. O ligeiro aumento 

da taxa média de atividade feminina ficou, pois, a dever-se apenas ao aumento da atividade das 

mulheres com diploma de ensino superior (em 0,8 p.p.). Em consequência destas evoluções, a taxa 

média de atividade feminina aproximou-se ligeiramente da masculina, mas mantendo-se inferior a 

esta (55,9%, que compara com 64,1%). 

 

As exigências impostas ao trabalho das mulheres desde o início do período pandémico não são 

apreensíveis através de uma abordagem estritamente quantitativa. Tanto mais que continuam a 

verificar-se lacunas na desagregação por sexo de alguns indicadores importantes.5 O confinamento 

generalizado por períodos longos e o encerramento e/ou quebra drástica de procura de bens 

                                                           
5 De facto, desejaríamos ter feito também uma análise comparada ao emprego feminino por conta própria, neste 
período, mas tal não foi possível por indisponibilidade de dados desagregados por sexo. De facto, o INE identificou um 
aumento pronunciado do trabalho por conta própria, na variação homóloga anual no 3º trimestre de 2021 (15,6%, 
correspondendo a 98,8 mil empregos) mas este indicador não está disponível com desagregação por sexo.  
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afetaram especialmente setores cuja atividade envolve, ou se baseia, no contacto direto entre as 

pessoas, setores esses cujo emprego é muito feminizado. Com efeito, as mulheres constituem cerca 

de dois terços dos profissionais de educação, dos serviços pessoais e dos serviços de atendimento 

direto a clientes (comércio a retalho, hotelaria e restauração, etc.) (Coelho e Ferreira, 2018). As 

profissionais destes setores enfrentaram pois, desproporcionalmente, exigências e 

condicionamentos inéditos, de natureza diversa, por razão da tradicional segregação sexual de 

profissões e atividades. As professoras foram confrontadas, sem preparação nem formação prévias, 

com a exigência de exercerem ensino por meios virtuais – o chamado ‘ensino remoto de emergência’ 

(Hodges, Moore, Lockee, Trist, & Bond, 2020) – a partir de casa, ao mesmo tempo que, em muitos 

casos, cuidavam das suas próprias crianças ou outras pessoas dependentes. Nos restantes setores, 

com exceção para as atividades essenciais (como o abastecimento alimentar, farmácias, etc.), a 

atividade profissional cessou durante os longos períodos de estado de emergência, e enfrentou 

quebras significativas, exigências e custos de operação acrescidos, nos períodos de acalmia da 

epidemia. E, muito embora as medidas de compensação de rendimentos e sustentação de emprego 

tenham desempenhado um papel fundamental na manutenção de padrões de vida mínimos para 

muitas famílias, a informação recolhida no âmbito do presente projeto evidencia que quase todas/os 

as/os trabalhadoras/es nesta situação sofreram quebras significativas de rendimento, mesmo 

quando lhes foi possível manter o emprego ou a atividade. Ainda assim, em muitos casos, a inserção 

precária ou recente na atividade ou no emprego, e/ou a informalidade contratual, provocaram 

situações de grande desproteção e privação de recursos, ao impossibilitarem o acesso às medidas de 

compensação de rendimento ou proteção do emprego. 

Por outro lado, enquanto emergência sanitária, a crise (re)colocou de forma muito aguda a ‘questão 

do cuidado’ e da sua organização social. A doença veio impor exigências reforçadas às/aos 

profissionais de saúde, com especial ênfase para aquelas/es que estiveram na ‘linha da frente do 

combate à doença”, em ‘enfermarias COVID’ e serviços de cuidados intensivos. Ao mesmo tempo, as 

profissionais de apoio social com alojamento (lares de idosos, nomeadamente) viram-se também 

obrigadas a níveis de exigência e intensidade de trabalho físico e emocional muito acima do habitual, 

já de si elevado. Ora, também nestes domínios, as mulheres predominam largamente, representando 

mais de três quartos dos profissionais de saúde e assistência a doentes e populações vulneráveis, 

como as pessoas idosas ou com deficiência (Coelho e Ferreira, 2018). Para as/os profissionais destes 

setores, a exigência deste período foi enorme. Mais trabalho (em duração e intensidade), 
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procedimentos e equipamentos novos, a pressão psicológica e emocional de enfrentar face a face 

um perigo desconhecido, o medo de poder ser veículo de contágio para familiares próximos… Em 

muitos casos, estas/es profissionais sentiram mesmo necessidade de se afastarem fisicamente da 

família para poderem exercer as funções prioritárias a que estavam vinculadas/os, sobretudo 

durante o primeiro confinamento, em que os perigos e riscos associados à doença eram ainda 

amplamente desconhecidos. 

Ademais, o encerramento prolongado de escolas, creches e outros equipamentos sociais veio impor 

a necessidade de assegurar cuidado a crianças e outras pessoas dependentes na esfera doméstica e 

sem possibilidade de recurso a ajudas externas ao núcleo familiar (desde logo a que as/os avós tão 

frequentemente prestam em condições normais). Sendo sabido que os papéis tradicionais de género 

prevalecentes continuam a onerar as mulheres com o trabalho doméstico e de cuidado,6 as situações 

de confinamento vieram colocar as mulheres, em geral, e as mães ou cuidadoras de pessoas com 

necessidades especiais, em particular, em situação especialmente difícil e vulnerável (Magalhães et 

al., 2020). A exigência destas situações foi especialmente crítica para famílias monoparentais, as 

quais são encabeçadas por mulheres em 85% dos casos,7 ou para casais com 3 ou mais filhos, cujas 

taxas de risco de pobreza eram, já antes da pandemia, excecionalmente elevadas (33,9% e 30,2%, 

respetivamente, em 2018) (INE, 2019). Ao prever possibilidade de dispensa para apoio à família com 

salvaguarda de rendimento, as medidas de política pública vieram, até certo ponto, acautelar as 

consequências nefastas destas situações. Porém, esta medida não abrangeu profissionais em 

teletrabalho, ou seja, muitos milhares de famílias para quem se colocou o desafio de assegurar a 

quase impossível conjugação de cuidar de crianças, apoiando também, em muitos casos, as suas 

aprendizagens escolares,8 ao mesmo tempo que se exercia trabalho profissional e se asseguravam 

todas as outras tarefas essenciais à vida pessoal e familiar. 

Assim, muitas mulheres enfrentaram, sozinhas ou em casal (nos casos em que os companheiros 

também foram remetidos para teletrabalho), a necessidade de assegurar o próprio emprego em 

                                                           
6 Em 2020, as mulheres representaram mais de 80% do total de beneficiários/as do apoio excecional às famílias dirigido a pais/mães 
que precisaram de ficar em casa para cuidar de crianças menores de 12 anos devido ao encerramento das escolas (Mamede, Pereira, 
& Simões, 2020:10). 
7 Cf.:  
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0007860&contexto=bd&selTab=ta
b2 
8 O Observatório de Políticas de Educação, Formação e Ciência apurou que, durante o estado de emergência, 77,5% dos 

estudantes com apoio às atividades escolares receberam apoio das mães e só 41,3% dos pais (Benavente, Peixoto, & 
Gomes, 2020). 
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regime de teletrabalho, a par com exigências reforçadas de trabalho não pago, incluindo o apoio à 

educação das crianças, muitas vezes sem condições habitacionais adequadas ou acesso aos recursos 

e equipamentos de comunicação à distância necessários (Magalhães et al., 2020). 

Mas a COVID-19 veio, também, “realmente mudar a experiência dos casais quer relativamente aos 

empregos fora de casa quer à divisão do trabalho doméstico” (Reichelt, Makovi & Sargsyan, 

2021:232). O facto de os casais passarem muito mais tempo no espaço doméstico suscita um 

aumento do trabalho doméstico que pode ter sido partilhado mais equilibradamente entre homens 

e mulheres do que acontecia antes da crise. Alguma literatura parece confirmar esta hipótese. No 

caso alemão, durante o primeiro confinamento, tanto os homens como as mulheres aumentaram o 

tempo gasto com tarefas domésticas e as mulheres não se dedicaram significativamente mais às 

tarefas domésticas do que os homens no contexto dos confinamentos (Bujard et al., 2020 apud 

Reichelt, Makovi & Sargsyan, 2021:232). No caso do Reino Unido, Sevilla e Smith (2020) concluíram 

que o tempo dedicado a cuidados infantis se tornou mais igualitário entre pais e mães para casais 

cujos homens estavam em casa, em teletrabalho ou em situação de desemprego/inatividade. 

Também Hank e Steinbach (2021) identificaram uma relação entre mudanças nas horas de trabalho 

remunerado dos homens e alteração da sua contribuição relativa na esfera doméstica, algo não 

identificável para as mulheres. Estes resultados vieram dar consistência à hipótese de que o tempo 

passado em casa determina aumentos de trabalho doméstico para homens e mulheres, podendo 

contribuir para maior equidade na distribuição das tarefas e alteração das atitudes acerca dos papéis 

de género (Reichelt, Makovi & Sargsyan, 2021). Tendo em conta que grande parte das desigualdades 

de género no mercado de trabalho são determinadas pela desigual distribuição do trabalho 

doméstico e familiar, pode-se então perspetivar que as mudanças trazidas pela COVID-19 revestem 

potencial para reduzir a desigualdade de género no mercado de trabalho no longo prazo, tal como 

aconteceu com outros grandes “choques” societais no passado (Alon et al., 2020). Esta é uma 

hipótese cuja validade está, porém, longe de poder ser validada de forma conclusiva, nesta altura. 

Carecemos ainda de maior lastro temporal e de continuidade na monitorização destes potenciais 

efeitos para poder retirar conclusões definitivas.  

Até porque, em sentido inverso, parece também haver indícios de reforço das normas tradicionais 

de género. Andrew et al. (2020) concluíram que as mães que se tornaram inativas realizam muito 

mais trabalho doméstico do que os pais em situação equivalente. Na mesma linha, Hank e Steinbach 

(2021) concluem não ter havido alterações fundamentais no padrão médio de distribuição de 
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trabalho nos casais, tendo identificado, no entanto, reforço das posições extremas (“divisão de 

papéis tradicional” e “divisão de papéis invertida”). Mas o panorama geral revela uma repartição 

quase igual entre os casais em que a participação feminina nas tarefas domésticas e familiares 

aumentou e aqueles em que diminuiu. O estudo permite ainda concluir que, em casais já antes mais 

igualitários, uma proporção substancial de mulheres passou agora a ter maior probabilidade de ser 

a principal responsável por tudo. Já os parceiros masculinos, mesmo quando aumentaram a sua 

contribuição relativa para as tarefas domésticas e de cuidado, só muito raramente ultrapassaram o 

limiar da igual repartição das tarefas para alcançar o patamar da responsabilidade geral.  

Face ao choque sem precedentes que a COVID-19 representou nos modos de vida, em geral, e no 

domínio das relações interpessoais, em particular, as dimensões psicológicas da crise merecem 

também especial atenção. A literatura já disponível evidencia uma dimensão de género significativa 

também neste domínio, indiciando efeitos mais pronunciados para as mulheres do que para os 

homens (Ausín et al., 2020; González-Sanguino et al., 2020; Mazza et al., 2020; Zhang & Ma, 2020; 

Parlapani et al., 2020; Qiu et al., 2020; Wang et al. 2020; Özdin & Bayrak Özdin, 2020) incluindo para 

a população portuguesa (Moreira et al., 2020). Também no âmbito do presente estudo pudemos 

constatar que a maioria das mulheres inquiridas fizeram referência às exigências emocionais e a 

sintomas de degradação da sua saúde psicológica. Embora estes resultados devam ter em atenção a 

evidência científica de que a ansiedade e a depressão já antes apresentavam prevalência superior 

nas mulheres e raparigas do que nos homens e rapazes (Asher, Asnaani, & Aderka, 2017; Salk, Hyde, 

& Abramson, 2017), as exigências específicas que impenderam sobre as mulheres no contexto da 

presente crise são fatores a ter em conta na explicação deste tipo de fenómeno e nas medidas a 

adotar para o combater. Em Portugal, esta dimensão das políticas merece especial atenção 

atendendo a que, já antes da pandemia, se registava um atraso no “diagnóstico, tratamento e 

acompanhamento” das doenças mentais, comparativamente à evolução na generalidade dos países 

europeus, sendo que as mulheres com rendimentos mais baixos apresentavam os mais elevados 

níveis de saúde mental fraca (Observatório Português dos Sistemas de Saúde, 2019). 
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Capítulo 2 - Inquérito por questionário 
 

2.1. Objetivos 

O inquérito por questionário teve como objetivo recolher informação junto de mulheres adultas por 

forma a identificar e caraterizar os impactos da crise pandémica na posição de mulheres e homens 

no mercado de trabalho (emprego, desemprego, inatividade, precarização) e suas implicações no 

rendimento, condições de trabalho e de vida das mulheres e respetivas famílias. Pretendia-se, para 

tal, conseguir uma amostra constituída por cerca de 1000 respostas, representativa do universo do 

emprego feminino em termos de setores e profissões, escolaridade e estrutura etária.  

O questionário foi desenhado para obter informação detalhada sobre a situação familiar e 

profissional da respondente e do seu cônjuge/companheiro, quando aplicável. Por forma a identificar 

os impactos da crise na vida das mulheres e respetivas famílias as questões foram formuladas por 

forma a captar: 

a) Alterações na situação perante o trabalho no decurso da pandemia;  

b) Alterações no vínculo contratual com a entidade empregadora;   

c) Alterações no período normal de trabalho; 

d) Mudança de entidade empregadora; 

e) Existência e intensidade de (eventuais) dificuldades financeiras por parte da entidade 

empregadora; 

f) Alterações nas condições concretas de prestação do trabalho (teletrabalho, trabalho presencial, 

layoff, dispensa para assistência à família, etc.); 

g) Acesso a condições de trabalho adequadas para o teletrabalho, quando aplicável; 

h) Alterações no tempo dedicado a diferentes tipos de tarefas domésticas; 

i) Alterações nos montantes despendidos em diferentes categorias da despesa familiar; 

j) Alterações no rendimento da família; 

k) Identificação de estratégias de adaptação à perda de rendimento, quando aplicável; 

l) Identificação de usufruto de possíveis apoios e/ou ajudas recebidas de entidades oficiais ou 

outras; 

m) Alterações na perceção da saúde, física e psicológica, da própria e do cônjuge/companheiro, 

quando aplicável; 
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n) Alterações na satisfação com diversas dimensões da vida (profissional, financeira, familiar, 

conjugal, social) e com a qualidade de vida, em geral; 

o) Identificação do momento/período sentido como mais crítico, no decurso da pandemia.  

 

2.2. Método 

2.2.1. Instrumento analítico 

O questionário de autorresposta foi concebido especificamente para este estudo. É constituído por 

42 questões de resposta fechada ou mista e 3 questões de resposta aberta. As questões estão 

agrupadas em 3 grandes secções (ver tabela 1 e anexo 1), a saber: caraterização socioeconómica e 

profissional; impactos da COVID-19 no emprego, trabalho e vida familiar; impactos da COVID-19 na 

saúde e no bem-estar.  

 

Tabela 1 - Estrutura do Questionário 

Secção Conteúdo 
Número de 

questões 

Caraterização socioeconómica e 

profissional 

Idade, localidade, situação conjugal, composição do agregado familiar, escolaridade, 

situação perante o emprego, vínculo contratual, profissão, setor, tipo de entidade 

empregadora e situação financeira da mesma, usos do tempo, composição do 

rendimento familiar. 

19 

Impactos da crise no emprego, 

trabalho e vida familiar 

Alterações na situação e nas condições de exercício da atividade profissional, condições 

para o exercício de teletrabalho, fatores (eventualmente) perturbadores do 

desempenho profissional, alterações nos tempos dedicados a diferentes tarefas 

domésticas e familiares, alterações nos montantes afetos às despesas familiares 

habituais, alterações no rendimento familiar, estratégias e recursos usados para 

acomodar quebras de rendimento e/ou aumentos de despesa incluindo apoios 

públicos, (eventual) atividade solidária da família para com terceiros e vice-versa. 

21 

Impactos da COVID-19 na saúde e 

no bem-estar 

Incidência de COVID-19 no agregado familiar, presença de pessoas de risco para a 

COVID-19, autoperceção do estado de saúde (física e psicológica), alteração da 

satisfação com dimensões várias da vida (profissional, familiar, conjugal, social, 

financeira, conciliação entre vida profissional e familiar) e qualidade de vida, em geral. 

Identificação do período sentido como mais crítico no contexto da pandemia e 

justificação para tal. 

6 

 

As 3 secções não são estanques uma vez que, para assegurar economia no esforço e tempo de 

resposta, todas as secções compreendem questões que recolhem informação sobre a situação 

anterior à pandemia e a situação no momento da resposta, sempre que tal se considerou relevante 
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para os objetivos do projeto. Por outro lado, alguns elementos de caraterização socioeconómica da 

família surgem apenas na segunda secção por se ter considerado que se articulavam mais 

adequadamente com as temáticas aí abordadas (despesa, rendimento, habitação). Finalmente, 

algumas caraterísticas do agregado familiar relativas ao risco potencial para a COVID-19 só surgem 

na terceira secção, onde são abordadas as temáticas saúde e bem-estar.   

Embora a maioria das perguntas que constituem o questionário sejam de resposta fechada (42), 

incluíram-se também 3 questões de resposta aberta, as quais possibilitam análise qualitativa. As 

mulheres foram questionadas sobre se, no momento em que respondem ao inquérito, a sua 

atividade profissional era igual ao que acontecia no período antes da pandemia e as razões para 

eventuais alterações. No fim do questionário incluíram-se duas outras questões de resposta aberta 

– “Desde o início da pandemia até agora, qual foi o período/ momento mais crítico para si?” e 

“Porquê?” – com o objetivo de identificar os fatores sentidos como de maior exigência no período 

em análise. 

 

2.2.2. Procedimento 

O questionário foi construído e adaptado em conformidade com os procedimentos metodológicos 

estabelecidos na literatura para este tipo de instrumento de recolha de dados. O questionário 

anteriormente usado no projeto “FINFAM – Finanças, Género e Poder: como estão as famílias 

portuguesas a gerir as suas finanças no contexto da crise?” (Coelho et al., 2014) 9 constituiu uma base 

de partida para esta tarefa, tendo sido alvo das necessárias reformulações e adaptações aos objetivos 

específicos deste projeto. Para tal começámos por estabelecer os constructos e variáveis a 

considerar, tendo em conta a literatura e os instrumentos usados em estudos prévios vocacionados 

para a avaliação dos efeitos de crises económicas nas desigualdades entre homens e mulheres, 

nomeadamente nos domínios do emprego, rendimento e despesa, usos do tempo, conciliação entre 

vida profissional e familiar, saúde física e psicológica. A literatura disponível sobre os efeitos de 

género da pandemia foi também tida em conta, dada a especificidade das origens da crise. A página 

inicial do inquérito foi produzida tendo em consideração os requisitos éticos aplicáveis, a adequada 

informação sobre os objetivos do projeto, a garantia de proteção dos dados recolhidos e a 

necessidade de assegurar o consentimento informado das respondentes. Uma primeira versão do 

                                                           
9 Projeto apoiado através da FCT, referência PTDC/IVC-SOC/4823/2012 – FCOMP-01-0124-FEDER-029372. 
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questionário foi disponibilizada online, com recurso ao software LimeSurvey, versão 2.6.7, tendo sido 

pedido o seu preenchimento a 18 participantes da população a inquirir, para testar a aplicabilidade, 

clareza e compreensão das instruções e das questões. Foi pedido a estas participantes que se 

pronunciassem criticamente sobre o questionário e propusessem aperfeiçoamentos nas formulações 

usadas e/ou sugestões de adaptação dos próprios conteúdos. As sugestões recebidas foram 

equacionadas e foram introduzidas algumas adaptações, acrescentados alguns itens e sintetizadas 

ou abreviadas algumas questões. O protocolo de investigação e o questionário resultante do 

processo de melhoria descrito foram, então, submetidos a parecer da Comissão de Ética do Centro 

de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra que se pronunciou confirmando “o cumprimento dos 

requisitos éticos formais necessários ao desenvolvimento de uma investigação de acordo com as 

melhores práticas de investigação”.  

A colocação do questionário em acesso eletrónico ocorreu em 10 de dezembro de 2020 e a recolha 

de respostas decorreu até 6 de maio de 2021, através do link 

https://inqueritos.ces.uc.pt/index.php/659919, também acessível via Facebook em 

https://www.facebook.com/centrodeestudossociais/posts/3757915787592005. A divulgação inicial 

foi feita recorrendo às vias habitualmente usadas pelo CES (página WEB, página institucional no 

Facebook, mailing lists, newsletter CESemCENA). O apelo a respostas e divulgação foi também 

dirigido a mailing lists incluindo instituições várias, nomeadamente associações sem fins lucrativos 

de diversa natureza e propósito, com destaque para as associações vocacionadas para a promoção 

da igualdade entre homens e mulheres. A divulgação através de correio eletrónico de instituições 

públicas (câmaras municipais, institutos públicos, centros de formação, escolas, escolas superiores 

de saúde, etc.) ou outras consideradas relevantes (sindicatos, associações patronais, etc.) foi também 

tentada, ainda que com sucesso muito limitado: na maioria dos casos não foi obtida qualquer 

resposta, num dos casos foi respondido que os objetivos do estudo não abrangiam o universo total 

das pessoas beneficiárias da instituição e, como tal, não podia merecer apoio à divulgação.  

A exemplo do procedimento adotado no projeto acima referido (FINFAM), previa-se complementar 

a recolha de dados online, por questionário de autorresposta, com recolha em ‘papel e lápis’ e 

preenchimento assistido, se necessário, por forma a atingir representatividade da amostra, ao 

assegurar respostas suficientes, nomeadamente de mulheres menos escolarizadas ou infoexcluídas. 

Este procedimento, previsto para o período entre janeiro e abril de 2021, não pôde, contudo, ser 

aplicado devido à evolução da situação pandémica no período e correspondente confinamento 
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generalizado, no quadro de sucessivos estados de emergência. Por este motivo, optou-se por 

prolongar a recolha de respostas online, renovando e multiplicando o apelo à divulgação junto de 

instituições relevantes e contactos dos membros da equipa, procurando tirar partido do efeito ‘bola 

de neve’. 

No período de recolha de respostas ao inquérito, foram registados 2051 acessos ao questionário 

online, dos quais resultou o registo de 1253 respostas completas e 798 respostas incompletas. Após 

uma primeira fase de validação das respostas, com eliminação de respostas incompletas com dados 

irrelevantes, incongruentes ou insuficientes, retivemos 283 respostas incompletas e 1253 respostas 

completas para análise e validação mais fina. O refinamento da validação permitiu reter 249 

respostas incompletas e 1253 respostas completas, num total de 1502 respostas. 

Todo o processo de análise, limpeza, validação e verificação das respostas ao questionário foi 

desenvolvido com recurso ao programa de folha de cálculo Microsoft Office Excel, versão 16. O 

tratamento dos dados quantitativos, para caraterização da amostra e apuramento de indicadores 

estatísticos descritivos dos resultados, recorreu ao mesmo software. 

Na análise às questões de resposta aberta, optámos por análise temática indutiva, ou seja, pela 

codificação dos dados com o intuito de formular um quadro amplo de temas e palavras-chave 

relevantes para o projeto. As respostas às perguntas foram lidas e relidas reiteradamente com o 

objetivo de identificar e analisar padrões e formular as categorias iniciais. Esta análise foi conduzida 

pelos dados em função do objetivo geral da investigação: conhecer de que forma a vida das mulheres 

e das suas famílias foram afetadas pela crise em termos de emprego, rendimento e condições de 

vida.  

Os temas centrais da investigação – trabalho, rendimento e condições de vida – instituíram os códigos 

iniciais e permitiram selecionar, nas respostas obtidas, os dados relevantes para o estudo. As 

respostas foram analisadas separadamente e posteriormente codificadas. Finalmente, os códigos 

foram relidos e reunidos em temas e subtemas. Identificaram-se temas relacionados com a 

investigação e focou-se a atenção na identificação de ideias-chave nas respostas das inquiridas. Ainda 

que as escolhas tenham sido concretizadas em função dos códigos previamente elencados, 

procurámos evitar a organização dentro dos temas e subtemas de forma rígida, pois algumas ideias 

encaixam em mais do que um tema ou subtema. O critério para a categorização procurou seguir o 

que havia de mais relevante nos excertos selecionados. Em fase de revisão e refinamento da análise, 

os excertos foram relidos em busca da confirmação de padrões. 
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2.3. Resultados 

 

Apresenta-se aqui uma caraterização sumária dos resultados obtidos através do inquérito, agora 

reunidos em base de dados, com 1502 observações, que resultou do trabalho de limpeza, validação 

e verificação acima referido.  

Para o efeito agora pretendido recorreu-se a tabulação de indicadores estatísticos de síntese dos 

dados apurados. Ao longo da síntese aqui apresentada a maior parte dos indicadores aparecem 

desagregados em dois grandes subgrupos da amostra: o subgrupo constituído pelas observações 

relativas a mulheres que declararam viver “em casal” (em situação de conjugalidade) e o subgrupo 

constituído pelas observações restantes. A principal razão justificativa para esta organização das 

tabelas de síntese reside no facto de as mulheres em situação de conjugalidade terem sido inquiridas, 

também, acerca das caraterísticas e dos impactos da crise relativos ao respetivo 

cônjugue/companheiro. As tabelas apresentam, pois, no caso destas mulheres, indicadores de 

síntese relativos também aos seus cônjuges/companheiros. 

A apresentação começa por caraterizar a amostra obtida e segue depois uma ordem 

fundamentalmente alinhada com a sequência das questões do questionário aplicado. 

 

 

2.3.1. Caraterização da amostra 

2.3.1.1. Distribuição geográfica 

As respostas obtidas têm origem em 169 concelhos, distribuindo-se por todas as 7 regiões NUTS II do 

país, tal como mostra a tabela 2 (especificando igualmente as NUTS III). A tabela 3 permite comparar 

a distribuição obtida com a distribuição da população feminina residente por regiões NUTS II. 

Analisando a tabela 2 conclui-se que quase metade (47,6%) das respondentes residem na NUT II 

Centro, a que se segue a NUT II Lisboa (27,6%) e NUT II Norte (11,7%). 
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Tabela 2 - Distribuição geográfica da amostra 

NUTS II NUTS III Nº % 

NORTE 

Alto Minho 8 0,5 
Minho - Lima 1 0,1 
Cávado 32 2,1 
Ave 5 0,3 
A.M. Porto - Porto 47 3.1 
A.M. Porto - outros 64 4,3 
Alto Tâmega 8 0,5 
Tâmega e Sousa 2 0,1 
Douro 6 0,4 
Terras de Trás-os-Montes 3 0,2 

 Total Norte 176 11,7 

CENTRO 

Região de Aveiro 86 5,7 
Região de Coimbra - Coimbra 265 17,6 
Região de Coimbra - outros 137 9,1 
Região de Leiria 52 3,5 
Oeste 9 0,6 
Viseu Dão Lafões 50 3,3 
Médio Tejo 35 2,3 
Lezíria do Tejo 15 1,0 
Beiras e Serra da Estrela 66 4,4 

 Total Centro 715 47,6 
 

LISBOA 
A.M. Lisboa - Lisboa 128 8,5 
A.M. Lisboa - outros 287 19,1 

 Total Lisboa 415 27,6 

 
ALENTEJO 

Alentejo Litoral 3 0,2 
Alto Alentejo 57 3,8 
Alentejo Central 4 0,3 
Baixo Alentejo 3 0,2 

 Total Alentejo 67 4,5 
ALGARVE Algarve 23 1,5 
AÇORES Açores 27 1,8 
MADEIRA Madeira 79 5,3 

 TOTAL GERAL 1502 100 
 

Comparando a distribuição da amostra com a distribuição da população feminina residente no país 

(tabela 3) constata-se, pois, que a NUT II Centro aparece claramente sobrerrepresentada na amostra, 

algo que também acontece com a Região Autónoma da Madeira. 

 
Tabela 3 - Distribuição da população feminina entre 20 e 69 anos e da população da amostra, por NUTS II 

Região NUTS II Nº 
(2019) 

% 
Nº 

Amostra 
% 

Norte 1255931 35,9 176 11,7 
Centro 739197 21,1 715 47,6 

A.M. Lisboa 954417 27,3 415 27,6 

Alentejo 225473 6,4 67 4,5 

Algarve 144946 4,1 23 1,5 

Açores 84383 2,4 27 1,8 

Madeira 91673 2,6 79 5,3 

TOTAL 3496020 100 1502 100 
Fonte: INE 
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Em contrapartida, as NUT II Norte e Algarve registaram respostas em proporção muito inferior ao 

peso relativo da população feminina respetiva. 

 

2.3.1.2. Caraterísticas sociodemográficas 

A idade média das respondentes é 41,8 anos (DP=11,7), sendo a idade inferior 18 anos (n=13) e a 

superior 77 anos (n=1). O grupo etário mais representado é 35-44 anos (30,2%), seguido dos grupos 

45-54 anos (27,9%) e 25-34 anos (18,9%). As mulheres que não vivem em casal apresentam idade 

média um pouco inferior (39,1 anos; DP=13,6) e uma expressão muito mais pronunciada do grupo 

com idade inferior a 25 anos (19,6%), grupo este que surge diminuto nas mulheres que vivem em 

casal (0,8%). Estas, por seu lado, apresentam idade média de 43,7 anos (DP=9,8), e maior 

concentração etária (67,7% das mulheres com idade entre 35 e 54 anos). 

Tabela 4 - Distribuição etária 

Grupo Etário 
Total da Amostra Não Casal Casal 

Nº % Nº % Nº % 
< 25 anos 130 8,7 123 19,6 7 0,8 

25 a 34 anos 284 18,9 132 21,0 152 17,4 
35 a 44 anos 454 30,2 129 20,5 325 37,2 
45 a 54 anos 419 27,90 152 24,2 267 30,6 
55 a 64 anos 177 11,8 73 11,6 104 11,9 

> 64 anos 38 2,5 19 3,0 19 2,2 
TOTAL 1502 100 628 100 874 100 

 

Quanto à situação conjugal, a maioria das mulheres inquiridas vive em casal (58,2%), tendo 41,8% 

referido não viver em casal. Detalhando este último grupo, e tendo em conta o total da amostra, 

29,4% afirmou ser solteira, 10,7% divorciada e 1,4% viúva, correspondendo os restantes 0,4% a 

outras situações.  

Tabela 5 - Situação conjugal 

 

 

 

 

Mais de dois terços das inquiridas tem diploma de licenciatura ou mestrado e 9,8% completaram 

doutoramento. Só 2,5% apresentam escolaridade inferior ao ensino secundário. Se consideramos 

apenas as mulheres que vivem em casal, este valor aumenta ligeiramente (3,1%) mas, em 

Situação Conjugal  Nº % 
Casada ou vive em união de facto 874 58,2 
Divorciada e não vive em casal 160 10,7 
Viúva e não vive em casal 21 1,4 
Solteira e não vive em casal 441 29,4 
Outra 6 0,4 

TOTAL 1502 100 
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contrapartida, o peso de mulheres doutoradas também é superior ao da amostra (11,4%). Já os 

cônjuges/companheiros apresentam níveis de educação inferiores, em média, com 14,7% abaixo do 

secundário, 45% com licenciatura/mestrado e 5,7% com doutoramento (em 2,1% dos casos a 

educação do cônjuge não foi identificada). 

Tabela 6 - Nível de escolaridade 

Nível de Escolaridade 
Total da 
Amostra Não Casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Não conclui/u o Ensino Primário 1 0,1 1 0,2 0 0,0 4 0,5 
Ensino Primário 6 0,4 1 0,2 5 0,6 6 0,7 
2.º Ciclo do Ensino Básico (6.º ano) 4 0,3 2 0,3 2 0,2 25 2,9 
3.º Ciclo do Ensino Básico (9.º ano) 27 1,8 7 1,1 20 2,3 93 10,6 
Ensino Secundário (11/12º ano) 261 17,4 125 19,9 136 15,6 209 23,9 
Ensino Pós-Secundário não superior 
(CET, CTESP, etc.) 

51 3,4 12 1,9 39 4,5 76 8,7 

Licenciatura ou mestrado 1005 66,9 433 69,0 572 65,5 393 45,0 
Doutoramento 147 9,8 47 7,5 100 11,4 50 5,7 

NR*         18 2,1 
TOTAL 1502 100 628 100 874 100 874 100 

   *Não Respondeu 

Podemos, pois, concluir que estamos perante uma amostra fortemente enviesada para níveis de 

educação elevados uma vez que, no total da população residente em Portugal com idade entre 25 e 

64 anos, cerca de 47,2% das mulheres apresentam escolaridade inferior ao secundário e apenas 

36,1% detém diploma de nível superior (tabela seguinte) 

População residente. 25-64 anos, por nível de escolaridade mais elevado completo, 2021 T1  

Nível de Escolaridade 
Mulheres Homens 

Nº % Nº % 
Nenhum 28,2 1,0 30,1 1,1 
1.º Ciclo do Ensino Básico 281 9,8 242 9,2 
2.º Ciclo do Ensino Básico (6.º ano) 288,4 10,1 357,3 13,6 
3.º Ciclo do Ensino Básico (9.º ano) 467 16,3 545 20,7 
Ensino Secundário ou Pós-Secundário 
não superior 765,2 26,7 800,7 30,5 
Superior 1036 36,1 651 24,8 

TOTAL 2865,4  2625,1 100 
Fonte: INE, Inquérito ao emprego (Séries - 2021) 

O número médio de pessoas no agregado familiar é 2,8 (DP=1,2). Os agregados com 3 pessoas são 

os mais representados na amostra (29,6%) e constituem um terço dos agregados de mulheres que 

se declararam casadas ou em união de facto. Os agregados com 2 pessoas constituem 24,6% do total 

(e 28% dos agregados “casal”) e os agregados com 4 pessoas representam 23,8% do total da amostra 

(e 31,2% no caso de “casal”). Assim sendo, os agregados com mais de 4 pessoas representam apenas 
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6,7% da amostra total. Os agregados unipessoais constituem 15,3% do total da amostra, 

correspondendo a 36,6% dos casos no grupo “não casal”. 

Tabela 7 - Dimensão do agregado familiar 

Nº de Membros 
Total da Amostra Não Casal Casal 

Nº % Nº % Nº %  
1 230 15,3 230 36,6 0 0,0 
2 370 24,6 125 19,9 245 28,0 
3 445 29,6 158 25,2 287 32,8 
4 357 23,8 84 13,4 273 31,2 
5 70 4,7 19 3,0 51 5,8 
6 22 1,5 9 1,4 13 1,5 
7 4 0,3 1 0,2 3 0,3 
8 2 0,1 0 0,0 2 0,2 
9 2 0,1 2 0,3 0 0,0 

TOTAL 1502 100 628 100 874 100 
 

Mais de metade dos agregados familiares incluem filhos/as ou enteados/as (49,9% e 1,1%, 

respetivamente) e, em 17,6% dos casos, estão presentes progenitores/as da própria respondente ou 

do seu companheiro. Registaram-se ainda 9,3% de agregados que incluem outros/as familiares. 

Tabela 8 - As pessoas que pertencem ao agregado familiar são… 

Agregados familiares com:  Nº  % 
Marido/Companheiro 876 58,3 
Filhos/as 750 49,9 
Pai/Mãe 265 17,6 
Sogro/a 9 0,6 
Outros/as familiares 140 9,3 
Outros/as não familiares 25 1,7 
Enteados/as 17 1,1 
TOTAL de agregados familiares 1502 100 

 
  

Do total dos agregados domésticos, 48,5% incluem pessoas menores de idade (31% idade inferior a 

13 anos) e 11,2% incluem pessoas com idade superior a 64 anos. 

Tabela 9 - As pessoas que pertencem ao agregado familiar são… 

Agregados familiares que possuem elementos com: Nº % 

Menos de 13 anos 465 31,0 
Entre 13 e 18 anos 263 17,5 
Entre 19 e 25 anos 248 16,5 
Entre 26 e 64 anos 906 60,3 
Entre 65 e 75 anos 98 6,5 
Mais de 75 anos 71 4,7 
TOTAL de agregados familiares 1502 100 

 

Os agregados com filhos/as apresentam, em média, 1,6 filhos/as (DP=0,7). 
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2.3.1.3. Atividade e Emprego 

A esmagadora maioria das inquiridas declarou estar empregada (86%), sendo que 4,6% estavam 

desempregadas. O grupo das estudantes apresenta uma incidência de 5,5%, havendo ainda 1,6% que 

se declaram bolseiras de investigação10 e 1,4% reformadas. Entre as mulheres que não vivem em 

casal é muito mais expressivo o grupo das estudantes (12,7%) e a incidência de desemprego é um 

pouco maior (5,4%). Relativamente aos homens, sobressai sobretudo a maior presença de 

reformados (6,1%) que compara com apenas 1,3% de reformadas entre as mulheres que vivem em 

casal (1,6% nas outras, perfazendo 1,4% no total geral). 

Tabela 10 - Condição perante o trabalho 

Condição perante o trabalho 
Total da 
Amostra 

Não Casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Empregada/o 1292 86.0 490 78,0 802 91,8 753 88,0 
Desempregada/o 69 4,5 34 5,4 35 4,0 38 4,4 
Estudante 83 5,5 80 12,7 3 0,3 7 0,8 
Bolseira/o de Investigação1 24 1,6 12 1,9 12 1,4 3 0,4 
Reformado 21 1,4 10 1,6 11 1,3 52 6,1 
Doméstica 8 0,5 2 0,3 6 0,7 0 0,0 
Outra 5 0,3 0 0,0 5 0,6 3 0,4 

TOTAL 1502 100 628 100 874 100 856 100 

 

A distribuição setorial do emprego reflete o fenómeno de segregação sexual do mercado de trabalho 

e a concentração das mulheres num número limitado de setores e atividades. Assim, 86,4% do 

emprego feminino concentra-se em apenas 6 setores:  Administração Pública, Defesa e Segurança 

Social Obrigatória (38%), Educação (19,6%), Saúde Humana e Apoio Social (10,9%), Atividades de 

Consultoria, Científicas, Técnicas e Similares (10,4%), Atividades Artísticas, de Espetáculos, 

Desportivas e Recreativas (3,9%) e Comércio (3,6%). O emprego masculino surge menos 

concentrado, com os 6 setores mais empregadores a representarem 67,1% do total:  Administração 

Pública, Defesa e Segurança Social Obrigatória (20,3%), Indústrias Transformadoras (13,2%), 

Atividades de Consultoria, Científicas, Técnicas e Similares (9,6%), Comércio (8,5%), Educação (8,3%) 

e Atividades de Informação e de Comunicação (7,1%). 

 

                                                           
10 A categoria ‘bolseira de investigação’ agrega situações diversas: estudantes de doutoramento com bolsa, 
investigadoras em pós-doutoramento com bolsa, bolseiras e assistentes de projetos de investigação (estudantes ou não), 
etc. 
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Tabela 11 - Setor de emprego 

CAE Setor do emprego 
Mulheres Homens 

Nº % Nº % 

A Agricultura, produção animal, silvicultura 4 0,3 13 1,7 
B Indústrias Extrativas 0 0,0 4 0,5 
C Indústria Transformadora 33 2,5 100 13,2 

D&E Utilities 5 0,4 13 1,7 
F Construção 5 0,4 30 4,0 
G Comércio 48 3,6 64 8,5 

H 

Transporte de pessoas ou mercadorias 5 0,4 25 3,3 
Armazenagem 0 0,0 1 0,1 
Correios e atividades postais 0 0,0 4 0,5 

Sub-Total H 5 0,4 30 4,0 

I 
Alojamento e restauração (hotéis, restaurantes, bares, 
cafetarias e afins) 

26 2,0 23 3,0 

J 

Telecomunicações 3 0,2 19 2,5 
Cinema, vídeo, prod. TV, som e edição de música 5 0,4 7 0,9 
Comunicação Social 4 0,3 3 0,4 
Call Center 4 0,3 1 0,1 
Consultoria ou programação informática e afins 7 0,5 24 3,2 

Sub-Total J 23 1,7 54 7,1 
K Atividades financeiras (bancos, seguros, etc.) 15 1,1 26 3,4 
L Imobiliário 4 0,3 7 0,9 

M 

Atividades jurídicas ou de contabilidade 17 1,3 8 1,1 
Consultoria para a gestão 11 0,6 15 2,0 
Arquitetura, engenharia e afins 12 0,9 23 3,0 
Investigação científica e desenvolvimento 78 5,9 13 1,7 
Publicidade, estudos de mercado e sondagens 6 0,5 7 0,9 
Outras atividades de consultoria, científicas e afins 12 0,9 6 0,8 
Atividades veterinárias 1 0,1 1 0,1 

Sub-Total M 137 10,4 73 9,6 

N 

Agências de viagem, operadores turísticos e afins 4 0,3 4 0,5 
Segurança ou investigação privadas 1 0,1 9 1,2 
Serviços administrativos e de apoio às empresas 13 1,0 13 1,7 

Sub-Total N 18 1,4 26 3,4 

O 

Administração pública central - área da justiça, negócios 
estrangeiros, defesa 

46 3,5 17 2,3 

Administração pública central - área das finanças, economia, 
ambiente, agricultura, planeamento 

11 0,8 9 1,2 

Administração pública central - áreas de saúde, educação e 
cultura 

56 4,2 19 2,5 

Administração pública central - áreas de proteção civil, 
segurança ordem pública  

3 0,2 20 2,6 

Administração pública central - outras 30 2,3 8 1,1 
Administração pública autárquica 333 25,2 57 7,5 
Forças armadas 8 0,6 22 2,9 
Segurança social 15 1,1 2 0,3 

Sub-Total O 502 38,0 154 20,3 
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CAE Setor do emprego (cont.) Mulheres Homens 

P 

Educação pré-escolar 36 2,7 2 0,3 
Ensino básico (1º e 2º Ciclos) 22 1,7 8 1,1 
Ensino básico (3º Ciclo) ou secundário  41 3,1 17 2,3 
Ensino superior e pós-secundário não superior 96 7,3 24 3,2 
Ensino - não identificado  18 1,4 6 0,8 
Outras atividades educativas e de apoio 45 3,4 6 0,8 

Sub-Total P 258 19,6 63 8,3 

Q 
Saúde humana 81 6,1 36 4,8 
Apoio Social 63 4,8 5 0,7 

Sub-Total Q 144 10,9 41 5,4 

R 

Teatro, música, dança ou outras artes 38 2,9 15 2,0 
Bibliotecas, arquivos, museus e afins 13 1,0 0 0,0 
Atividades desportivas, de diversão, recreativas e jogos de 
apostas 

0 0,0 2 0,3 

Sub-Total R 51 3,9 17 2,3 

S 

Atividades de organizações associativas 14 1,1 4 0,5 
Salões de cabeleireiro e institutos de beleza 13 1,0 0 0,0 
Lavagem e limpeza a seco de têxteis e peles 2 0,2 0 0,0 
Outros serviços pessoais ou de bem-estar 1 0,1 1 0,1 

Sub-Total S 30 2,3 5 0,7 
T Apoio doméstico a famílias 4 0,3 0 0,0 
- Outros 8 0,6 14 1,9 

TOTAL geral 1320 100 757 100 

 

Relativamente à situação na profissão, mais de 90% das mulheres são trabalhadoras por conta de 

outrem (91% no caso das que vivem em casal), valor que excede o dos homens (84,8%). Em 

compensação, os homens trabalham relativamente mais por conta própria (14,7%), destacando-se a 

situação dos que têm trabalhadores/as ao seu serviço (6,6%). Apenas 9% das mulheres trabalha por 

conta própria, sendo apenas 1,9% as que têm trabalhadores/as ao serviço. 

 

Tabela 12 - Situação na Profissão 

Situação na Profissão 
Total da 
Amostra 

Não Casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Trabalhador/a por conta de outrem  1164 90,2 434 88,8 730 91,0 639 84,8 
Trabalhador/a por contra própria, com 
trabalhadores ao seu serviço 

25 1,9 12 2,5 13 1,6 50 6,6 

Trabalhador/a por contra própria, sem 
trabalhadores ao seu serviço 

91 7,1 39 8,0 52 6,5 61 8,1 

Outro 11 0,9 4 0,8 7 0,9 4 0,5 
TOTAL 1291 100 489 100 802 100 754 100 
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A diferença entre os sexos é ainda mais pronunciada quanto à natureza da entidade empregadora: 

63,8% das mulheres trabalham em entidades de natureza pública (65,1% entre as que vivem em 

casal) contra apenas 36,4% dos homens. As instituições sem fins lucrativos empregam 14,5% das 

mulheres (14% das que vivem em casal) mas apenas 4,3% dos homens. Já o setor empresarial 

constitui entidade empregadora para 21,3% das mulheres (20,7% das que vivem em casal), ou seja, 

apenas cerca de um terço do valor relativo aos homens (59,2%).  

 

Tabela 13 - Entidade Empregadora 

Entidade  
Total da 
Amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Empresa privada 258 21,3 100 22,2 158 20,7 413 59,2 
Estado/Setor Público 774 63,8 277 61,6 497 65,1 254 36,4 
Instituição sem fins lucrativos 176 14,5 69 15,3 107 14,0 30 4,3 
Outra 6 0,5 4 0,9 2 0,3 1 0,1 

TOTAL 1214 100 450 100 764 100 698 100 
 

As relações contratuais associadas a maior instabilidade laboral (contrato a termo certo, recibo 

verde, bolsa de investigação) surgem com maior expressão para as mulheres (24,9% do total da 

amostra e 22,3% das que vivem em casal) do que para os homens (18,7%). São as mulheres que não 

vivem em casal, em média mais jovens, aquelas que menos usufruem de uma relação contratual sem 

prazo limitado (45,5%), numa proporção claramente inferior às mulheres em casal (54,2%) e, ainda 

mais, aos homens (60,5%).  

Tabela 14 - Vínculo contratual com a entidade empregadora 

Vínculo Contratual 

Total da 
amostra 

Não casal Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Contrato a termo certo 220 17,7 93 20,5 127 16,1 96 14,2 
Contrato sem prazo 634 51,0 206 45,5 428 54,2 408 60,5 
Contrato a termo incerto 251 20,2 93 20,5 158 20,0 123 18,3 
Recibo verde 48 3,9 15 3,3 33 4,2 26 3,9 
Bolsa de investigação 41 3,3 25 5,5 16 2,0 4 0,6 
Contrato de estágio 16 1,3 12 2,7 4 0,5 5 0,7 
Outro 33 2,7 9 2,0 24 3,0 12 1,8 
TOTAL 1243 100 453 100 790 100 674 100 

 

O trabalho a tempo parcial é, como se esperaria, mais frequente para as mulheres (7,5%) do que 

para os homens (4,8%). 
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Tabela 15 - Período normal de trabalho 

Período normal de trabalho 
Total da 
Amostra 

Não Casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Tempo completo 1202 92,5 458 92,7 744 92,3 702 95,3 

Tempo parcial 98 7,5 36 7,3 62 7,7 35 4,8 
TOTAL 1300 100 494 100 806 100 737 100 

 

As profissões representadas na amostra são muito variadas (tabela 16). As categorias aqui 

apresentadas foram criadas a partir das respostas a uma pergunta semiaberta em que foi pedido à 

respondente que escrevesse a designação da sua profissão. Do exercício de agregação feito a partir 

dessas respostas identificámos as 72 profissões que constam da tabela abaixo. A tabela apresenta a 

sombreado as 19 profissões com peso igual ou superior a 1% da amostra e que, no seu conjunto, 

representam 69,8% da amostra total (62,4% não casal, 75,1% casal). Entre as profissões mais 

representadas assumem especial importância as que se enquadram em funções públicas (técnicas 

superiores: 17,7%; assistentes técnicas: 8,5%; assistentes operacionais: 2,2%). Seguem-se-lhe as 

professoras (Ensino não superior: 5,3%; ensino superior: 5,3%); investigadora (4,3%), gestoras e 

técnicas especializadas (ambas com 3,9%), assistentes sociais (3,3%), psicólogas (2,7%), 

administrativas (2,5%). 

A amostra confirma assim o seu enviesamento para qualificações escolares elevadas, manifesto aqui 

na preponderância das especialistas das profissões técnicas e científicas.  

Tabela 16 – Profissão das Mulheres 

Profissão 
Total da Amostra Não Casal Casal - Mulheres 

nº % nº % nº % 
Administrativa 38 2,5% 14 2,2% 24 2,7% 
Advogada 27 1,1% 14 1,1% 13 1,1% 
Agente da PSP 1 0,1% 0 0,0% 1 0,1% 
Ajudante de ação direta 1 0,1% 0 0,0% 1 0,1% 
Ajudante de cozinha 2 0,1% 2 0,3% 0 0,0% 
Arquiteta 7 0,5% 1 0,2% 6 0,7% 
Artista 21 1,4% 13 2,1% 8 0,9% 
Assessora de Direção 2 0,1% 1 0,2% 1 0,1% 
Assistente de call center 4 0,3% 2 0,3% 2 0,2% 
Assistente dentária 4 0,3% 0 0,0% 4 0,5% 
Assistente Operacional Funções Públicas 33 2,2% 6 1,0% 27 3,1% 
Assistente Social 50 3,3% 18 2,9% 32 3,7% 
Assistente Técnica Funções Públicas 127 8,5% 38 6,1% 89 10,2% 
Autarca 7 0,5% 4 0,6% 3 0,3% 
Auxiliar de ação educatica 4 0,3% 2 0,3% 2 0,2% 
Auxiliar de ação médica 5 0,3% 2 0,3% 3 0,3% 
Auxiliar de serviços gerais 3 0,2% 2 0,3% 1 0,1% 
Auxiliar doméstica 4 0,3% 2 0,3% 2 0,2% 
Bancária 10 0,7% 2 0,3% 8 0,9% 
Cabeleireira 3 0,2% 1 0,2% 2 0,2% 
Conservadora de registos 1 0,1% 0 0,0% 1 0,1% 
Consultora 11 0,7% 7 1,1% 4 0,5% 
Contabilista  10 0,7% 1 0,2% 9 1,0% 
Cozinheira 3 0,2% 1 0,2% 2 0,2% 
Designer 4 0,3% 2 0,3% 2 0,2% 
Dirigente em funções públicas 6 0,4% 2 0,3% 4 0,5% 
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Profissão (cont.) 
Total da Amostra Não Casal Casal - Mulheres 

nº % nº % nº % 
Economista 5 0,3% 0 0,0% 5 0,6% 
Educadora de Infância 23 1,5% 8 1,3% 15 1,7% 
Educadora Social 6 0,4% 5 0,8% 1 0,1% 
Empregada comercial 5 0,3% 2 0,3% 3 0,3% 
Empregada de mesa / balcão 16 1,1% 7 1,1% 9 1,0% 
Empregada de limpeza 2 0,1% 1 0,2% 1 0,1% 
Empresária 8 0,5% 1 0,2% 7 0,8% 
Enfermeira 16 1,1% 8 1,3% 8 0,9% 
Engenheira 5 0,3% 4 0,6% 1 0,1% 
Esteticista  11 0,7% 4 0,6% 7 0,8% 
Farmacêutica 4 0,3% 3 0,5% 1 0,1% 
Fisioterapeuta 8 0,5% 4 0,6% 4 0,5% 
Formadora 11 0,7% 2 0,3% 9 1,0% 
Gerente 4 0,3% 1 0,2% 3 0,3% 
Gestora 59 3,9% 25 4,0% 34 3,9% 
Guia turística 3 0,2% 1 0,2% 2 0,2% 
Informática 3 0,2% 1 0,2% 2 0,2% 
Inspetora serviço público 3 0,2% 1 0,2% 2 0,2% 
Investigadora 64 4,3% 27 4,3% 37 4,2% 
Jornalista 4 0,3% 1 0,2% 3 0,3% 
Juíza 1 0,1% 1 0,2% 0 0,0% 
Lojista 1 0,1% 0 0,0% 1 0,1% 
Magistrada do Ministério Público 1 0,1% 0 0,0% 1 0,1% 
Médica 15 1,0% 5 0,8% 10 1,1% 
Militar 11 0,7% 4 0,6% 7 0,8% 
Motorista 3 0,2% 2 0,3% 1 0,1% 
Nutricionista 7 0,5% 2 0,3% 5 0,6% 
Operadora de loja 19 1,3% 7 1,1% 12 1,4% 
Operária 6 0,4% 0 0,0% 6 0,7% 
Produtora artística 12 0,8% 8 1,3% 4 0,5% 
Produtora de publicidade, video, cinema 7 0,5% 1 0,2% 6 0,7% 
Professora (Exceto Ensino Superior) 79 5,3% 34 5,4% 45 5,1% 
Professora do Ensino Superior 79 5,3% 31 4,9% 48 5,5% 
Psicóloga  40 2,7% 14 2,2% 26 3,0% 
Relações públicas 3 0,2% 2 0,3% 1 0,1% 
Secretária 13 0,9% 7 1,1% 6 0,7% 
Socióloga 9 0,6% 2 0,3% 7 0,8% 
Supervisora de recursos humanos 1 0,1% 0 0,0% 1 0,1% 
Técnica especializada 58 3,9% 27 4,3% 31 3,5% 
Técnica Superior 28 1,9% 14 2,2% 14 1,6% 
Técnica Superior Funções Públicas 266 17,7% 89 14,2% 177 20,3% 
Terapeuta 4 0,3% 2 0,3% 2 0,2% 
Tradutora 3 0,2% 1 0,2% 2 0,2% 
Veterinária 1 0,1% 0 0,0% 1 0,1% 
Vigilante  1 0,1% 1 0,2% 0 0,0% 
Doméstica 9 0,6% 2 0,3% 7 0,8% 
Desempregada 69 4,6% 35 5,6% 34 3,9% 
Estagiária 4 0,3% 4 0,6% 0 0,0% 
Estudante 82 5,5% 80 12,7% 2 0,2% 
Pensionista por invalidez 1 0,1% 0 0,0% 1 0,1% 
Reformada 21 1,4% 10 1,6% 11 1,3% 

Total de Respostas 1502 100,0% 628 100,0% 874 100,0% 
 

As profissões dos cônjuges/companheiros revelam-se mais diversificadas e menos ligadas a funções 

públicas. Assim, são 27 as profissões com peso igual ou superior a 1% (a sombreado). Sobressaem os 

engenheiros (8,6%) e os gestores (7,7%), os técnicos especializados (7,8%), professores do ensino não 

superior (4,8%), empresários e técnicos superiores em funções públicas (ambos com 3,7%), 

professores do ensino superior e operários (ambos com 2,7%), militares, motoristas e vendedores 

(todos com 2,3%). Ou seja, a amostra manifesta a segregação profissional de género prevalecente: 

as profissões femininas mais concentradas, mais enquadradas no setor público e mais relacionadas 

com o cuidado às pessoas e funções administrativas; as profissões masculinas mais diversificadas, 

mais centradas nas tecnologias, engenharias e afins e a lugares de direção ou de enquadramento. 

Mas, ao mesmo tempo, esta distribuição evidencia também as menores qualificações escolares dos 

homens. 
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Tabela 17 - Profissão do Cônjuge/Companheiro 

Profissão nº %  Profissão nº % 
Administrativo 11 1,3%  Gestor 66 7,7% 
Agricultor 2 0,2%  GNR 9 1,1% 
Assistente de Call Center 3 0,4%  Guarda Prisional 3 0,4% 
Assistente de Realização 2 0,2%  Informático 5 0,6% 
Assistente Parlamentar 1 0,1%  Inspetor Automóvel 2 0,2% 
Advogado 6 0,7%  Investigador 12 1,4% 
Agente da Polícia 7 0,8%  Jornalista 4 0,5% 
Arquiteto 5 0,6%  Juiz/Magistrado 3 0,4% 
Artista 15 1,8%  Lojista 3 0,4% 
Assistente Operacional F. Públicas 14 1,6%  Maquinista 2 0,2% 
Assistente Técnico F. Públicas 21 2,5%  Mecânico 6 0,7% 
Assistente de Lar 2 0,2%  Músico 6 0,7% 
Autarca 2 0,2%  Operador de loja 10 1,2% 
Auxiliar de ação médica 2 0,2%  Operário 23 2,7% 
Auxiliar de educação 1 0,1%  Operário especializado 10 1,2% 
Bancário 14 1,6%  Padeiro/pasteleiro 2 0,2% 
Bombeiro 4 0,5%  Pedreiro 6 0,7% 
Camionista 2 0,2%  Pescador 1 0,1% 
Carteiro 5 0,6%  Piloto 1 0,1% 
Chefe de Gabinete 1 0,1%  Pintor 5 0,6% 
Consultor 15 1,8%  Produtor de espetáculos 3 0,4% 
Contabilista 3 0,4%  Professor (Exceto Ensino Superior) 41 4,8% 
Cozinheiro 2 0,2%  Professor (Ensino Superior) 23 2,7% 
Desenhador 4 0,5%  Psicólogo 5 0,6% 
Designer 8 0,9%  Rececionista 2 0,2% 
Dirigente da Administração Pública 2 0,2%  Segurança 6 0,7% 
Distribuidor 4 0,5%  Serralheiro 4 0,5% 
Economista 4 0,5%  Talhante 2 0,2% 
Editor 2 0,2%  Técnico Especializado 67 7,8% 
Eletricista 11 1,3%  Técnico Superior 11 1,3% 
Empresário 32 3,7%  Técnico Superior Funções Públicas 32 3,7% 
Empregado de mesa/balcão 2 0,2%  Terapeuta 3 0,4% 
Enfermeiro 10 1,2%  Trabalhador não qualificado 13 1,5% 
Engenheiro 74 8,6%  Vendedor 20 2,3% 

    Desempregado 39 4,6% 
    Estudante 6 0,7% 
    Reformado 52 6,1% 
    Total das Respostas 856 100,0% 

 
 

2.3.1.4. Rendimento e Despesa; Habitação  

59,6% das mulheres declararam um rendimento familiar líquido entre 701 e 2500 euros (64,2% das 

que não vivem em casal e 56,8% das que vivem em casal). Como expectável, o intervalo de valores 

dominante para famílias com casal é superior ao que ocorre em famílias que não integram casal: 

1401 a 2500 € para as primeiras (36,3% dos casos), 701 a 1400 € para as segundas (41,2% dos casos). 
 

Tabela 18 - Rendimento mensal líquido recebido atualmente pela família 

Intervalo 
Total da amostra Não casal Casal 

Nº % Nº % Nº % 

Até 700€ 69 4,6 59 9,4 10 1,1 
701€ a 1400€ 438 29,2 259 41,2 179 20,5 
1401€ a 2500€ 461 30,7 144 23,0 317 36,3 
2501€ a 3500€ 178 11,8 30 4,8 148 16,9 
3501€ a 5000€ 84 5,6 14 2,2 70 8,0 
Superior a 5001€ 15 1,0 2 0,3 13 1,5 
Não sei/Não respondo 35 2,3 21 3,3 14 1,6 
Ausência de resposta 222 14,8 99 15,8 123 14,1 

TOTAL 1502 100 628 100 874 100 
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A esmagadora maioria dos agregados familiares tem o trabalho assalariado como fonte de 

rendimento (91,1%). O trabalho por conta própria é fonte de rendimento para 18% dos agregados. 

As pensões (de reforma, sobretudo) são fonte de rendimento para 11,3% dos agregados. Entre os 

rendimentos de ativos destacam-se as rendas (6,1% dos agregados), sendo que apenas 1,9% dos 

agregados usufruem de juros ou rendimentos de aplicações financeiras. 

Tabela 19 - Fontes de rendimento do agregado familiar 

Fontes de rendimento do agregado familiar Nº % 

Salários 1368 91,1 
Rendimentos de trabalho por contra própria 271 18,0 
Pensão de reforma ou invalidez 169 11,3 
Rendas 92 6,1 
Juros ou rendimentos de aplicações financeiras 28 1,9 
Subsídio de desemprego 47 3,1 
Pensão de alimentos 59 3,9 
Outros subsídios ou benefícios sociais 48 3,2 
Herança 21 1,4 

TOTAL 1502 100 

 

As mulheres contribuem para a formação do rendimento familiar em 75,4% dos casos registados, 

sendo 10,9% os casos em que tal não acontece (em 13,7% dos casos esta questão não foi respondida).  

 

Tabela 20 - Quem contribui para o rendimento da família 

Quem contribui para o rendimento Nº % 

Apenas eu 222 14,8 
Eu e outro(s) familiar(es) 883 58,8 

Eu e outro(s) não familiar(es) 28 1,9 

Só outro(s) familiar(es) 152 10,1 

Só outro(s) não familiar(es) 3 0,2 

Outras situações 8 0,5 
NR 206 13,7 

TOTAL 1502 100 

 

Mais de três quartos das mulheres (75,9%) que não vivem em casal declararam valores de despesa 

familiar inferiores a 1401 euros. Nas famílias que integram mulheres em situação de conjugalidade 

a distribuição não é tão concentrada na base inferior (o valor correspondente é 62,6%) e o intervalo 

seguinte (1401 a 2500 euros) representa 19,1% (que compara com 14,1% para mulheres ‘não casal’).  
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Tabela 21 - Despesa Familiar 

Níveis de Despesa 
Total da Amostra Não casal Casal 

Nº % Nº % Nº % 

Até 700€ 350 23,3 215 34,2 135 15,5 
701€ a 1400€ 674 44,9 262 41,7 412 47,1 

1401€ a 2500€ 211 14,1 44 7,0 167 19,1 
2501€ a 3500€ 36 2,4 6 1,0 30 3,4 
3501€ a 5000€ 6 0,4 0 0,0 6 0,7 

Superior a 5000€ 2 0,1 0 0,0 2 0,2 
Não sei/Não respondo 222 14,8 1 0,2 0 0,0 

NR 1 0,1 100 15,9 122 14,0 

TOTAL 1502 100 628 100 874 100 

 

Dado que a distribuição da despesa é mais enviesada para a base (intervalos de menor valor) do que 

a distribuição do rendimento, podemos concluir que uma parte relevante das famílias desta amostra 

manifesta alguma capacidade de poupança. Repare-se, a título ilustrativo, como 18,4% das 

respondentes referem rendimento familiar superior a 2500 euros, mas apenas 2,9% dizem suportar 

despesa familiar de nível idêntico. 

A maioria das respondentes declarou viver em casa própria (56%), sendo que 39,3% se encontram a 

pagar empréstimo à habitação e 16,7% têm a casa integralmente paga. O arrendamento é a 

modalidade que carateriza 20% dos casos da amostra, sendo 0,6% as situações de renda apoiada ou 

condicionada. As situações de cedência gratuita de habitação assumem expressão relevante, 

constituindo 7,4% do total. 

Tabela 22 - Regime de propriedade/usufruto da habitação 

Tipo de situação Nº % 

Casa arrendada, com renda apoiada ou condicionada (arrendamento acessível,…) 9 0,6 
Casa arrendada a um senhorio privado 291 19,4 
Casa cedida gratuitamente (por familiares, amigos, outros), não pago renda 111 7,4 
Casa própria, a pagar empréstimo à habitação 590 39,3 
Casa própria, já completamente paga 251 16,7 
Casa dos pais 14 0,9 
Outra situação 17 1,1 

NR 219 14,6 

TOTAL 1502 100 

 

Cerca de 28% das respondentes declararam que os encargos com a habitação representam um 

esforço orçamental elevado ou muito elevado para a família. E só 19% disseram suportar encargos 
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pouco significativos. Em 7,7% dos casos foi declarado não haver lugar a encargos com habitação 

(valor muito próximo das situações de cedência gratuita acima referidos).  

Tabela 23 - Esforço orçamental dos encargos com a habitação (renda, prestação, seguro, IMI, condomínio, etc.) 

Nível de Esforço Nº % 
Muito elevado (mais de 50% de despesa mensal) 133 8,9 
Elevado (entre 35% e 50% da despesa mensal) 286 19,0 
Significativo (entre 20% e 35% da despesa mensal) 463 30,8 
Pouco significativo (menos de 20% da despesa mensal) 285 19,0 
Não tenho encargos com a habitação 115 7,7 

NR 220 14,7 

TOTAL 1502 100 

 

 

2.3.1.5. Usos do tempo 

Os usos do tempo de cada pessoa são fortemente determinados pela sua situação laboral e familiar. 

Por esse motivo, optamos aqui por apresentar a sua análise apenas para mulheres empregadas, 

desagregando em função da situação de conjugalidade/não conjugalidade e, dentro de cada um 

destes grupos, separadamente para as mães de crianças com idade inferior a 13 anos. Apresentamos 

também os valores relativos aos companheiros/cônjuges das mulheres que disseram viver em 

situação de conjugalidade. 

Tabela 24 - Usos do tempo das mulheres empregadas que não vivem em casal 

Profissão 
Deslocação  

Casa-Trabalho 
Trabalho doméstico em 

dias da semana 
Trabalho doméstico 

ao fim de semana 
Horas/

Dia 
Nº  % 

Horas/
Dia 

Nº  % 
Horas/

Dia 
Nº  % 

Horas/
Dia 

Nº  % 

0 2 0,4 0 101 20,1 0 10 2,0 0 6 1,2 
2 1 0,2 0,5 208 41,4 1 178 35,5 1 42 8,4 
3 3 0,6 1 95 18,9 2 198 39,5 2 94 18,7 
4 7 1,4 1,5 51 10,2 3 63 12,6 3 91 18,1 
5 5 1,0 2 32 6,4 4 32 6,4 4 103 20,5 
6 23 4,6 2,5 4 0,8 5 10 2,0 5 74 14,7 
7 110 21,9 3 4 0,8 6 4 0,8 6 42 8,4 
8 167 33,3 3,5 2 0,4 7 1 0,2 7 13 2,6 
9 71 14,1 4 2 0,4 8 1 0,2 8 21 4,2 

10 71 14,1 5 2 0,4 9 2 0,4 9 1 0,2 
11 7 1,4 6 1 0,2 10 3 0,6 10 15 3,0 
12 16 3,1      
14 19 3,8 

TOTAL 502 100  502 100  502 100  502 100 

 

No grupo de mulheres que não vivem em casal a média diária de horas dedicada à profissão é de 8,6 

horas, a que se juntam 0,8 horas de deslocação casa-trabalho e 2,1 horas de trabalho doméstico em 
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dias da semana. Ao fim de semana o tempo dedicado a trabalho doméstico passa para 3,9 horas, em 

média. A profissão ocupa 7 ou 8 horas a 55,2% destas mulheres. Cerca de 8,2% declarou ocupar 

menos de 7 horas diárias na profissão. Muito mais significativo é o número de mulheres que afirma 

dedicar 9 ou mais horas ao trabalho profissional (36,5%). 

Para 80,5% destas mulheres a deslocação diária de e para o trabalho ocupa 1 hora ou menos, com a 

maioria a declarar um tempo de meia hora (41,4%) e 20,1% a assumir não se deslocar para exercer a 

profissão. 

O trabalho doméstico nos dias da semana ocupa 1 ou 2 horas diárias a 75% destas mulheres. Mas é 

expressiva a parcela das que ocupam 3 ou 4 horas neste tipo de trabalho (18,9%). Já ao fim de 

semana, a variabilidade é maior: 20,5% dedicam 4 horas, em média, ao trabalho doméstico, 18,7% 

dedicam apenas 2 horas, 18,1% dizem dedicar 3 horas e 14,7% dedicam 5 horas. Assim, nos extremos 

desta distribuição, 18,3% ocupam 6 ou mais horas diárias em trabalho doméstico e só 9,6% ocupam 

1 hora ou menos. 

Neste grupo de mulheres (não casal) 69 disseram ser mães de crianças com idade inferior a 13 anos. 

Quando interrogadas sobre o tempo diário de cuidado às crianças, declararam ocupar, em média, 3,6 

horas durante a semana e 7,4 horas ao fim de semana. 37,7% deste grupo de mulheres dizem dedicar 

menos de 3 horas diárias às crianças durante a semana e 30,4% dedicam 5 ou mais horas. Já ao fim 

de semana, 82,6% dizem dedicar 5 ou mais horas diárias às crianças. 

Tabela 25 - Tempo diário de cuidado a filhos/as menores de 13 anos (mães empregadas que não vivem em casal) 

Horas/dia 
Semana Fins de Semana 

Nº  % Nº  % 
1 9 13,0 1 1,5 
2 17 24,6 2 2,9 
3 11 15,9 2 2,9 
4 11 15,9 7 10,1 
5 11 15,9 10 14,5 
6 4 5,8 5 7,3 
7 3 4,4 5 7,3 
8 2 2,9 7 10,1 
9 0 0,0 0 0,0 

10 1 1,5 30 43,5 

TOTAL 69 100 69 100 

 

Quanto às mulheres que vivem em casal, elas disseram dedicar, em média diária, 8,3 horas à 

profissão, 0,8 horas à deslocação casa-trabalho e 2,2 horas ao trabalho doméstico em dias de 

semana. A dedicação média a trabalho doméstico ao fim de semana é de 4,2 horas. Podemos assim 
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concluir por ligeiramente menos tempo dedicado à profissão do que o das mulheres que não vivem 

em casal e ligeiramente mais ao trabalho doméstico. A profissão ocupa 7 ou 8 horas a 58,4% destas 

mulheres. Cerca de 8,3% declarou ocupar menos de 7 horas diárias na profissão. O número de 

mulheres que afirma dedicar 9 ou mais horas ao trabalho profissional é 33,3%, ou seja, um pouco 

menos do que as mulheres que não vivem em casal (-3,3 p.p.). 

Para 84,7% destas mulheres a deslocação diária de e para o trabalho ocupa 1 hora ou menos, com a 

maioria a declarar um tempo de meia hora (47,7%) e 15,1% a assumir não se deslocar para exercer a 

profissão. A maior proximidade ao local de trabalho parece, pois, prevalecer neste grupo 

comparativamente ao anterior. 

Tabela 26 - Usos do tempo de mulheres empregadas que vivem em casal 

Profissão 
Deslocação  

Casa-Trabalho 
Trabalho doméstico em 

dias da semana 
Trabalho doméstico aos 

fins de semana 
Horas/

Dia 
Nº  % 

Horas/
Dia 

Nº  % 
Horas/

Dia 
Nº  % 

Horas/
Dia 

Nº  % 

0 9 1,1 0 124 15,1 0 14 1,7 0 5 0,6 
2 3 0,4 0,5 391 47,7 1 249 30,4 1 52 6,4 
3 1 0,1 1 179 21,9 2 325 39,7 2 138 16,9 
4 4 0,5 1,5 49 6,0 3 135 16,5 3 166 20,3 
5 12 1,5 2 44 5,4 4 54 6,6 4 158 19,3 
6 39 4,8 2,5 14 1,7 5 17 2,1 5 109 13,3 
7 202 24,7 3 9 1,1 6 4 0,5 6 69 8,4 
8 276 33,7 3,5 2 0,2 7 6 0,7 7 29 3,5 
9 101 12,3 4 2 0,2 8 6 0,7 8 45 5,5 

10 102 12,5 5 2 0,2 9 2 0,2 9 3 0,4 
11 14 1,7 6 3 0,4 10 7 0,9 10 41 5,0 
12 22 2,7   NR 4 0,5 
14 34 4,2  

TOTAL 819 100  819 100  819 100  819 100 
 

 

O trabalho doméstico nos dias da semana ocupa 1 ou 2 horas diárias a 70,1% destas mulheres. 

Também neste grupo é (ainda mais) expressiva a parcela das que ocupam 3 ou 4 horas neste tipo de 

trabalho (23,1%). Já ao fim de semana, a variabilidade é também maior: 19,3% dedicam 4 horas por 

dia, em média diária, ao trabalho doméstico, 20,3% dedicam apenas 3 horas, 16,9% dizem dedicar 2 

horas e 13,3% dedicam 5 horas. Assim, nos extremos desta distribuição, 22,8% ocupam 6 ou mais 

horas diárias em trabalho doméstico e 7% ocupam 1 hora ou menos. 
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Tabela 27 - Usos do tempo de homens empregados que vivem em casal 

Profissão 
Deslocação Casa-

Trabalho 
Trabalho doméstico em 

dias da semana 
Trabalho doméstico aos 

fins de semana 
Horas/ 

Dia 
Nº  % 

Horas/ 
Dia 

Nº  % 
Horas/ 

Dia 
Nº  % 

Horas/ 
Dia 

Nº  % 

0 3 0,4 0 114 15,0 0 147 19,4 0 54 7,1 
1 4 0,5 0,5 310 40,8 1 371 48,9 1 183 24,1 
2 1 0,1 1 169 22,3 2 164 21,6 2 191 25,2 
3 1 0,1 1,5 65 8,6 3 44 5,8 3 138 18,2 
4 5 0,7 2 62 8,2 4 17 2,2 4 90 11,9 
5 8 1,1 2,5 11 1,5 5 8 1,1 5 44 5,8 
6 23 3,0 3 10 1,3 6 2 0,3 6 22 2,9 
7 83 10,9 3,5 3 0,4 7 2 0,3 7 6 0,8 
8 259 34,1 4 7 0,9 8 2 0,3 8 16 2,1 
9 120 15,8 5 0 0,0 9 0 0,0 9 1 0,1 

10 109 14,4 6 5 0,7 10 2 0,3 10 10 1,3 
11 21 2,8 7 1 0,1 NR 0 0,0 NR 4 0,5 
12 56 7,4 NR 2 0,3 

  13 0 0,0 
  14 63 8,3 

NR 3 0,4 
TOTAL 759 100  759 100  759 100  759 100 

 

As mulheres que vivem em casal declararam que os seus companheiros masculinos dedicam, em 

média diária, mais 43 minutos à profissão, mais 7 minutos à deslocação casa-trabalho e menos 53 

minutos ao trabalho doméstico em dias de semana do que elas próprias. Ao fim de semana a 

diferença de tempo dedicado ao trabalho doméstico é de 1h34m. A profissão ocupa 7 ou 8 horas a 

apenas 45,1% dos homens (o menor valor dos 3 grupos que estamos a considerar). Cerca de 5,9% 

ocupa menos de 7 horas diárias na profissão. O número de homens que dedicam 9 ou mais horas ao 

trabalho profissional é 49%, ou seja, muito mais do que as mulheres que vivem em casal (+15,7 p.p.). 

Tabela 28 - Tempo diário de cuidado a filhos/as menores de 13 anos – mães e pais que vivem em casal* 

Horas/dia 

MÃES PAIS 
Semana Fim de semana Semana Fim de semana 

Nº  % Nº  % Nº  % Nº  % 

0 2 0,6 2 0,6 19 5,4 8 2,3 
1 41 11,6 11 3,1 118 33,3 21 5,9 
2 87 24,6 22 6,2 76 21,5 45 12,7 
3 66 18,6 22 6,2 57 16,1 36 10,2 
4 83 23,5 34 9,6 41 11,6 41 11,6 
5 43 12,2 34 9,6 17 4,8 35 9,9 
6 14 4,0 35 9,9 8 2,3 30 8,5 
7 4 1,1 16 4,5 2 0,6 16 4,5 
8 2 0,6 62 17,5 4 1,1 41 11,6 
9 0 0,0 5 1,4 0 0,0 5 1,4 

10 11 3,1 109 30,8 7 2,0 69 19,5 
NR 1 0,3 2 0,6 5 1,4 7 2,0 

TOTAL 354 100 354 100 354 100 354 100 
           *Inclui apenas casais em que a mulher exerce uma profissão 
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Para 78,1% dos homens a deslocação diária de e para o trabalho ocupa 1 hora ou menos (menos 6,6 

p.p. do que as mulheres), com a maioria a demorar meia hora (40,8%) e 15% a não se deslocarem 

para exercer a profissão. 

O trabalho doméstico nos dias da semana ocupa 1 ou 2 horas diárias a 70,5% dos homens. Mas 19,4% 

não dedica tempo nenhum a trabalho doméstico, o que só acontece a 1,7% das mulheres. Os que 

ocupam 3 ou 4 horas por dia neste tipo de trabalho são apenas 8% (23,1% nas mulheres). Ao fim de 

semana, as diferenças são ainda mais expressivas: 11,9% dedicam 4 horas diárias (19,3% nas 

mulheres), em média, ao trabalho doméstico; 18,2% dedicam apenas 3 horas (20,3% nas mulheres); 

25,2% dedicam 2 horas (16,9% nas mulheres) e 5,8% dedicam 5 horas (13,3% nas mulheres). Assim, 

nos extremos da distribuição, 7,3% ocupam 6 ou mais horas diárias em trabalho doméstico (22,8% 

nas mulheres). E, em contrapartida, 31,2% ocupam 1 hora ou menos em trabalho doméstico, por dia, 

o que compara com 7% das mulheres. 

Nos 354 casais com crianças de idade inferior a 13 anos, as mulheres declararam dedicar, em média, 

3,4 horas diárias ao cuidado a filhos/as em dias de semana e 6,7 horas em dias de fim de semana. Os 

valores atribuídos aos homens são 2,4 e 5,4 horas, respetivamente. Destacam-se, nomeadamente, 

as diferenças nos extremos. Se atentarmos no extremo inferior, temos que: em dias de semana, 

12,1% das mães dedicam 1 hora ou menos a esta atividade, por dia, mas o mesmo ocorre com 38,7% 

dos pais; ao fim de semana os valores correspondentes são, respetivamente, 3,7% e 8,2%. Por outro 

lado, ao fim de semana, 49,1% das mães dedicam 8 ou mais horas diárias às crianças, o que acontece 

apenas com 32,5% dos pais. 

 

2.3.1.6. Perceção do estado de saúde e vulnerabilidade à COVID-19 

Das 1254 mulheres que responderam à questão, 11,2% afirmaram ter havido casos de COVID-19 no 

seu agregado familiar.  

Tabela 29 - Alguém, no agregado familiar, verifica a seguinte condição… 

Condição Sim Não TOTAL 

Possui doença incapacitante e/ou alguma 
deficiência significativa 

Nº 125 1129 1254 
% 10,0 90,0 100 

É pessoa de risco relativamente à COVID-19 
Nº 488 766 1254 
% 38,9 61,1 100 

Tem ou teve COVID-19 
Nº 141 1113 1254 

% 11,2 88,8 100 
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Por outro lado, 38,9% afirmaram ter no agregado familiar pessoas de risco para a doença. Cerca de 

10% disseram que o agregado inclui pessoa com doença incapacitante ou deficiência significativa. 

Quando questionadas sobre a perceção do seu estado de saúde, 84,7% das respondentes avaliaram 

a sua saúde como boa ou regular, valor que sobe para 86% nas que vivem em casal. Estas 

consideraram que os companheiros também se situavam nestas categorias em 86,4% dos casos.  

A autoperceção de estado de saúde como mau ou muito mau é mais elevada nas mulheres que não 

vivem em casal (10,1%) do que nas que vivem (5,4%). 

Tabela 30 - Perceção do estado de saúde 

Estado de Saúde 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Muito boa 100 8,0 37 7,2 63 8,6 59 8,2 
Boa 453 36,1 171 33,1 282 38,3 291 40,5 
Regular 609 48,6 257 49,7 352 47,8 330 45,9 
Má 86 6,9 50 9,7 36 4,9 34 4,7 
Muito má 6 0,5 2 0,4 4 0,5 5 0,7 
TOTAL 1254 100 517 100 737 100 719 100 

 

 

2.3.2. Alterações no emprego, no rendimento e nas condições de vida  
 

Assinala-se aqui que os dados relativos às alterações ocorridas no emprego/atividade registam um 

número bastante reduzido de alterações que fica, sem dúvida, a dever-se à reduzida 

representatividade nesta amostra dos setores mais afetados pela crise, uma vez que apenas 21,3% 

das inquiridas trabalhava no setor privado lucrativo e 14,5% no setor privado não lucrativo. Ainda 

assim, os números obtidos indiciam as mesmas tendências que também puderam observar-se nas 

estatísticas oficiais. 

 

2.3.2.1. Atividade e Emprego 

O saldo líquido das mudanças na condição perante o trabalho regista um número relativamente 

reduzido de casos, sobressaindo o aumento do número de desempregadas (+34), a maioria das 

quais mulheres que não vivem em casal (+20). Contudo, todas as 19 mulheres que deixaram a 

situação de empregadas pertencem ao grupo das que vive em casal. Significa isto que a redução de 

emprego e, sobretudo, o aumento do desemprego, foi proporcionalmente mais intensa para as 
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mulheres da amostra do que para os respetivos cônjugues/companheiros já que o aumento de 

desemprego foi de 40,7% para estes durante o período tendo sido de 97,1% para as mulheres 

(142,9% para as que não vivem em casal). 

Tabela 31 - Condição perante o trabalho (variação: antes da pandemia –> agora) 

Variação da Condição 
Total da 
Amostra Não Casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº TV % Nº TV % Nº TV % Nº TV % 
Empregada/o -19 -1,5 0 0,0 -19 -2,3 -16 -2,1 
Desempregada/o 34 97,1 20 142,9 14 66,7 11 40,7 
Estudante -22 -21,0 -21 -20,8 -1 -25,0 0 0,0 
Bolseira/o de Investigação -1 -4,0 0 0,0 -1 -7,7 1 50,0 
Reformado 2 10,5 0 0,0 2 22,2 4 8,3 
Doméstica 2 33,3 1 100,0 1 20,0 0 - 
Outra 4 400,0 0 - 4 400,0 0 0,0 

 

Quanto à situação na profissão, releva a diminuição verificada nas mulheres trabalhadoras por 

conta própria (situação menos representativa para elas do que para eles, antes da pandemia). No 

trabalho por contra própria com trabalhadores ao serviço, verificou-se uma diminuição de 10,7% no 

total da amostra, mais pronunciado para as mulheres que vivem em casal (-23,5%). No que diz 

respeito ao trabalho por conta própria sem trabalhadores ao seu serviço, houve uma diminuição de 

quase 10% no total da amostra (-7,1% nas mulheres que não vivem em casal e -11,9% nas mulheres 

que vivem em casal). Quanto aos cônjuges, em termos líquidos a alteração mais significativa foi no 

trabalho por conta de outrem (-15 trabalhadores – situação profissional menos representativa para 

eles do que para elas antes da pandemia). 

Tabela 32 - Situação na Profissão (variação: antes da pandemia –> agora) 

Variação 

Total da 
amostra 

Não casal Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº TV % Nº TV % Nº TV % Nº 
TV 
% 

Trabalhador/a por conta de outrem -7 -0,6 3 0,7 -10 -1,4 -15 -2,3 
Trabalhador/a por conta própria, com 

trabalhadores ao seu serviço 
-3 -10,7 1 9,1 -4 -23,5 -3 -5,7 

Trabalhador/a por conta própria, sem 
trabalhadores ao seu serviço 

-10 -9,9 -3 -7,1 -7 -11,9 -3 -4,7 

Outra 4 400,0 0 - 4 400,0 0 0,0 
TOTAL -16 -1,3 1 0,2 -17 -2.09 -21 -2,7 

 

O aumento do emprego no setor não lucrativo (especialmente no setor público) parece ter 

funcionado como amortecedor para o desemprego gerado no setor empresarial, uma vez que a 
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redução de empregos nas empresas (-47 no caso das mulheres, -22 no caso dos homens) aparece 

parcialmente compensada pelo aumento de emprego no setor não empresarial (+19 para as 

mulheres, +10 para os homens). 

Tabela 33 - Entidade Empregadora (variação: antes da pandemia –> agora) 

Entidade 
Total da 
amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº TV % Nº TV % Nº TV % Nº TV % 
Empresa privada -47 -15,4 -19 -16,0 -28 -15,1 -22 -5,1 
Estado/Setor público 17 2,3 7 2,6 10 2,1 8 3,2 
Instituição sem fins lucrativos 2 1,2 1 1,5 1 0,9 2 7,1 
Outra -6 -5,2 -2 -3,5 -4 -6,9 -6 -9,1 
TOTAL -34 -2,5 -13 -2,5 -21 -2,5% -18 -2,2 

 

Foi nas situações de contrato a termo certo e recibo verde que se registaram as reduções de 

emprego mais significativas para as mulheres (-18 e -14 casos, respetivamente). A redução de 

contratos a termo certo fez-se sentir mais nas mulheres em casal (-15 casos). Também nos contratos 

de estágio se verificou uma redução de 11 casos. Já para os homens houve até aumento de situações 

de ‘recibo verde’ (+ 1 caso) mas verificaram-se menos 5 contratos a termo incerto e menos 10 

contratos a termo certo. 

Tabela 34 - Vínculo contratual com a entidade empregadora – variações 

Vínculo  
Total da 
amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Contrato a termo certo -18 -7,6 -3 -3,1 -15 -10,6 -10 -9,4 
Contrato sem prazo 5 0,8 2 1,0 3 0,7 2 0,5 
Contrato a termo incerto 14 5,9 7 8,1 7 4,6 -5 -3,9 
Recibo verde -14 -22,6 -5 -25,0 -9 -21,4 1 4,0 
Bolsa de investigação -5 -10,9 -4 -13,8 -1 -5,9 1 33,3 
Contrato de estágio -11 -40,7 -9 -42,9 -2 -33,3 2 66,7 
Outro 7 26,9 -1 -10,0 8 50,0 4 50,0 

TOTAL -22 -1,7 -13 -2,8 -9 -1,1 -5 -0,7 

 

Quanto ao período normal de trabalho, as situações de trabalho a tempo parcial aumentaram para 

as mulheres que vivem em casal (+11), não tendo sofrido alteração para as restantes. 

Complementarmente, registou-se uma redução das situações de trabalho a tempo completo (-47), 

sobretudo para as mulheres em casal (-35) mas, também, para as que não vivem em casal (-12). Nos 

homens registou-se igualmente uma redução das situações de trabalho a tempo completo (-33) e um 
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aumento dos contratos de tempo parcial (+10). O aumento do trabalho a tempo parcial foi, pois, 

relativamente mais pronunciado para os homens do que para as mulheres. 

Tabela 35 - Período normal de trabalho 

Período normal de 
trabalho 

Total da 
amostra 

Não casal Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Tempo completo -47 -3,8 -12 -2,6 -35 -4,5 -33 -4,5 
Tempo parcial 11 12,6 0 0,0 11 21,6 10 40,0 
TOTAL -36 -2,7 -12 -2,4 -24 -2,9 -23 -3,0 

 

 

2.3.2.2. Atividade e Emprego no estado de emergência entre 22 de março e 2 de maio de 2020  

Durante o primeiro período de confinamento geral a maioria das mulheres esteve em teletrabalho 

(52,4% das respondentes) ou em situação de alternância entre teletrabalho e trabalho presencial 

(20,1%). Mas cerca de um quinto das inquiridas (19,8%) continuou a exercer a sua atividade no local 

de trabalho habitual. Ainda assim, foram os homens que mais continuaram a exercer a sua profissão 

no local de trabalho habitual (36,7%). 

Tabela 36 - Modalidade de prestação do trabalho (Total da Amostra) 

Situação 
Total da 
amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Estive a trabalhar no meu local de trabalho 257 19,8 104 19,4 153 20,2 272 36,7 
Trabalhei em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados 

260 20,1 90 16,8 170 22,4 110 14,8 

Estive a trabalhar em teletrabalho a partir de casa 679 52,4 290 54,0 389 51,3 241 32,5 
Nada mudou 85 6,6 41 7,6 44 5,8 88 11,9 

TOTAL de Respostas 1296  537  759  741  

 

Aplicando esta análise separadamente para o setor público e o setor empresarial privado, verifica-se 

que, no setor público, o teletrabalho foi adotado maioritariamente, quer para mulheres quer para 

homens (57,1% e 43,8%, respetivamente). Convém, no entanto, realçar a diferença verificada entre 

mulheres e homens na modalidade de trabalho presencial, com apenas 23,1% das mulheres a 

trabalhar nestes moldes (22% das que vivem em casal) e 36,5% dos homens. Estas diferenças 

refletem, naturalmente, as diferenças na natureza do trabalho exercido por homens e mulheres. 
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Tabela 37 - Modalidade de prestação do trabalho (Trabalhadoras/es do Setor Público) 

Situação 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive a trabalhar no meu local de trabalho 158 23,1 63 24,8 95 22,0 80 36,5 
Trabalhei em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados 

178 26,0 60 23,6 118 27,4 49 22,4 

Estive a trabalhar em teletrabalho a partir de casa 391 57,1 152 59,8 239 55,5 96 43,8 
Nada mudou 22 3,2 7 2,8 15 3,5 11 5,0 
TOTAL de respostas à questão 685  254  431  219  

 

Estas diferenças foram, como seria de esperar, ainda mais acentuadas nas Empresas Privadas, com 

24% das mulheres a permanecer no local de trabalho, comparando com 45,9% dos homens. O 

teletrabalho, por sua vez, foi a modalidade prestada por 44,7% das mulheres e apenas por 28,6% 

dos homens. Estes dados manifestam, de novo, claramente as diferenças, em ocupações e setores, 

dos empregos de mulheres e homens. 

Tabela 38 - Modalidade de prestação do trabalho (Trabalhadoras/es de Empresas Privadas) 

Situação 
Total da 
amostra 

Não casal Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Estive a trabalhar no meu local de trabalho 52 24,0 18 21,2 34 25,8 167 45,9 
Trabalhei em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados 

25 11,5 9 10,6 16 12,1 48 13,2 

Estive a trabalhar em teletrabalho a partir de casa 97 44,7 41 48,2 56 42,4 104 28,6 
Nada mudou 12 5,5 7 8,2 5 3,8 27 7,4 
TOTAL de respostas à questão 217  85  132  364  

 

Vale a pena ainda distinguir aqui as pessoas com filhos (desagregando ainda para progenitoras de 

crianças com menos de 13 anos). As diferenças atrás referidas repetem-se neste grupo, com 52,2% 

das mães e 33,8% dos pais a trabalhar a partir de casa. Sobressai, ainda assim, a diferença entre as 

mães que vivem em casal e as que não vivem em casal (50,3% as primeiras, 59,2% as últimas). 

Tabela 39 - Modalidade de prestação do trabalho (Mães/Pais) 

Situação 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive a trabalhar no meu local de trabalho 134 20,3 30 21,1 104 20,0 194 37,7 
Trabalhei em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados 

137 20,7 25 17,6 112 21,6 80 15,5 

Estive a trabalhar em teletrabalho a partir de casa 345 52,2 84 59,2 261 50,3 174 33,8 
Nada mudou 28 4,2 4 2,8 24 4,6 49 9,5 
TOTAL de respostas à questão 661  142  519  515  
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No que diz respeito às mães/pais de crianças com menos de 13 anos, as diferenças para o conjunto 

total de mães/pais não são assinaláveis, mantendo-se aproximadamente os pesos relativos de cada 

uma das modalidades. 

Tabela 40 - Modalidade de prestação do trabalho (Mães/Pais de crianças com menos 13 anos) 

Situação 
Total da 
amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Estive a trabalhar no meu local de trabalho 75 19,5 15 22,7 60 18,8 118 37,5 
Trabalhei em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados 

72 18,7 12 18,2 60 18,8 43 13,7 

Estive a trabalhar em teletrabalho a partir de casa 192 49,9 37 56,1 155 48,6 107 34,0 
Nada mudou 15 3,9 2 3,0 13 4,1 24 7,6 
TOTAL de respostas à questão 385  66  319  315  

 

Para as pessoas que não coabitam com filhos/as, o padrão das diferenças entre mulheres e homens 

mantém-se, com a maioria das mulheres a operar em teletrabalho (52,6%) e a maioria dos homens 

em trabalho presencial (34,5%, contra 29,7% em teletrabalho). De realçar, neste caso, a proximidade 

dos valores de teletrabalho para mulheres que não vivem em casal (52,2%) e mulheres que vivem 

em casal (53,3%), diversamente do subgrupo da amostra com filhos/as. 

Tabela 41 - Modalidade de prestação do trabalho (pessoas sem filhos presentes)  

Situação 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive a trabalhar no meu local de trabalho 123 19,4 74 18,7 49 20,4 78 34,5 
Trabalhei em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados 

123 19,4 65 16,5 58 24,2 30 13,3 

Estive a trabalhar em teletrabalho a partir de casa 334 52,6 206 52,2 128 53,3 67 29,7 
Nada mudou 57 9,0 37 9,4 20 8,3 39 17,3 

TOTAL de respostas à questão 635  395  240  226  

 

Mais de 30% das mulheres disseram ter passado a trabalhar mais horas (31,5%), o que também terá 

acontecido a 15,5% dos respetivos companheiros. Em contrapartida, 10,1% (11,3% em casal; 7% dos 

homens) passou a trabalhar menos horas e 5,8% (6,1% em casal; 5,4% nos homens) tiveram que 

reduzir a sua atividade. Situação mais extrema foi a daquelas que foram forçadas a parar a sua 

atividade (6,4%) algo que se verificou relativamente mais para as que não vivem em casal (8%). 

Homens e mulheres em casal foram afetados por esta circunstância com intensidade 

aproximadamente idêntica (5,3% as mulheres, 5,1% os homens). 
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Tabela 42 - Alterações na intensidade de trabalho/atividade 

 Alterações 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Passou a trabalhar mais horas 409 31,6 169 31,5 240 31,6 115 15,5 
Passou a trabalhar menos horas 131 10,1 45 8,4 86 11,3 52 7,0 
Teve que parar a sua atividade 83 6,4 43 8,0 40 5,3 38 5,1 
Teve que reduzir a sua atividade 75 5,8 29 5,4 46 6,1 40 5,4 
Nada mudou 85 6,6 41 7,6 44 5,8 88 11,9 

TOTAL de respostas à questão 1296  537  759  741  

 

Aplicando esta análise separadamente a trabalhadoras/es do setor público e do setor empresarial 

privado, apercebe-se que mais de um terço (36,4%) das trabalhadoras do setor público passaram a 

trabalhar mais horas (23,3% dos homens), com apenas 8,8% das mulheres (15,8% das que não vivem 

em casal) e 8,2% dos homens a trabalhar menos horas. A percentagem das que tiveram de parar ou 

reduzir a sua atividade ronda os 3% (2,3% no caso dos homens). 

Tabela 43 - Alterações na intensidade de trabalho/atividade (Trabalhadoras/es do Setor Público) 

Alterações  
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Passou a trabalhar mais horas 249 36,4 99 39,0 150 34,8 51 23,3 
Passou a trabalhar menos horas 60 8,8 40 15,8 43 10,0 18 8,2 
Teve que parar a sua atividade 21 3,1 7 2,8 14 3,3 5 2,3 
Teve que reduzir a sua atividade 19 2,8 7 2,8 12 2,8 5 2,3 
Nada mudou 22 3,2 7 2,8 15 3,5 11 5,0 
TOTAL de respostas à questão 685  254  431  219  

 

É, pois, nas alterações na intensidade de trabalho/atividade que as diferenças entre setor público e 

setor empresarial privado são mais notórias. Só 25,8% das trabalhadoras e 13,7% dos trabalhadores 

do setor empresarial (comparado com 36,4% e 23,3%, respetivamente, do setor público) declararam 

ter passado a trabalhar mais horas.  

Tabela 44 - Alterações na intensidade de trabalho/atividade (Trabalhadoras/es das empresas privadas) 

Alterações  
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Passou a trabalhar mais horas 56 25,8 19 22,4 37 28,0 50 13,7 
Passou a trabalhar menos horas 21 9,7 4 4,7 17 12,9 22 6,0 
Teve que parar a sua atividade 17 7,8 5 5,9 12 9,1 19 5,2 
Teve que reduzir a sua atividade 18 8,3 3 3,5 15 11,4 14 3,9 
Nada mudou 12 5,5 7 8,2 5 3,8 27 7,4 

TOTAL de respostas à questão 217  85  132  364  
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Em compensação, a paragem da atividade afetou 7,8% destas mulheres, enquanto 8,3% teve de 

reduzi-la (uma diferença de cerca de 5 p.p. para as trabalhadoras do setor Público). Já nos homens, 

5,2% tiveram de parar a sua atividade e 3,9% tiveram de reduzi-la.  

No que respeita à diferença entre pessoas com filhos e sem filhos, 30,6% das mulheres com filhos 

passaram a trabalhar mais horas, sendo este valor superior para as mulheres que não vivem em casal 

(35,2%) do que para as que vivem em casal (29,3%). Nos homens, 22,3% passou a trabalhar mais 

horas. Já a percentagem de mulheres e homens que passou a trabalhar menos horas é praticamente 

a mesma (10,4% para as mulheres, 10,1% para os homens). Os homens tiveram que parar ou reduzir 

a sua atividade relativamente mais (7,4% e 7,8% respetivamente) do que as mulheres (5,8% para 

ambos os casos). Verifica-se igualmente uma grande diferença entre homens e mulheres com filhos 

que alegaram nada ter mudado, com 4,2% para as mulheres e 17,1% para os homens. 

Tabela 45 - Alterações na intensidade de trabalho/atividade (Mães/Pais) 

Alterações  
Total da 
amostra 

Não casal Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Passou a trabalhar mais horas 202 30,6 50 35,2 152 29,3 115 22,3 
Passou a trabalhar menos horas 69 10,4 12 8,5 57 11,0 52 10,1 
Teve que parar a sua atividade 38 5,8 8 5,6 30 5,8 38 7,4 
Teve que reduzir a sua atividade 38 5,8 9 6,3 29 5,6 40 7,8 
Nada mudou 28 4,2 4 2,8 24 4,6 88 17,1 
TOTAL de respostas à questão 661  142  519  515  

 

Quando nos focamos nas/os progenitoras/es de menores de 13 anos, as diferenças não são 

assinaláveis. O subgrupo de mulheres e homens que passou a trabalhar mais é o mais significativo 

(28,3% e 15,9%, respetivamente), seguindo-se para as mulheres a redução (10,9% destas passou a 

trabalhar menos horas) e para os homens a manutenção de trabalho (para 7,6% destes nada mudou). 

De notar, no entanto, que neste grupo as mulheres tiveram que parar (6%) ou reduzir (6,2%) 

relativamente mais a sua atividade do que os homens (3,8% e 5,1% respetivamente). 

Tabela 46 - Alterações na intensidade de trabalho/atividade (Mães/Pais de crianças com menos de 13 anos) 

 Alterações 
Total da 
amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Passou a trabalhar mais horas 109 28,3 21 31,8 88 27,6 50 15,9 
Passou a trabalhar menos horas 42 10,9 8 12,1 34 10,7 22 7,0 
Teve que parar a sua atividade 23 6,0 3 4,6 20 6,3 12 3,8 
Teve que reduzir a sua atividade 24 6,2 6 9,1 18 5,6 16 5,1 
Nada mudou 15 3,9 2 3,0 13 4,1 24 7,6 

TOTAL de respostas à questão 385  66  319  315  
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Quanto às que não coabitam com filhos, há ligeiras diferenças a assinalar. Apesar da maioria das 

mulheres ter passado a trabalhar mais horas (32,6%), tal como sucedeu para os restantes grupos, 

verificou-se um maior número relativo de casos onde a situação se manteve (9%), valor praticamente 

igual aos casos das mulheres que passaram a trabalhar menos horas (9,8%). Já nos homens, o valor 

superior diz respeito aos casos onde nada mudou (17,3%), seguindo-se os que passaram a trabalhar 

mais horas (12,4%). 

Tabela 47 - Alterações na intensidade de trabalho/atividade (Não Mães/Pais) 

 Alterações 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Passou a trabalhar mais horas 207 32,6 119 30,1 88 36,7 28 12,4 
Passou a trabalhar menos horas 62 9,8 33 8,4 29 12,1 21 9,3 
Teve que parar a sua atividade 45 7,1 35 8,9 10 4,2 15 6,6 
Teve que reduzir a sua atividade 37 5,8 20 5,1 17 7,1 16 7,1 
Nada mudou 57 9,0 37 9,4 20 8,3 39 17,3 

TOTAL de respostas à questão 635  395  240  226  

 

Cerca de 6,3% das mulheres estiveram em layoff (3,7% total; 2,6% parcial) durante este período. A 

modalidade layoff total atingiu mais as mulheres que não vivem em casal (4,5%). Já os homens foram 

relativamente mais afetados do que as companheiras nas duas modalidades de layoff (5,4% total; 

4,9% parcial), o que reflete o diferente padrão setorial de emprego dos dois sexos.  

A dispensa para assistência à família ocorreu em 2,7% dos casos, sobretudo para as mulheres em 

casal (3,6%; 1,6% para os homens). Os homens e as mulheres que não vivem em casal vivenciaram 

esta situação com intensidade semelhante (1,6% e 1,5%, respetivamente). 

A perda de emprego durante este período afetou 3% das mulheres (em 0,8% dos casos por iniciativa 

própria). Foram as mulheres que não vivem em casal que relativamente mais foram despedidas 

(3,2%) e se despediram (1,3%). No contexto dos casais, as mulheres foram ligeiramente mais afetadas 

do que os homens. Estes, por seu lado, experimentaram mais uma situação de férias antecipadas 

(1,8% os homens, 0,9% as mulheres). 
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Tabela 48 - Outras alterações na relação com trabalho/atividade 

Outras alterações 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive em dispensa para "assistência à família" 35 2,7 8 1,5 27 3,6 12 1,6 
Estive em layoff total 48 3,7 24 4,5 24 3,2 40 5,4 
Estive em layoff parcial 34 2,6 11 2,1 23 3,0 36 4,9 
Estive com baixa médica 22 1,7 2 0,4 20 2,6 11 1,5 
Estive em licença de maternidade/paternidade 21 1,6 1 0,2 20 2,6 4 0,5 
Estive em férias "antecipadas" 11 0,9 4 0,7 7 0,9 13 1,8 
Perdi o emprego/fui despedida 29 2,2 17 3,2 12 1,6 9 1,2 
Perdi o emprego/despedi-me 10 0,8 7 1,3 3 0,4 2 0,3 
Tive que deixar o meu segundo emprego 17 1,3 10 1,9 7 0,9 2 0,3 
Reformei-me 3 0,2 0 0,0 3 0,4 8 1,1 
TOTAL de Respostas 1296  537  759  741  

 

Dada a natureza destas outras alterações, vale a pena olhar com atenção para as diferenças entre as 

trabalhadoras do setor público e do setor privado, e entre aquelas que possuem filhos ou não. 

No setor público, como expectável, é residual o número de mulheres que afirmaram ter estado em 

layoff total ou parcial (0,2% em ambos os casos), algo que também se verificou nos homens (0,5% de 

layoff total; valor ligeiramente superior no layoff parcial – 2,3%). De referir ainda a diferença entre 

homens e mulheres na dispensa para “assistência à família” (3% para as mulheres que vivem em 

casal e apenas 0,5% para os homens). Residuais foram também as situações de perda de emprego 

por despedimento ou demissão (0,4% nas mulheres e 0,5% nos homens, em ambos os casos). De 

notar ainda o maior número de licenças por maternidade (2,1% das mulheres em casal) do que por 

paternidade (apenas 0,9% dos homens). No grupo dos homens não se registaram casos de férias 

antecipadas ou reformas.  

Tabela 49 - Outras alterações na relação com trabalho/atividade (setor público) 

Outras alterações 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive em dispensa para "assistência à família" 17 2,5 4 1,6 13 3,0 1 0,5 
Estive em layoff total 1 0,2 1 0,4 0 0,0 1 0,5 
Estive em layoff parcial 1 0,2 0 0,0 1 0,2 5 2,3 
Estive com baixa médica 9 1,3 1 0,4 8 1,9 5 2,3 
Estive em licença de maternidade/paternidade 9 1,3 0 0,0 9 2,1 2 0,9 
Estive em férias "antecipadas" 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Perdi o emprego/fui despedida 3 0,4 2 0,8 1 0,2 1 0,5 
Perdi o emprego/despedi-me 3 0,4 2 0,8 1 0,2 1 0,5 
Tive que deixar o meu segundo emprego 6 0,9 4 1,6 2 0,5 0 0,0 
Reformei-me 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
TOTAL de Respostas 685  254  431  219  
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As diferenças são claras quando comparamos com o setor empresarial privado, no respeitante ao 

peso relativo das/os trabalhadoras/es que estiveram em layoff. Nas mulheres que trabalham numa 

empresa privada, 12% esteve em layoff total e 10,1% em layoff parcial. Nos homens, 8,5% esteve 

em layoff total e 7,4% em layoff parcial. Houve também, nestes casos, uma maior percentagem de 

mulheres em dispensa para apoio à família (4,6% do total da amostra, comparando com os 2,5% do 

setor público – apesar da ausência de casos para as mulheres que não vivem em casal), o que também 

se verificou nos homens (2,5% comparando com 0,5% no setor público). Foram também superiores, 

para estas/es trabalhadoras/es, os casos de férias antecipadas, que não tendo existido no setor 

público, representaram 1,8% do total da amostra para as mulheres e 3,3% para os homens. 

Tabela 50 - Outras alterações na relação com trabalho/atividade (Empresas Privadas) 

Outras alterações 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive em dispensa para "assistência à 
família" 

10 4,6 0 0,0 10 7,6 9 2,5 

Estive em layoff total 26 12,0 14 16,5 12 9,1 31 8,5 
Estive em layoff parcial 22 10,4 9 10,6 13 9,9 27 7,4 
Estive com baixa médica 6 2,8 1 1,2 5 3,8 4 1,1 
Estive em licença de maternidade/paternidade 7 3,2 1 1,2 6 4,6 1 0,3 
Estive em férias "antecipadas" 4 1,8 1 1,2 3 2,3 12 3,3 
Perdi o emprego/fui despedida 6 2,8 5 5,9 1 0,8 5 1,4 
Perdi o emprego/despedi-me 4 1,8 3 3,5 1 0,8 1 0,3 
Tive que deixar o meu segundo emprego 3 1,4 2 2,3 1 0,8 1 0,3 
Reformei-me 1 0,5 0 0,0 1 0,8 0 0,0 
TOTAL de Respostas 217  85  132  364  

 

No que toca às pessoas com filhos/as, destacam-se os valores da dispensa para assistência à família 

(5,6% para mães que não vivem em casal, 5,2% para as que vivem em casal, 2,3% para pais). Destaque 

ainda para as licenças de maternidade/paternidade, com 3% (3,7% nas mulheres em casal, 0,7% nas 

que não vivem em casal, 0,8% nos homens). De notar também que 2,8% das mães que não vivem em 

casal tiveram de deixar o segundo emprego, algo que aconteceu apenas a 0,8% das mães que vivem 

em casal. Os valores de layoff total e parcial foram maiores para pais (5,1% e 4,7% respetivamente) 

do que para mães (3,5% e 2,6% respetivamente) o que se relaciona, de novo, com o diferente setor 

do emprego deles e delas. 
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Tabela 51 - Outras alterações na relação com trabalho/atividade (Mães/Pais) 

Outras alterações 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive em dispensa para "assistência à família" 35 5,3 8 5,6 27 5,2 12 2,3 
Estive em layoff total 23 3,5 4 2,8 19 3,7 26 5,1 
Estive em layoff parcial 17 2,6 4 2,8 13 2,5 24 4,7 
Estive com baixa médica 20 3,0 0 0,0 20 3,9 5 1,0 
Estive em licença de maternidade/paternidade 20 3,0 1 0,7 19 3,7 4 0,8 
Estive em férias "antecipadas" 6 0,9 1 0,7 5 1,0 7 1,4 
Perdi o emprego/fui despedida 8 1,2 2 1,4 6 1,2 4 0,8 
Perdi o emprego/despedi-me 1 0,2 0 0,0 1 0,2 1 0,2 
Tive que deixar o meu segundo emprego 8 1,2 4 2,8 4 0,8 1 0,2 
Reformei-me 1 0,2 0 0,0 1 0,2 3 0,6 
TOTAL de Respostas 661  142  519  515  

 

Atentando agora nas pessoas com filhos/as menores de 13 anos, verifica-se um aumento 

considerável nas mães que estiverem em dispensa para assistência à família (8,1% nestas contra 

5,3% no total de mães; com 10,6% para as que não vivem em casal – o dobro do valor para o total de 

mães que não vive em casal - e 7,5% para as que vivem em casal). Também para pais este valor é 

ligeiramente superior (3,8% contra os 2,3% da análise anterior). Estes números explicam-se com a 

especial proteção que a lei confere à parentalidade nesta faixa etária. Destacam-se também os 

maiores valores de layoff total (5,2% contra 3,5%) e de licença de maternidade (4,9% comparados 

com 3% do total de mães). 

Tabela 52 - Outras alterações na relação com trabalho/atividade (Mães/pais de menores de 13 anos) 

Outras alterações 
Total da 
amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Estive em dispensa para "assistência à família" 31 8,1 7 10,6 24 7,5 12 3,8 
Estive em layoff total 20 5,2 3 4,6 17 5,3 18 5,7 
Estive em layoff parcial 9 2,3 2 3,0 7 2,2 17 5,4 
Estive com baixa médica 12 3,1 0 0,0 12 3,8 4 1,3 
Estive em licença de maternidade/paternidade 19 4,9 1 1,5 18 5,6 3 1,0 
Estive em férias "antecipadas" 4 1,0 1 1,5 3 0,9 3 1,0 
Perdi o emprego/fui despedida 4 1,0 0 0,0 4 1,3 3 1,0 
Perdi o emprego/despedi-me 1 0,3 0 0,0 1 0,3 1 0,3 
Tive que deixar o meu segundo emprego 5 1,3 2 3,0 3 0,9 1 0,3 
Reformei-me 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,3 

TOTAL de Respostas 385  66  319  315  

 

Não será de admirar que as maiores diferenças se registem entre mulheres mães e aquelas que o 

não são. Entre estas últimas, nenhuma esteve em dispensa para assistência à família. Já a 



50 
 

 

percentagem de mulheres em layoff foi semelhante à percentagem das mães (3,9% total e 2,7% 

parcial), sendo o mesmo verdade para os pais (6,2%). No entanto, na categoria de mulheres que não 

vivem em casal, as que não são mães apresentaram um valor muito superior de layoff total (5,1%, 

comparando com 2,8% das mães) e parcial (6,1%, comparando com 2,8% das mães). Também foi 

nesta categoria que mais se fez sentir a perda de emprego por despedimento (3,3% das mulheres 

sem filhos, comparando com 1,2% das mães, e 2,2% dos homens sem filhos, comparando com 0,8% 

dos pais). 

Tabela 53 - Outras alterações na relação com trabalho/atividade (Não Mães/Pais) 

Outras alterações 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive em dispensa para "assistência à família" 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Estive em layoff total 25 3,9 20 5,1 5 2,1 14 6,2 
Estive em layoff parcial 17 2,7 24 6,1 10 4,2 12 5,3 
Estive com baixa médica 2 0,3 2 0,5 0 0,0 6 2,7 
Estive em licença de maternidade/paternidade 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Estive em férias "antecipadas" 5 0,8 3 0,8 2 0,8 6 2,7 
Perdi o emprego/fui despedida 21 3,3 15 3,8 6 2,5 5 2,2 
Perdi o emprego/despedi-me 9 1,4 7 1,8 2 0,8 1 0,4 
Tive que deixar o meu segundo emprego 9 1,4 6 1,5 3 1,3 1 0,4 
Reformei-me 2 0,3 0 0,0 2 0,8 5 2,2 

TOTAL de Respostas 635  395  240  226  

 

 

 

2.3.2.3. Atividade e Emprego após o primeiro estado de emergência e até setembro de 2020 
 

No período que se seguiu ao primeiro confinamento a incidência de teletrabalho reduziu-se em mais 

de 30 p.p. para as mulheres, sobretudo para as que não vivem em casal (-33,1 p.p.). Este movimento 

correspondeu sobretudo ao regresso ao trabalho presencial (+28,2 p.p.) embora também tenha 

ocorrido um aumento na modalidade de alternância entre trabalho presencial e teletrabalho (+9,2 

p.p.)11. 

 

                                                           
11 Por comparação com dados constantes da tabela 36. 
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Tabela 54 - Modalidade de prestação do trabalho 

Situação 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive a trabalhar no meu local de trabalho 623 48,1 252 46,9 371 48,9 422 57,0 
Trabalhei em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados 

379 29,2 145 27,0 234 30,8 133 18,0 

Estive a trabalhar em teletrabalho a partir de casa 279 21,5 112 20,9 167 22,0 116 15,7 
A sua atividade profissional voltou ao que era 
antes da pandemia 

92 7,1 38 7,1 54 7,1 65 8,8 

TOTAL de respostas à questão 1296  537  759  741  

 

No setor público,12 manteve-se uma incidência relativamente maior de teletrabalho do que nas 

empresas privadas, sobretudo para pessoas em casal (mulheres: +6.2 p.p., homens: +3,3 p.p.), como 

aconteceu durante o primeiro confinamento. No conjunto, apenas 5,3% das trabalhadoras e 5% dos 

trabalhadores deste setor afirmaram que a atividade profissional voltou ao que era antes da 

pandemia.   

Tabela 55 - Modalidade de prestação do trabalho (Setor Público) 

Situação 
Total da 
amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Estive a trabalhar no meu local de trabalho 361 52,7 137 53,9 224 52,0 128 58,5 
Trabalhei em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados 

230 33,6 80 31,5 150 34,8 58 26,5 

Estive a trabalhar em teletrabalho a partir de casa 163 23,8 58 22,8 105 24,4 42 19,2 
A sua atividade profissional voltou ao que era antes 
da pandemia 

36 5,3 13 5,1 23 5,3 11 5,0 

TOTAL de respostas à questão 685  254  431  219  

 

 

Tabela 56 - Modalidade de prestação do trabalho (Empresas privadas) 

Situação 
Total da 
amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Estive a trabalhar no meu local de trabalho 125 57,6 48 56,5 77 58,3 246 67,6 
Trabalhei em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados 

48 22,1 17 20,0 31 23,5 50 13,7 

Estive a trabalhar em teletrabalho a partir de casa 42 19,4 18 21,2 24 18,2 58 15,9 
A sua atividade profissional voltou ao que era antes 
da pandemia 

21 9,7 8 9,4 13 9,9 32 8,8 

TOTAL de respostas à questão 217  85  132  364  

 

                                                           
12 Por comparação com dados constantes das tabelas 37 e 38. 
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Com o final do primeiro confinamento, registou-se um aumento do tempo de trabalho para 21% das 

mulheres e 13,5% dos homens. Mas também houve situações de redução do tempo de trabalho 

(5,9% das mulheres; 3,6% dos homens) ou da atividade (3,1 % das mulheres; 2,7% dos homens). 

Tabela 57 - Alterações na intensidade de trabalho/atividade 

Alterações 
Total da 
amostra 

Não casal 
Casal - 

Mulheres 
Casal - 

Homens 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Passou a trabalhar mais horas 272 21,0 107 19,9 165 21,7 100 13,5 
Passou a trabalhar menos horas 76 5,9 36 6,7 40 5,3 27 3,6 
Teve que parar a sua atividade 10 0,8 2 0,4 8 1,1 6 0,8 
Teve que reduzir a sua atividade 40 3,1 18 3,4 22 2,9 20 2,7 

Total de respostas à questão 1296  537  759  741  

 

Durante este período, cerca de 12,6% das mulheres (13,4% das que vivem em casal) disseram ter tido 

férias, bem assim como 11,3% dos homens. Tratando-se do período estival, este valor surpreende 

por tão reduzido. Não é de rejeitar a hipótese de que só tenham escolhido esta opção as pessoas que 

gozaram férias fora de casa… 

A incidência de desemprego na amostra situou-se, neste período, em 4,6% para as mulheres, em 

geral (6,3% não casal; 3,3% em casal) e 3,1% para os homens. Regista-se também maior número de 

reformas, sobretudo por parte dos homens (3,8%), não sendo de excluir que tenha ocorrido alguma 

antecipação da passagem à reforma por parte das pessoas em condições para tal, face à situação 

pandémica e suas implicações. 

Tabela 58 - Outras alterações na relação com trabalho/atividade 

Outras alterações 
Total da 
amostra Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Estive em dispensa para ‘assistência à família’ 5 0,4 0 0,0 5 0,7 2 0,3 
Estive em layoff total 3 0,2 1 0,2 2 0,3 5 0,7 
Estive em layoff parcial 17 1,3 7 1,3 10 1,3 8 1,1 
Estive com baixa médica 15 1,2 2 0,4 13 1,7 7 0,9 
Estive em licença de maternidade/paternidade 18 1,4 1 0,2 17 2,2 6 0,8 
Tive férias 163 12,6 61 11,4 102 13,4 84 11,3 
Perdi o emprego/fui despedida 18 1,4 9 1,7 9 1,2 7 0,9 
Perdi o emprego/despedi-me 6 0,5 2 0,4 4 0,5 3 0,4 
Tive que deixar o meu segundo emprego 7 0,5 3 0,6 4 0,5 1 0,1 
Reformei-me 9 0,7 1 0,2 8 1,1 28 3,8 
Estive desempregada/o 59 4,6 34 6,3 25 3,3 23 3,1 

TOTAL de respostas à questão 1296  537  759  741  
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2.3.2.4. Atividade e Emprego aquando da resposta ao inquérito (pergunta aberta) 

Perguntou-se às mulheres entrevistadas se, no momento em que responderam ao inquérito, a sua 

atividade profissional era igual ao que tinha sido antes da pandemia. Foram obtidas 1290 respostas. 

Nestas, 478 mulheres declararam ter algo de diverso na sua atividade profissional por comparação 

com o período anterior da pandemia. Neste caso, as mulheres foram também questionadas sobre “o 

que é agora diferente?”. 

As mesmas questões foram também colocadas relativamente ao cônjuge/companheiro, registando 

739 respostas, das quais 154 identificando alterações relativamente à situação anterior à pandemia. 

Tabela 59 – Síntese de temas - Mulheres  

Trabalho/Emprego Rendimento Condições de vida 
Situação profissional   
- Desemprego  
- Mudança de atividade profissional  
Condições de prestação de trabalho  
- Teletrabalho  
- Trabalho presencial  
Alterações na intensidade de 
trabalho  
- Volume e horas de trabalho 
- Exigência/pressão 

Quebra/insuficiência Trabalho não-remunerado 
- Conciliação trabalho-família  
- Cuidado a filhos/as 
Saúde Psicológica 
- Desgaste/ansiedade  
- Dificuldades relacionais no 
emprego 
- 
Incerteza/insegurança/ansiedade 

 

A análise das respostas permitiu identificar os três temas do presente estudo – trabalho, rendimento 

e condições de vida. A estes temas foram associadas seis categorias principais de análise, cujos 

conteúdos são aqui brevemente apresentados (tabela 59).  

O tema “trabalho” abrange três subtemas: “situação profissional”, “condições de prestação de 

trabalho” e “alterações na intensidade de trabalho”.  

Relativamente à situação profissional, várias mulheres referiram ter caído em situação de 

desemprego ou inatividade durante este período. Foram apontadas razões explicativas para as 

situações de desemprego, tais como a não renovação de contratos, dificuldades financeiras da 

entidade empregadora e reduções drásticas de procura que, nalguns casos, culminaram em 

despedimento coletivo.  

Neste momento encontro-me desempregada. Tivemos uma redução drástica de trabalho. A empresa fez um 
despedimento colectivo. (O681) 
O local principal onde desenvolvia a minha actividade dispensou-me. Há menos procura de forma geral dos 
serviços que ofereço. (O738) 
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Estou desempregada, aguardando a reabertura da instituição. (O1458) 

O meu contrato não foi renovado por falta de capacidade financeira do empregador (O586) 

Não há atividade agora no sector artístico. (O1328) 

Algumas mulheres revelaram ter conseguido superar o desemprego e encontrado novo emprego. 

Perdi o trabalho freelancer que tinha. Mais, perdi o meu emprego, mas felizmente rapidamente encontrei outro 
(O627) 

Registaram-se também respostas relatando mudanças de atividade profissional e/ou entidade 

empregadora, sem expressarem relação clara com desemprego, nomeadamente de trabalhadoras 

de setores muito afetados e/ou que sofreram paragem abrupta de atividade (e.g. restauração, 

turismo, artes).  

Entre Maio e Setembro foi difícil encontrar um trabalho estável. Era chefe de sala no restaurante. Com a 
pandemia procurei logo um teletrabalho e rejeitei todas outras opções pois não iria ter estabilidade 
financeira/laboral. Agora trabalho na linha de apoio ao cliente. (O1558) 

Mudei de emprego, trabalhava como empregada de mesa e responsável de restaurante, passei a trabalhar num 
call centre a partir de casa (O544) 

Mudei de emprego, despedi-me da empresa e fui contratada por uma associação sem fins lucrativos de ação 
social. Passei a vínculo de part time, trabalhando no resto do tempo por conta própria (O1355) 

Mudei de trabalho, estou a recibos verdes. (O1963) 

Antes trabalhava com apoio domiciliário e agora sou motorista de autocarro.(O1468) 

Terminei os projectos de criação cujo contrato tinha sido estabelecido antes da pandemia e não consegui novos 
trabalhos pelo que me candidatei a um cargo público de técnica da AEC de teatro no 1º ciclo do ensino 
básico.(O1332) 

Tenho outra entidade patronal, o meu trabalho não dá para teletrabalho (O1254) 

Já não sou trabalhadora por conta própria (O1699) 

No que respeita às condições concretas de prestação de trabalho, a resposta mais frequente foi a 

situação de teletrabalho e exigências/constrangimentos associadas.  

Instituiu-se o teletrabalho para sempre (O592) 

Teletrabalho tem-me ocupado muito as horas de qualidade (tempo para mim) do meu dia-a-dia. Passo muito 
tempo ao computador. Não é possível ir ao terreno desenvolver atividades que dantes era possível fazê-lo com 
liberdade e tranquilidade. (O437) 

O teletrabalho trouxe uma maior carga de trabalho e a gestão dos processos que levamos a cabo passou a ser 
mais dilatada e demorada no tempo. (O1011) 

Mas houve tembém mulheres que referiram trabalhar em casa e no local de trabalho em períodos 

alternados e, em menor número, aquelas que disseram estar a trabalhar em espelho (diferencia-se 

da modalidade anterior pela rotatividade das equipas de trabalho). O regime de layoff, envolvendo 

redução dos períodos normais de trabalho ou suspensão dos contratos por iniciativa das empresas, 

foi referido por apenas quatro mulheres. Houve ainda mulheres que mencionaram estar em situação 
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de baixa ou licença sem vencimento, para cuidar de familiares de risco ou por serem, elas próprias, 

doentes de risco para a COVID-19.  

As mulheres em trabalho presencial declararam sobretudo alterações relativas às regras e 

procedimentos de higiene e segurança (e.g. equipamentos de proteção individual, desinfeção regular 

das mãos e dos espaços, distanciamento social, recurso a marcações, etc.), redução/eliminação dos 

contactos presenciais e dificuldades de adaptação e desempenho de algumas atividades. Nas 

profissões da ‘linha da frente’ a intensificação do trabalho conjugou-se com exigências técnicas e de 

gestão acrescidas, para além do risco aumentado. 

Menos clientes, tudo por marcação, para não haver ajuntamento, perde-se mais tempo para fazer toda a higiene. 
Os clientes estão com muito medo! (O1261) 

Maior atenção aos cuidados de higiene e desinfeção das mãos, uso contínuo  de máscara cirúrgica e maior 
vigilância às crianças a fim de evitar ajuntamentos. (O944) 

Maior exigência na gestão de equipas, gestão do stress profissional, agravamento do risco (O1854) 

O contexto da pandemia trouxe forçosamente alterações no setor da saúde, aumentou o stress no trabalho, 
dificulta as relações profissionais, reformulação de protocolos... (O158) 

As alterações na intensidade de trabalho abarcam respostas relativas ao número de horas e volume 

de trabalho. Relativamente às alterações no volume de trabalho, várias mulheres apontaram o seu 

aumento (e.g. assistentes sociais e profissionais da “linha da frente”) e o aumento da exigência e 

imprevisibilidade das suas atividades.  

Trabalho mais horas pois as familias que apoiamos estão com muitos mais problemas, bem como a procura de 
sustentabilidade financeira para a associação que giro me leva mais tempo (O591) 

Mais carga horária e consequentemente mais trabalho. Trabalho mais “pesado”. (O1290) 

Mais horas de trabalho; sobrecarga de tarefas burocráticas; maior exigência por parte dos órgãos de gestão. 
(O973) 

Mais trabalho, menos folgas e menos tempo livre. Imprevisibilidade quanto ao horário e tarefas.(O1657) 

Contrariamente, outras mulheres salientaram a redução do volume de trabalho, sendo que o número 

de respostas superou as da situação anterior. Assim, foram afetadas sobretudo as trabalhadoras do 

setor cultural e artístico, da restauração e outras atividades do setor do turismo, cabeleireiros e 

cuidados corporais,  formação e desporto e algumas de apoio social, por razões inerentes ao 

encerramento de espaços e paragem forçada de atividade.  

Não havendo turistas, a quebra de vencimentos e a proibição de deslocar entre concelhos, faz com que não 
tenhamos os 2 trabalho, pois não há procura para o AL (alojamento local). (O356) 

A maioria das atividades estão em suspenso dado que trabalho na área da formação profissional. Há muito 
menos trabalho.(O1148) 

As atividades desportivas estão todas paradas (O2116) 

Deixei de trabalhar com utentes de centro de dia, uma vez que a valência mantém se fechada.(O693) 
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Nao ha eventos, concertos e festivais. (O720) 

Fora das alturas de confinamento obrigatório tive 1/8 do trabalho que tinha antes. (O1130) 

A impossibilidade de organizar eventos culturais ao vivo/presencialmente é um grande entrave a criar 
oportunidades de trabalho. Também se reduziram as oportunidades de participar como performer. A única 
actividade que consigo manter são aulas online que têm muito menos pessoas do que tinha ao vivo. O resto do 
trabalho que consigo fazer é todo não remunerado (Pesquisas, criação de projectos e preenchimentos de 
candidaturas a apoios culturais). (O1324) 

Relativamente ao tema “rendimento”, as respostas evidenciaram a sua quebra, abrangendo 

situações de mulheres que mudaram para empregos com menor salário, outras que passaram a 

auferir menos por trabalharem menos horas ou que estavam em atividades sujeitas a paragem 

forçada.  

Ordenado reduzido. Desde Janeiro de novo em layoff/retoma progressiva. Actividade reduzida/parada.(O1171) 
Redução drástica de facturação (O719) 

Novo emprego, menos carga horária, menor salário (O1097) 

Em contrapartida, apenas duas mulheres apontaram que, em virtude do trabalho remoto, 

conseguiram poupanças adicionais por não terem de se deslocar para o trabalho, fator também 

avaliado positivamente por reduzir o cansaço associado.  

Grande parte do trabalho de aulas e reuniões é remoto o que diminui muito o cansaço das deslocações e gasto 
em gasolina e portagens. (O607) 

Relativamente às alterações associadas ao tema “condições de vida”, considera-se o trabalho não-

remunerado, que engloba o cuidado a filhos/as e/ou outros/as dependentes. São também referidas 

as dificuldades sentidas no domínio relacional, mental e psicológico. 

O facto de estar afastada fisicamente da equipa de trabalho dificulta a partilha de experiências e discussão de 
ideias. Não quer dizer que não existe, mas o facto de termos uma câmara a nossa frente acaba por não ser 
positivo na comunicação.(O811) 

Foram destacadas as dificuldades de conciliação trabalho-família, pela intensificação do trabalho 

familiar no período da pandemia, nomeadamente o exigido pelo acompanhamento dos/as filhos/as 

nas atividades escolares nos períodos de teletrabalho. Por outro lado, registaram-se referências à 

diluição da fronteira entre vida profissional e familiar e consequentes dificuldades na gestão destas 

duas esferas.  

Mais horas de trabalho. Pouco tempo para família. (O787) 

Gestão trabalho/familia/trabalhos domesticos mais intensa (O702) 

Como o meu marido trabalha mais, eu é que tenho de tratar por inteiro de todas as necessidades dos meus 2 
filhos, roupa, comprar e tratar, vestir, comida, comprar, preparar e fornecer, ir buscar e levar á escola, brincar e 
manter a casa arrumada. (O699) 

O nível de adaptação e o volume de trabalho tornaram-se muito mais pesados e presentes em todos os 
momentos do quotidiano.(O1309) 
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A questão de gestão de horário do trabalho, pelo facto de estar em casa. O entender e assimilar que o facto de 
estar em casa impõe também horários e limites. (O897) 

As mudanças no domínio profissional também se traduziram em implicações no bem-estar e na 

saúde mental. As inquiridas fizeram referência a frustração, insegurança, medo, cansaço, desânimo, 

desmotivação e, nalguns casos, pré-esgotamento e depressão. 

Sentimento de inquietação e insegurança. Falta de proximidade com colegas e alunos. Noção de que estou a 
fazer o possível, mas não o melhor de mim. (O442) 
Trabalho mais, com prazos mais apertados e dificuldades acrescidas no acesso à informação devido ao 
encerramento dos serviços públicos e às limitações de circulação. A agenda domina e a criatividade quase não 
tem espaço, criando frustração, cansaço e pré-esgotamento, desânimo, desmotivação e depressão. Há mais 
assédio moral no trabalho devido à crise. (O1340) 

Nada pode ser igual, mantem-se o medo do aproximar de um colega. Mas a atividade profissional tem que ser 
executada.(O815) 

Surgiram também referências à inquietação resultante da incerteza face ao futuro, dada a 

longevidade da situação pandémica. 

Nas respostas às mesmas questões relativas aos cônjuges/companheiros, as categorias de análise 

identificadas foram as mesmas, ainda que com intensidades diversas, nomeadamente com muito 

menor referência a exigências de trabalho doméstico ou de cuidado e muito menor referência a 

desgate psicológico ou emocional. Em contrapartida, surgem referências à necessidade de ir 

trabalhar para fora do local de residência (até no estrangeiro) para assegurar um emprego, algo que 

não apareceu na situação das mulheres. 

No âmbito do tema trabalho/emprego, surge também o desemprego e o encerramento das unidades 

produtivas. 

Antes tinha um contrato de trabalho a termo com previsão de continuidade, mas como a empresa reduziu muito 
o rendimento tiveram que fechar, por isso agora está desempregado. (O1324) 

A empresa fechou e está em casa sem trabalhar. (O1193) 

Deixou de ter trabalho como músico de bares (O1130) 

Eu e o meu companheiro trabalhávamos juntos, na mesma empresa. Neste momento encontra-se 
desempregado.Tivemos uma redução drástica de trabalho. A empresa fez um despedimento colectivo. (O381) 

O Turismo em PT morreu e por isso é difícil ter trabalho. Atualmente está sem trabalho,não tem direito a fundo 
desemprego e encontra-se à procura de trabalho noutro sector. (O437) 

São também referidas situações de intensificação ou atenuação do volume de trabalho. 

Menor afluência de clientes,  menos horas de trabalho (O981) 

Depois da pandemia o seu ramo de actividade, colocar portas e janelas nas casas, aumentou (O940) 

Trabalha mais horas diárias e até ao fim de semana (O1271) 

Trabalha muito mais, e os períodos de trabalho começam mais cedo e prolonga-se depois das crianças estarem 
a dormir (O699) 



58 
 

 

Trabalha tambem à noite e fim de semana porque o banco passou a ter muito mais carga de trabalho por 
inumeros novos procedimentos e leis que acontecem todas as semanas (O591) 

Quanto às condições de prestação de trabalho, surge também o teletrabalho e as novas exigências 

confrontadas no trabalho presencial.  

Também houve referências a mudanças para emprego em atividades que mantiveram ou 

aumentaram a procura. Nalguns casos, envolvendo novos vínculos contratuais. 

Antes da pandemia trabalhava por conta própria, agora trabalha por conta d'outrem (O235) 

Encontra-se a trabalhar noutra empresa (O1969) 

Mudou de emprego, antes ajudava num restaurante, como empregado de mesa, agora trabalha na construção 
(O958) 

Mudou de entidade empregadora e de área de empresa (O418) 

No que concerne às alterações nas condições concretas de prestação de trabalho, a referência 

principal foi o teletrabalho, a alternância entre trabalho presencial e teletrabalho e o trabalho em 

espelho. Houve apenas quatro referências à situação de layoff e ainda ao facto de as atividades terem 

sido ajustadas para acomodar os cuidados de prevenção da propagação do vírus.  

Quanto ao tema rendimento, houve também referência à sua quebra, como consequência da 

redução do volume de trabalho/atividade. 

Imensas dificuldades financeiras (O45)  

Trabalha menos horas o que implicou redução de salário (O817) 

Menos trabalho e menos rendimento (O331) 

A temática do trabalho não-remunerado foi escassamente referida quando comparada com o 

número de referências feitas para as mulheres. Ainda assim, surgem 4 referências:  um 

cônjuge/companheiro que aumentou as horas dedicadas a tarefas domésticas; um outro a trabalhar 

menos horas no emprego para assegurar o cuidado a filhos/as, um terceiro caso de interpolação 

semanal com a mulher para prestar acompanhamento a filhos/as e um quarto caso em que a redução 

de horas no emprego é justificada por “ter de sair mais cedo para ir buscar as filhas à escola algumas 

vezes por semana”. Assim, como esperado, este é um dos âmbitos onde se registou maior 

discrepância entre os sexos.  

Nas alterações na perceção da saúde, física e psicológica, foram feitas referências muito pontuais a 

exaustão e sentimento de insegurança, fazendo com que este subtema apareça como muito menos 

central na descrição da situação dos cônjuges do que na das próprias mulheres.  
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2.3.2.5. Fatores condicionantes do desempenho profissional  

Quando questionadas sobre fatores que afetaram negativamente o seu desempenho profissional, as 

respondentes enfatizaram o isolamento social (36,7% muito negativamente; 39,3% um pouco 

negativamente), o estado emocional provocado pela situação (34,9% muito negativamente; 47,8% 

um pouco negativamente) e o acúmulo ou sobrecarga de tarefas (23,3% muito negativamente; 

38,7% um pouco negativamente). As necessidades acrescidas de atenção e apoio à família surgem 

também com alguma expressão (17% muito negativamente; 33,2% um pouco negativamente) 

seguidas do trabalho doméstico (11,3% muito negativamente; 32,5% um pouco negativamente). 

 

Tabela 60 - Fatores condicionantes de desempenho profissional 

Fator 
Afetou muito 

negativamente 
Afetou um pouco 

negativamente 
Não afetou 

  
Total 

Nº % Nº % Nº %  

Condições de trabalho (equipamentos adequados, 
condições higiénicas, espaço) 

72 5,6 423 32,9 792 61,5 1287 

Utilização de ferramentas de trabalho à distância 78 6,1 431 33,5 778 60,5 1287 

Sobrecarga/Acumulação de tarefas e dificuldade 
em realizá-las 

300 23,3 498 38,7 489 38,0 1287 

Deslocação de/para o emprego 31 2,4 95 7,4 1160 90,2 1286 

Trabalho doméstico 146 11,3 418 32,5 724 56,2 1288 

Atenção/apoio à família 219 17,0 427 33,2 641 49,8 1287 

Isolamento Social 472 36,7 506 39,3 310 24,1 1288 

Estado emocional devido à situação (desânimo, 
ansiedade, cansaço, etc.) 

450 34,9 615 47,8 223 17,3 1288 

Alterações na situação profissional do seu 
cônjuge/companheiro 

70 9,5 123 16,6 546 73,9 739 

 

 

 

2.3.2.6. Condições para o exercício de teletrabalho  

Mais de três quartos das respondentes declarou dispor de condições materiais para o exercício de 

teletrabalho em casa. De entre os aspetos considerados na pergunta, aquele que surge como 

potencialmente mais limitativo para o teletrabalho é a não existência de uma divisão isolada da casa 

para o efeito, que 43,6% declararam não ter. 
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Tabela 61 - Condições para trabalhar em casa 

Condição Sim Não  TOTAL NR TOTAL Geral 

Equipamento informático adequado para o seu 
uso e dos outros membros da família 

Nº 846 87 933 569 1502 
% 90,7 9,3 100,0  

Boa ligação à internet 
Nº 791 142 933 569 1502 
% 84,8 15,2 100,0  

Uma divisão própria ("isolada") e adequada 
onde trabalhar 

Nº 526 407 933 569 1502 
% 56,4 43,6 100,0  

Acesso fácil a um espaço ao ar livre (varanda, 
terraço, jardim, etc.) 

Nº 719 214 933 569 1502 
% 77,1 22,9 100,0  

Um ambiente tranquilo 
Nº 735 198 933 569 1502 
% 78,8 21,2 100,0   

      

 

 

2.3.3. Impacto da pandemia na situação financeira da entidade empregadora  

Mais de metade das respondentes (53,4%) considerou que a crise pandémica causou algumas 

(35,6%) ou muitas (17,8%) dificuldades financeiras à entidade empregadora. 

Tabela 62 - Consequências da pandemia na situação financeira da entidade empregadora 

Situação 
TOTAL Não casal 

Casal - 
Mulheres 

Casal - 
Homens 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Muitas dificuldades financeiras 87 17,8 36 17,7 51 17,8 69 15,1 
Algumas dificuldades financeiras 174 35,6 68 33,5 106 37,1 154 33,6 
Poucas dificuldades financeiras 136 27,8 62 30,5 74 25,9 117 25,6 
Nenhuma dificuldade financeira 92 18,8 37 18,2 55 19,2 118 25,8 
TOTAL 489 100,0 203 100,0 286 100,0 458 100,0 

Não se aplica 1013  425  588  394  

TOTAL Geral 1502  628  874  852  

 

 

2.3.4. Alterações no rendimento e nas despesas da família 

Cerca de dois terços das respondentes declararam não ter sofrido alterações no rendimento 

familiar no período em análise (65,9%). As quebras de rendimento afetaram 26,4% dos agregados 

familiares (27,4% dos agregados com casal). Para 13,2% dos agregados familiares as quebras foram 

superiores a 25% do rendimento, efeito este mais referido pelas mulheres que não vivem em casal 

(14,6%). 
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Tabela 63 - Alterações no rendimento familiar 

Grau de variação 
TOTAL Não Casal Casal 

Nº % Nº % Nº % 
Diminuiu muito (mais de 50%) 64 5,0 32 6,1 32 4,3 
Diminuiu consideravelmente (entre 25% e 50%) 105 8,2 45 8,5 60 8,0 
Diminuiu um pouco (até 25%) 169 13,2 55 10,4 114 15,3 
Manteve-se 844 65,9 362 68,4 482 64,1 
Aumentou um pouco (até 25%) 84 6,6 29 5,5 55 7,3 
Aumentou consideravelmente (entre 25% e 50%) 14 1,1 6 1,1 8 1,1 
Aumentou muito (mais de 50%) 1 0,1 0 0,0 1 0,1 
TOTAL 1281 100,0 529 100,0 752 100,0 

NR 221  99  122  

TOTAL geral 1502 628 874  

 

Porém, enquanto 75% das trabalhadoras do setor público disseram ter mantido o rendimento 

familiar e só 8% declararam ter sofrido quebras acima de 25%, os valores correspondentes para as 

trabalhadoras de empresas privadas são, respetivamente, 48% e 14%. Já as trabalhadoras do setor 

privado não lucrativo declararam valores de 45% e 27%, respetivamente.  

As alterações na composição das despesas familiares refletem bem os efeitos da pandemia. 

Aumentaram sobretudo as categorias de despesa associadas à permanência em casa, ao 

teletrabalho e à escola à distância – energia e água (72,6%), alimentação (54,7%), eletrodomésticos 

e móveis (18,5%), internet e telefone (33,9%) e aparelhos eletrónicos de comunicação (28,6%) – e às 

exigências acrescidas no domínio da saúde (19,1%) e da higiene e proteção pessoal (49,0%). Em 

contrapartida, a maioria das famílias reduziu despesa em vestuário (60,7%), transportes e 

combustíveis (64,4%), viagens e férias (74,5%), outras atividades de lazer (75,6%) e restaurantes 

(72,6%). 

Tabela 64 - Alterações nas despesas familiares 

Tipo de Despesa 
A despesa 
aumentou 

A despesa 
manteve-se 

A despesa 
reduziu-se 

Não se 
aplica TOTAL NR 

Total 
Geral 

Alimentação 
Nº 704 512 57 13 1286 216 1502 

% 54,7 39,8 4,4 1,0 100,0   

Vestuário 
Nº 28 442 781 35 1286 216 1502 

% 2,2 34,4 60,7 2,7 100,0   

Transportes e combustíveis 
Nº 74 339 828 45 1286 216 1502 

% 5,8 26,4 64,4 3,5 100,0   

Eletricidade/água/gás 
Nº 934 320 9 24 1287 215 1502 

% 72,6 24,9 0,7 1,9 100,0   

Internet/telemóvel/telefone 
Nº 436 820 9 22 1287 215 1502 

% 33,9 63,7 0,7 1,7 100,0   

Educação dos/as filhos/as 
Nº 92 446 91 657 1286 216 1502 

% 7,2 34,7 7,1 51,1 100,0   
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Tipo de Despesa (cont.) 
A despesa 
aumentou 

A despesa 
manteve-se 

A despesa 
reduziu-se 

Não se 
aplica TOTAL NR 

Total 
Geral 

Materiais de higiene e 
proteção pessoal 

Nº 631 610 27 19 1287 215 1502 
% 49,0 47,4 2,1 1,5 100,0   

Saúde 
Nº 246 912 96 33 1287 215 1502 

% 19,1 70,9 7,5 2,6 100,0   

Viagens e/ou férias 
Nº 5 110 958 213 1286 216 1502 

% 0,4 8,6 74,5 16,6 100,0   

Outras atividades de 
lazer/ócio 

Nº 18 121 972 175 1286 216 1502 
% 1,4 9,4 75,6 13,6 100,0   

Compra de aparelhos 
eletrónicos (computadores, 

telemóveis, etc.) 

Nº 368 433 174 311 1286 216 1502 

% 28,6 33,7 13,5 24,2 100,0   

Compra de 
eletrodomésticos ou 

móveis 

Nº 238 464 207 377 1286 216 1502 

% 18,5 36,1 16,1 29,3 100,0   

Restaurantes 
Nº 56 148 934 148 1286 216 1502 

% 4,4 11,5 72,6 11,5 100,0   

Serviços de apoio 
doméstico 

Nº 33 325 271 657 1286 216 1502 
% 2,6 25,3 21,1 51,1 100,0   

 

A despesa com educação dos/as filhos/as (das 629 respostas onde se aplica esta questão) viu-se 

agravada em 14,6% das famílias (7,2% das 1286 respostas) mas, por outro lado, aliviada para um 

número idêntico de famílias. Já as despesas com serviços de apoio doméstico (629 respostas onde se 

aplica a questão) sofreram quebras para um número muito considerável de famílias utilizadoras 

(43,1%), tendo aumentado apenas em 5,3% dos casos. 

 

2.3.5. Poupança, endividamento e dívida  

Cerca de 7,7% das mulheres responderam ter tido necessidade de atrasar pagamentos de despesas 

familiares regulares. Como 338 disseram ter sofrido quebras de rendimento, esta situação 

representa o equivalente a 29,3% dessas situações.  

Tabela 65 - Desde o início da pandemia, a sua família teve de atrasar o pagamento de alguma despesa regular 
(habitação, eletricidade, gás, água, comida, etc.)? 

 Sim Não TOTAL NR Total Geral 
Nº 99 1184 1283 219 1502 
% 7,7 92,3 100,0   

 

O recurso a poupanças para cobrir despesas ocorreu em 19,7% das famílias, ou seja, o equivalente a 

74,6% dos casos de quebra de rendimento.  
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Tabela 66 - Desde fevereiro de 2020, a sua família teve de recorrer às poupanças para fazer face às despesas 
correntes ou outras obrigações? 

 Sim Não TOTAL NR Total Geral 
Nº 252 1030 1282 220 1502 
% 19,7 80,3 100,0   

 

Das 252 famílias que recorreram a poupança, a maioria (86,1%) usou depósitos a prazo. Mas algumas 

houve que venderam bens móveis (8,3%) ou imóveis (4,0%). 

Tabela 67 - A que tipo de ‘poupança’ recorreu? 

Tipo de ‘poupança’ Não Sim TOTAL 

Levantamento de contas a prazo 
Nº 35 217 252 

% 13,9 86,1 100,0 

Venda de ativos financeiros 
Nº 247 5 252 

% 98,0 2,0 100,0 

Venda de jóias 
Nº 231 21 252 

% 91,7 8,3 100,0 

Venda de imóveis 
Nº 242 10 252 

% 96,0 4,0 100,0 

 

Só 8,7% das respondentes declarou ter recorrido a endividamento para suprir necessidades de 

consumo.  

Tabela 68 - Comparando com fevereiro de 2020 (antes da pandemia), a sua família teve de endividar-se para fazer 
face a necessidades de consumo 

 Sim Não TOTAL NR Total Geral 
Nº 112 1170 1282 220 1502 

% 8,7 91,3 100,0   

 

A família (60 casos) e as instituições financeiras (63 casos) foram as entidades credoras dominantes, 

embora também tenha havido recurso a pessoas amigas (21 casos) ou mesmo a entidades 

empregadoras (2 casos).  

Tabela 69 - Entidade junto da qual se endividou 

Entidade Não Sim TOTAL 

Banco / Instituição Financeira 
Nº 48 63 111 

% 43,2 56,8 100,0 

Família 
Nº 51 60 111 

% 46,0 54,1 100,0 

Amigo(s) 
Nº 90 21 111 

% 81,1 18,9 100,0 

Empregador 
Nº 109 2 111 

% 98,2 1,8 100,0 
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2.3.6. Recurso a medidas de apoio público  

Cerca de 19,2% das respondentes declararam que a sua família beneficiou de alguma medida de 

entre os apoios públicos criados para atenuar os efeitos da crise económica na vida das famílias. As 

medidas de apoio ao rendimento e à manutenção do emprego foram as mais referidas, tendo 

beneficiado 13,1% das famílias inquiridas.  

As moratórias no pagamento de empréstimos à habitação ou de rendas têm também alguma 

expressão (5,2% e 1,0%, respetivamente). 

Tabela 70 - Beneficiou de alguma medida de apoio público? Quais? 

  Não Sim TOTAL 

Subsídios ou outros apoios ao rendimento e ao emprego (layoff, 
apoio a trabalhadores independentes e a sócios-gerentes, 

assistência a filhos e netos, etc) 

Nº 1126 169 1295 

% 87,0 13,1 100,0 

Diferimento do pagamento de impostos ou contribuições sociais 
Nº 1286 9 1295 

% 99,3 0,7 100,0 

Moratórias no pagamento de rendas 
Nº 1282 13 1295 

% 99,0 1,0 100,0 

Moratórias no pagamento de empréstimos (habitação ou outros) 
Nº 1228 67 1295 

% 94,8 5,2 100,0 

Outros 
Nº 1284 11 1295 

% 99,2 0,9 100,0 

Não beneficiou de nenhuma medida 
Nº 249 1046 1295 

% 19,2 80,8 100,0 

 

 

2.3.7. Ajuda dada e recebida 

Mais de metade das respondentes (54,9%) declarou que a sua família prestou ajuda a outrem no 

decurso da pandemia. 

Tabela 71 - Desde o início da pandemia, a sua família ofereceu ajuda a alguém? 

 Sim Não TOTAL NR Total Geral 
Nº 704 579 1283 219 1502 

% 54,9 45,1 100,0   

 

Na maioria dos casos (56,8%) foi prestada ajuda a pessoas exteriores à família, sobretudo através de 

associações ou outras instituições de apoio social e de ajuda alimentar. Mas nesta prestação de ajuda 

incluem-se também conhecidos, vizinhos, inquilinos ou colegas de profissão. 
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Tabela 72 - A quem foi oferecida ajuda? 

  Não Sim TOTAL 

Filho/a(s) Nº 649 55 704 
% 92,2 7,8 100,0 

Irmã/o(s) Nº 637 67 704 
% 90,5 9,5 100,0 

Cunhado/a(s) Nº 686 18 704 
% 97,4 2,6 100,0 

Pai/Mãe Nº 607 97 704 
% 86,2 13,8 100,0 

Sogro/a(s) Nº 660 44 704 
% 93,8 6,3 100,0 

Outro/a(s) Familiar(es) Nº 625 79 704 
% 88,8 11,2 100,0 

Amigo/a(s) Nº 500 204 704 
% 71,0 29,0 100,0 

Outro/a(s) Não Familiar(es) Nº 304 400 704 
% 43,2 56,8 100,0 

 

As pessoas amigas foram destinatárias da ajuda em 29% dos casos. Dos 360 casos de ajuda a 

familiares, assumem maior expressão os ascendentes diretos (pai/mãe: 13,8%; sogro/a: 6,3%), 

irmãs/ãos ou cunhadas/os (9,5% e 2,6%, respetivamente) e os/as filhos/as (7,8%). 

Já a receção de ajuda foi assinalada apenas em 149 respostas, sobressaindo como origem familiares 

ascendentes diretos - pai/mãe (58,4%), sogro/a (21,5%) - e amigos/as (27,5%). 

Tabela 73 - Desde o início da pandemia, a sua família recebeu ajuda de alguém? 

 Sim Não TOTAL NR Total Geral 
Nº 149 1134 1283 219 1502 

% 11,6 88,4 100,0   
 

Tabela 74 - De quem? 

  Não Sim TOTAL 

Filho/a(s) 
Nº 144 5 149 
% 96,6 3,4 100,0 

Irmã/o(s) 
Nº 127 22 149 
% 85,2 14,8 100,0 

Cunhado/a(s) 
Nº 143 6 149 
% 96,0 4,0 100,0 

Pai/Mãe 
Nº 62 87 149 
% 41,6 58,4 100,0 

Sogro/a(s) 
Nº 117 32 149 
% 78,5 21,5 100,0 

Outro/a(s) Familiar(es) 
Nº 125 24 149 
% 83,9 16,1 100,0 

Amigo/a(s) 
Nº 108 41 149 
% 72,5 27,5 100,0 

Outro/a(s) Não Familiar(es) 
Nº 139 10 149 
% 93,3 6,7 100,0 
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2.3.8. Alterações nos usos do tempo  

O tempo dedicado a trabalho doméstico aumentou para um número significativo das mulheres que 

responderam ao inquérito, em particular no que respeita à preparação de refeições (46,5%) e limpeza 

da casa (35,6%). Em compensação, parte muito significativa das mulheres diz ter reduzido o tempo 

dedicado a lazer e convívio (72,6%) e atividade física (44,4%) mas, também, a cuidados pessoais 

(29,1%) e ao sono (25,8%). 

De entre as atividades relacionadas com o trabalho familiar, as compras de supermercado foram as 

que registaram maior incidência de mudança na dedicação de tempo, mas dividida de modo muito 

equilibrado entre o aumento (23,6%) e a redução (28,4%). Por outro lado, o tratamento da roupa é 

a atividade que parece ter-se mantido mais inalterada nos usos do tempo (62,1%) ainda que 26,2% 

das mulheres tenham declarado um aumento do tempo que lhe dedicam e 7,2% uma redução. 

Tabela 75 - Alterações nos usos do tempo 

  
O tempo que 

dedico 
aumentou 

O tempo que 
dedico 

diminuiu 

O tempo que 
dedico 

manteve-se 

Não dedico 
tempo 

nenhum 

Não se 
aplica 

TOTAL 

Tratar da roupa 
Nº 337 93 798 21 37 1286 

% 26,2 7,2 62,1 1,6 2,9 100,0 

Limpar a casa 
Nº 458 78 699 18 33 1286 

% 35,6 6,1 54,4 1,4 2,6 100,0 
Cozinhar/preparar 

refeições 
Nº 598 65 585 14 24 1286 

% 46,5 5,1 45,5 1,1 1,9 100,0 
Compras de 

supermercado 
Nº 304 366 574 23 20 1287 

% 23,6 28,4 44,6 1,8 1,6 100,0 
Cuidados pessoais 

(higiene, estética, etc.) 
Nº 154 375 720 17 21 1287 

% 12,0 29,1 55,9 1,3 1,6 100,0 

Cuidar das crianças 
Nº 273 35 258 14 707 1287 

% 21,2 2,7 20,1 1,1 54,9 100,0 
Apoiar filhos/as nos 

estudos 
Nº 268 31 215 21 752 1287 

% 20,8 2,4 16,7 1,6 58,4 100,0 
Cuidar de pessoas 

adultas 
Nº 172 56 228 39 792 1287 

% 13,4 4,4 17,7 3,0 61,5 100,0 

Levar os filhos à escola 
Nº 59 95 282 36 815 1287 

% 4,6 7,4 21,9 2,8 63,3 100,0 

Dormir 
Nº 162 332 748 0 43 1285 

% 12,6 25,8 58,2 0,0 3,3 100,0 
Desporto/atividade 

física 
Nº 161 572 303 176 75 1287 

% 12,5 44,4 23,5 13,7 5,8 100,0 

Lazer e convívio 
Nº 40 934 100 173 40 1287 

% 3,1 72,6 7,8 13,4 3,1 100,0 
Cuidar de animais 

domésticos 
Nº 165 30 505 35 552 1287 

% 12,8 2,3 39,2 2,7 42,9 100,0 
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O tempo de cuidado a crianças aumentou para cerca de 47,1% das mulheres (das 580 às quais a 

questão se aplica), sendo ainda mais expressiva a parcela das que dizem ter passado a dedicar mais 

tempo ao acompanhamento do estudo dos/as filhos/as (50,1% de 535 casos). Em cerca de 5,8% dos 

casos o tempo dedicado a estas atividades diminuiu.  

Entre as 495 mulheres que assumiram cuidar de pessoas adultas, 34,8% declararam ter aumentado 

o tempo dedicado a essa função e 11,3% disseram tê-lo diminuído. 

O tempo de cuidado a animais domésticos foi também objeto de questionário, com 22,5% das 

mulheres (de 735) a declarem ter aumentado o tempo de dedicação a esta atividade e apenas 4,1% 

a dizerem tê-lo diminuído. Ainda assim, esta é a atividade com menor intensidade de alteração nos 

usos do tempo, com 68,7% destas mulheres a declararem ter mantido o seu tempo de dedicação aos 

animais domésticos. 

 

2.3.9. Alterações na perceção do estado de saúde e da satisfação com diversas dimensões da vida  

A maioria das mulheres (58,4%) registou uma degradação no seu estado de saúde geral (física e 

psicológica). Este efeito manifestou-se relativamente mais entre as mulheres que não vivem em 

casal (61,5%) do que nas que vivem em casal (56,2%). Cerca de 7% assinalaram, contudo, melhorias 

na sua saúde geral (7,5% não casal; 6,7% em casal). A proporção daquelas que dizem ter vivenciado 

uma forte degradação da saúde (5,6%) é quase tão expressiva como a das que disseram ter 

melhorado em alguma medida (7% não casal; 4,6% em casal). 

Tabela 76 - Evolução da saúde (física e psicológica) relativamente à situação anterior à pandemia 

Saúde 
Total da 
amostra 

Não casal Casal 

Nº % Nº % Nº % 
Muito melhor 18 1,4 3 0,6 15 2,0 
Um pouco melhor 70 5,6 36 7,0 34 4,6 
Na mesma 434 34,6 160 31,0 274 37,2 
Um pouco pior 662 52,8 282 54,6 380 51,6 
Muito pior 70 5,6 36 7,0 34 4,6 
TOTAL 1254 100,0 517 100,0 737 100,0 

NR 248  111  137  

TOTAL Geral 1502  628  874  

 

Quando questionadas sobre o seu nível de satisfação com diversas dimensões da vida, a maioria das 

mulheres manifestou perdas de satisfação relativamente à qualidade de vida em geral (64,8%) mas, 
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sobretudo, com a vida social e a convivialidade (89,8%). Mais de 40% assinalaram também perdas 

de satisfação com a vida profissional (44,7%) e familiar (41,6%). A conciliação entre vida pessoal e 

profissional mereceu referência negativa para cerca de 47% das mulheres.  

Tabela 77 - Evolução da satisfação com diversos aspetos da vida, relativamente à situação anterior à pandemia – 
Total da amostra, (%) 

Total da Amostra 
Muito mais 
satisfeita 

Mais 
satisfeita 

Nem mais, 
nem menos 

Menos 
satisfeita 

Muito menos 
satisfeita 

TOTAL 

Qualidade de vida 
Nº 18 90 334 602 210 1254 

% 1,4 7,2 26,6 48,0 16,8 100,0 

Vida familiar, em geral 
Nº 31 180 521 398 124 1254 

% 2,5 14,4 41,6 31,7 9,9 100,0 
Situação financeira da 

família 
Nº 12 96 761 280 105 1254 

% 1,0 7,7 60,7 22,3 8,4 100,0 

Vida profissional 
Nº 29 141 523 398 163 1254 

% 2,3 11,2 41,7 31,7 13,0 100,0 

Vida social/convivialidade 
Nº 6 22 100 519 607 1254 

% 0,5 1,8 8,0 41,4 48,4 100,0 
Conciliação entre vida 

pessoal e vida 
profissional 

Nº 24 125 516 361 228 1254 

% 1,9 10,0 41,2 28,8 18,2 100,0 

 

No entanto, 8,6% das respondentes consideraram-se mais satisfeitas com a sua qualidade de vida, 

sendo que o aumento de satisfação é mais sentido relativamente à vida familiar (16,8%) mas, 

também, à vida profissional (13,6%) e à conciliação entre vida pessoal e profissional (11,9%).  

No conjunto das dimensões consideradas, a satisfação com a situação financeira da família aparece 

como tendo sido a que se manteve relativamente mais estável (60,7%), apesar da evolução negativa 

assinalada por 30,7% das respondentes e da evolução positiva em 8,6% dos casos. 

De um modo geral, as perdas de satisfação afetaram mais as mulheres que não vivem em casal do 

que as que vivem. Assim, aquelas apresentam maiores incidências de perdas de satisfação e, em 

particular, de perdas muito pronunciadas. Entre elas 67,7% disseram-se menos satisfeitas com a sua 

qualidade de vida (+5 p.p. do que as mulheres em casal), mas o diferencial para perdas mais intensas 

(categoria ‘muito menos’) é ainda mais pronunciado (+6,4 p.p.). Contudo o diferencial mais elevado 

regista-se na satisfação com a vida profissional (+8,1 p.p.) (na maior intensidade +6,8 p.p.). 
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Tabela 78 - Evolução da satisfação com diversos aspetos da vida, relativamente à situação anterior à pandemia – 
mulheres que não vivem em casal, (%) 

Não Casal 
Muito mais 
satisfeita 

Mais 
satisfeita 

Nem mais, 
nem menos 

Menos 
satisfeita 

Muito menos 
satisfeita 

Total 

Qualidade de vida 
Nº 8 42 117 244 106 517 

% 1,6 8,1 22,6 47,2 20,5 100,0 

Vida familiar, em geral 
Nº 5 58 216 172 66 517 

% 1,0 11,2 41,8 33,3 12,8 100,0 

Situação financeira da família 
Nº 3 38 295 132 49 517 

% 0,6 7,4 57,1 25,5 9,5 100,0 

Vida profissional 
Nº 15 68 178 168 88 517 

% 2,9 13,2 34,4 32,5 17,0 100,0 

Vida social/convivialidade 
Nº 3 11 39 204 260 517 

% 0,6 2,1 7,5 39,5 50,3 100,0 

Conciliação entre vida 
pessoal e vida profissional 

Nº 8 47 205 145 112 517 
% 1,6 9,1 39,7 28,1 21,7 100,0 

 

Tabela 79 - Evolução da satisfação com diversos aspetos da vida, relativamente à situação anterior à pandemia – 
mulheres em casal, (%) 

Casal Muito mais 
satisfeita 

Mais 
satisfeita 

Nem mais, 
nem menos 

Menos 
satisfeita 

Muito menos 
satisfeita 

TOTAL 

Qualidade de vida 
Nº 10 48 217 358 104 737 
% 1,4 6,5 29,4 48,6 14,1 100,0 

Vida familiar, em geral 
Nº 26 122 305 226 58 737 
% 3,5 16,6 41,4 30,7 7,9 100,0 

Situação financeira da 
família 

Nº 9 58 466 148 56 737 
% 1,2 7,9 63,2 20,1 7,6 100,0 

Vida profissional 
Nº 14 73 345 230 75 737 
% 1,9 9,9 46,8 31,2 10,2 100,0 

Vida social/convivialidade 
Nº 3 11 61 315 347 737 
% 0,4 1,5 8,3 42,7 47,1 100,0 

Conciliação entre vida 
pessoal e vida profissional 

Nº 16 78 311 216 116 737 
% 2,2 10,6 42,2 29,3 15,7 100,0 

Relação Conjugal 
Nº 32 113 437 112 24 718 
% 4,5 15,7 60,9 15,6 3,3 100,0 

 

Relativamente à vida familiar, 46% das mulheres que não vivem em casal mostraram-se menos ou 

muito menos satisfeitas, mais 7,5 p.p. que as mulheres que vivem em casal (+4,9 nas perdas mais 

intensas). Esta é também, aproximadamente, a diferença que se verifica entre as duas categorias 

quanto à satisfação com a situação financeira da família (+7,3 p.p. para as mulheres que não vivem 

em casal, +1,9  na maior intensidade). No que respeita à conciliação entre esferas da vida, as 

mulheres que não vivem em casal revelaram também maior incidência de perdas de satisfação (+4,7 

p.p.) sobretudo nas perdas mais intensas (+5,9 p.p.). 
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No que respeita a melhorias de satisfação com estas diferentes dimensões da vida, as diferenças mais 

significativas surgiram, por um lado, na incidência de melhoria de satisfação com a vida familiar 

(20,1% das mulheres em casal, mas só 12,2% das não casal) e, por outro lado, na satisfação com a 

vida profissional (16,1% das que não vivem em casal disseram-se mais satisfeitas, o mesmo para 

11,8% das que vivem em casal). 

A satisfação com a relação conjugal evoluiu em sentidos opostos para um número aproximadamente 

idêntico de mulheres (melhorou para 20,2%; piorou para 18,9%).  

 

2.3.10. Identificação do momento vivido como “mais crítico”  

A penúltima questão do inquérito “Desde início da pandemia qual o momento mais crítico para si?” 

obteve 1012 respostas. Nas respostas sobressaem inequivocamente os meses correspondentes aos 

períodos de confinamento (todos ou apenas alguns) e as expressões “início da pandemia” e 

“períodos de confinamento”. Mas há também um número assinalável de referências ao 

“desconfinamento/regresso ao trabalho ou à escola”, a situações de doença, nomeadamente COVID-

19, e ao período do Natal.  

Confrontadas com a questão “porquê?”, as inquiridas deram respostas cuja análise permitiu construir 

nove categorias de análise, associadas aos três grandes temas que orientam o presente estudo – 

trabalho, rendimento e condições de vida.  

Tabela 80 - Quadro-Síntese 

Trabalho/Emprego Rendimento Condições de Vida 
Desemprego  
 
Paragem forçada de atividade 
 
Teletrabalho  
 
Trabalho presencial 
 

Quebra/insuficiência 
 
 

Vivência doméstica/familiar 
- Situação familiar 
- Conciliação trabalho-família  
- Escola online  
Confinamentos  
- Logística familiar/doméstica  
- Solidão  
- Incerteza  
Saúde/COVID-19 
- Manifestações/exigências 
- Medo/incerteza 
- Morte/Luto  
Saúde Mental  
- Esgotamento/exaustão 
- Ansiedade/angústia  
- Depressão 
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Quanto ao tema trabalho/emprego, sobressaem as referências ao desemprego e paragem forçada 

de atividade (da própria e/ou do cônjuge) e as dificuldades decorrentes, nomeadamente perda de 

rendimentos, dificuldade em assegurar o pagamento das despesas, efeitos psicológicos e receios em 

relação ao futuro.  

Retornei ao trabalho no dia 3 de maio, e neste dia fui para o fundo desemprego, foi um período muito dificil, pois 
o orçamento foi reduzido e as despesas aumentaram. (O1460) 

Porque fiquei desempregada e sem dinheiro (O1154) 

Quando fiquei desempregada. Porque o meu rendimento ia baixar e continuo a ter contas para pagar.(O1381) 

Sem trabalho, sem dinheiro, sem comida e sem nada...(O961) 

Não havia perspetivas de que conseguisse voltar a ter emprego brevemente e as poupanças começavam a faltar 
(O1551) 

O facto de ficar sem emprego, o estado de ansiedade e incerteza no campo laboral que isto gera (O177) 

Quando fiquei sem trabalho. Porque não consegui pagar todas as despesas domésticas e tive que recorrer a 
ajuda da familia (O759) 

Foi a altura em que o meu cônjuge não teve, praticamente, atividade profissional nenhuma (O1694) 

Desemprego do marido. Maior instabilidade financeira e consequentemente emocional. (O1407) 

Despedimento do companheiro. Não seria possível pagar renda. (O1385) 

As trabalhadoras por conta própria assinalaram como crítica a aflição associada à paragem forçada 

da atividade e consequente limitação de rendimento. Muitas sublinham ainda a manutenção dos 

encargos assumidos e, para as que tinham trabalhadores/as ao serviço, a problemática da 

remuneração de trabalhadores/as. Para algumas, é a situação do cônjuge que justifica o ‘momento 

crítico’. 

Fecharam os consultórios, logo não trabalhava, não ganhava. (O663) 

Estive 4 meses sem trabalhar e sem apoios (O1155) 

Ter que estar fechada em casa, não ter dinheiro para pagar as despesas do negócio, não poder trabalhar e dar 
em louca. A confusão para a abertura, além de todo o trabalho extra de higiene e ter um maior controle sobre 
as marcações (O1261) 

Pela incerteza sobre a duração do encerramento face à necessidade de manutenção de compromissos com 
trabalhadores e fornecedores.(O1446) 

Ver o meu marido sem trabalho à 1 ano, todos os dias faz entrevistas e nada... Custa ver como a pandemia afetou 
a sua alegria, anda super nervoso e frustrado. Não trabalha nem consegue ajudar a sustentar a sua família à 300 
dias. E antes da pandemia lucrava 1500 a 2500 por mês, tinha trabalhadores felizes e motivados. Agora o turismo 
morreu em PT e teve que dispensar as pessoas.(O437) 

Relativamente ao trabalho presencial, foram referidas as exigências das mudanças nos 

procedimentos, a adaptação a novas formas de trabalho e o ajuste das atividades, bem como a 

dificuldade de exercício das atividades presenciais em segurança. A retoma do trabalho presencial 
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foi assinalada como um momento gerador de insegurança, desconforto e stress, devido ao 

incumprimento e dificuldade em fazer respeitar as normas de higiene e segurança por parte dos/as 

clientes e/ou utilizadores/as dos serviços.   

Regresso ao trabalho presencial gerou ataques de ansiedade. (O133) 

Reinicio de atividade presencial a nivel de trabalho com algumas alterações consequência da pandemia. (O1190) 

Excesso de trabalho, muita afluência das pessoas ao Cartório, e muita falta de cumprimento das regras de 
segurança.(O1495) 

Regresso ao trabalho e a necessidade de me habituar a uma nova realidade com o cumprimento de todas as 
regras da DGS quer no local de trabalho quer nas saídas em serviço externo. (O212) 

Pela falta de respeito e cumprimento das regras pelos clientes.(O315) 

As profissionais de saúde relatam as exigências dos novos procedimentos e protocolos, e a 

penosidade dos períodos de intensificação da atividade. Acrescentam, nalguns casos, o medo de 

serem veículo de contágio para os familiares. 

Fui destacada pelo Município para dar apoio ao Delegado de saúde no rastreamento de contactos e inquéritos 
epidemiológicos, no mês de janeiro cheguei a ter 45 positivos num dia, foi de loucos! Trabalhei 24/24, sem dias 
de descanso.(O1922) 

Para além dos inúmeros protocolos/informações que tive de estudar face a esta pandemia para estar o mais bem 
preparada para continuar a prestar cuidados de qualidade às crianças e seus familiares no meu local de trabalho, 
a parte mais difícil de gerir foi o receio que tive de saber que poderia ser um risco para o meu agregado familiar 
visto ser enfermeira e poderia ter que me isolar deles.(O158) 

O teletrabalho foi referido como fonte de dificuldades múltiplas, desde logo a dificuldade inicial de 

aprendizagem e adaptação, a ausência de  condições de trabalho adequadas, nomeadamente falta 

de espaços e de condições para a sua concretização (equipamentos, programas, 

conhecimentos/formação) e o aumento na intensidade do trabalho. Noutros casos, o teletrabalho 

foi, em si mesmo, origem de sobrecarga de trabalho difícil de suportar. 

Quando passei a dar aulas à distância, o meu computador "rebentou". Comprei um novo que instalei (mal) 
sozinha e que não sabia usar. Tinha também problemas de rede, não sabia usar a plataforma digital da minha 
instituição e não me sentia bem a pedir ajuda (O1031) 

Mudança repentina das ferramentas pedagógicas utilizadas; Período intenso de aprendizagem/formação de um 
conjunto de ferramentas pedagógicas necessários ao sucesso do ensino à distância; Produção de material 
adequado à nova realidade. (O59) 

Pelo excesso de trabalho (o teletrabalho durante o período do estado de emergência significou a inexistência de 
horários de trabalho, feriados, férias, fins de semana). Foi duríssimo! (O113) 

Confinamento total devido ao isolamento, ao não ter tempo para estar com a família, porque a sobrecarga de 
trabalho foi maior. Foi difícil estar sempre em casa sem ter uma varanda, terraço ou algo do género.(O226) 

Mas, sobretudo, o teletrabalho aparece cruzado com o subtema da conciliação trabalho-família, 

originando um grande volume de respostas que o convocam para a identificação do ‘momento mais 

crítico’.  



73 
 

 

Devido ao confinamento com toda a familia em casa e necessidade de acumular teletrabalho, assistência aos 
filhos e tarefas domésticas a redobrar (O423) 

Devido à falta de preparação para teletrabalho e cuidados a filhos pequenos em simultâneo e redução 
rendimento familiar (O61) 

Porque não tinha um único minuto de sossego. Além da sobrecarga de tarefas, existia o facto de não poder fazer 
qualquer barulho (e isso incluía o conversar ou ajudar a minha filha que também estava em casa) e a 
responsabilidade de proporcionar um ambiente "normal" para que ele [o marido] pudesse trabalhar.(O367) 

Foi ainda assinalada a inadequação das medidas de apoio à família para quem se encontrava em 

teletrabalho, uma vez que não houve dispensas e/ou apoios para cuidado a filhos/as para 

trabalhadoras/es em teletrabalho o que tornou a conciliação trabalho-família muito exigente. 

Pela incerteza que vivíamos e pela dificuldade em gerir o trabalho (responsabilidades inerentes) e 
simultaneamente ter de cuidar de uma criança de 1 ano, que depende muito de nós a todos os níveis. Estando 
ambos em teletrabalho não foi possível usufruir da medida de apoio aos pais com crianças em casa pelo que 
tivemos de desempenhar ambos os papéis. (O764) 

Quanto ao tema “rendimento”, foi assinalada a sua quebra e a falta de dinheiro para fazer face às 

despesas habituais. 

Redução drástica de rendimentos e ter de continuar a trabalhar para assegurar o mínimo e gerir toda a logística 
de uma família confinada (O686) 

O restaurante onde o meu marido trabalhava não consegue suportar os salários dos funcionários desde 
dezembro (O958) 

Tive de mudar de casa, estou sem dinheiro, a receber apoio alimentar (O255) 

A este propósito foi também referido o impacto do não pagamento do subsídio de alimentação para 

trabalhadoras/es em layoff ou dispensa para apoio à família, o que gerou quebras significativas de 

rendimento mensal em orçamentos estreitos.  

Porque estive todo o tempo em casa com o meu filho, e mesmo só sendo descontado o subsidio de refeição, num 
ordenado mínimo é uma grande diferença para quem tem a maioria das despesas a seu cargo.(O1803) 

Também foram referidas as dificuldades resultantes de longos tempos de espera até receber 

subsídios de desemprego e/ou outros apoios.  

O tema condições de vida aparece associado ao maior volume de respostas na justificação do 

momento sentido como mais crítico, não só por incluir vários subtemas, mas também por ser aquele 

acerca do qual as mulheres manifestaram uma panóplia mais diversa de preocupações. Assim, 

identificaram-se como subtemas: “vivência doméstica”, “confinamentos”, “saúde/COVID-19” e 

“saúde mental”.  

Ao subtema “vivência doméstica” aparece associada a situação familiar e as dificuldades 

relacionadas com a organização e gestão de cuidados a filhos/as e outras pessoas dependentes.  
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Tenho dois filhos adultos com deficiência e estando em casa confinados, pioraram e muito o seu comportamento 
(O1516) 

Porque tenho ao meu cuidado a minha mãe completamente dependente e fiquei sem nenhum suporte. A 
empregada que tinha a ajudar deixou de vir.(O272) 

Temos duas bebés gémeas de 18 meses e o encerramento das creches afetou muito a nossa vida profissional, 
pessoal e familiar. (O266) 

Incluem-se também preocupações relativas a situações de gravidez e parto (receio de contrair 

COVID-19, possíveis implicações no parto, potenciais riscos para o/a bebé) e, também, a falta de 

apoios familiares no pós-parto.  

Estava grávida e tinha receio do que poderia vir a acontecer durante o resto da gravidez e no internamento 
hospitalar decorrente do parto que ocorreu em julho (O263) 

Por ter sido o mês em que o meu filho nasceu e não tive o acompanhamento por parte do meu companheiro e 
familiares que poderia ter (O1212) 

Não ter apoio da minha mãe no pós parto (O816) 

Muito difícil a gestão de uma licença de maternidade com o apoio ao estudo online e pela telescola, com a gestão 
da frustração do filho por estar em casa (O228) 

O isolamento social, privar minha família e amigos de conhecer meu filho que nasceu em setembro. Os cuidados 
com contágio extremamente minuciosos. Grávida, depois com um bebé e lactante não podemos pegar o vírus. 
Dificuldade em fazer o enxoval, o comércio esteve fechado por um bom tempo então comprei quase tudo nas 
vésperas do nascimento.(O234) 

Um número considerável de mulheres referiu-se aos problemas relativos à educação, mais 

propriamente ao ensino à distância: dificuldades na transição para o ensino por meios virtuais, 

necessidade de aprendizagem para a utilização de plataformas digitais, falta de equipamentos para 

aceder às aulas, incapacidade para ensinar as/os filhas/os e ter que desempenhar o papel de 

professora, esforço pessoal para colmatar as insuficiências do ensino remoto de emergência.  

Porque era difícil acompanhar os filhos na escola e ao mesmo tempo trabalhar. Além disso na altura só tínhamos 
dois computadores em casa para 4 pessoas (O536) 

No que concerne à conciliação trabalho-família, muitas mulheres manifestaram o aumento das 

exigências ao nível da vida profissional e a dificuldade de o conciliarem com o acompanhamento 

constante dos/as filhos/as ou de pessoas dependentes a seu cargo. Foi ainda referida a sobrecarga 

das tarefas domésticas, bem como a dificuldade em gerir e partilhar o espaço doméstico com 

cônjuge, filhos/as e outros familiares.  

Porque estive sozinha a tratar da casa (limpeza, comida, roupa, cadela), do apoio aos estudos do meu filho, a 
assegurar o meu trabalho e sem poder visitar os meus pais que são de risco ou viajar que fazíamos regularmente. 
(O64) 

Teletrabalho com filho em idade escolar a necessitar acompanhamento parental foi exigente, bem como a 
permanência no mesmo espaço do agregado e sogra, que veio viver connosco (O143) 
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Conjugação do trabalho profissional com o doméstico que não só foi acrescido como deixámos de ter ajuda; 
adaptação ao ensino à distância; dificuldade em estarem 4 pessoas sempre em casa.(O148) 

Conjugação de tarefas domésticas com acompanhamento de filhos em ensino à distância (O1649) 

Estar em teletrabalho e ter 1 filho nas aulas, 4º ano, ajudá-lo com TPC´s e um de 3 anos com todas as suas 
necessidade e as coisas da casa para cuidar (O1690) 

Período muito exigente física e psicologicamente. Dois adultos em teletrabalho e 4 crianças em idades muito 
diferentes a precisar de atenção e acompanhamento. Foi muito duro e ainda não recuperámos. (O271) 

Nas famílias monoparentais a situação foi particularmente exigente. 

Porque somos uma família monoparental e conciliar a vida profissional com a vida familiar (nomeadamente no 
que concerne às tarefas domésticas e ao cuidado e acompanhamento escolar das crianças) é um verdadeiro 
desafio que tem trazido muito stress e ansiedade (O949) 

Ficar em casa com: 3 crianças de idades diferentes, sem ter 4 postos de trabalho adequados, sem meios 
adequados (net, computadores, etc) para gerir tudo isso, sendo a única adulta em casa, sendo a única fonte de 
rendimentos... Foi muito difícil. Depois, adaptei-me, mas ainda me sinto "traumatizada"(O249) 

Foram várias as mulheres que declararam que o trabalho profissional tinha de ser feito durante a 

noite.  

O meu filho ainda exige muita atenção durante o dia, o que implica que o trabalho tenha de ser feito 
complementarmente à noite (O1161) 

Pelo facto de trabalhar em casa e cuidar de um bebé ao mesmo com as necessidades de atenção da idade e com 
as fragilidades próprias de mudar-lhe rotinas drasticamente afetando o sono dele e, consequentemente, meu. O 
facto de tomar conta de um bebé de dia, fazia com que tivesse de trabalhar de noite, senti-me exausta e frustrada 
e muito deprimida (O175) 

Foi uma altura muito exigente a nível laboral, em que estávamos os dois pais a trabalhar e com os filhos em casa 
a necessitarem de atenção e cuidados tornou-se impossível trabalhar durante o dia, o que teve de ser feito depois 
de eles estarem a dormir, o que foi física e emocionalmente muito complicado de gerir (O2010) 

Foi, a propósito, feita também referência a conflitualidade conjugal e familiar.  

Agregado familiar em casa, marido a trabalhar e eu também. Um filho a ter aulas e imensos trabalhos de casa e 
um filho de 4 anos a pedir constantemente atenção e a brigar com o irmão. Resultado: muitos conflitos conjugais, 
entre mãe, pai e filhos e entre irmãos. (O274) 

Muitas mulheres escolheram como principal momento crítico a relação com a COVID-19, 

nomeadamente as situações de isolamento profilático e casos de infeção: sintomas, dificuldade em 

concretizar as tarefas habituais, ansiedade por poderem ter contagiado alguém, internamentos e 

perda de rendimentos, uma vez que não podiam ir trabalhar.  

Eu, o meu companheiro e respetivas famílias contraímos covid e foi assustador. (O1995) 

Isolamento com COVID. Porque tinha um bebé de 9 meses a cargo e uma criança de 5 anos que tive que me 
afastar (O1975) 

Estivemos durante 4 semanas nas mesma casa, contudo separados, cada um numa ponta da casa. Gerir as 
tarefas domésticas, teletrabalho e limpeza/desinfeção diária e estar em isolamento de tudo e todos. Estar 
dependente de pessoas para compras entre outros bens. Na altura que o marido testou positivo, o pai 
faleceu.(O811) 
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Porque adoeci e voltei a sentir medo de me contaminar ou contaminar outras pessoas.(O63) 

O meu companheiro esteve doente e internado com pneumonia em Abril e antes do diagnóstico pensávamos que 
era Covid-19 pois os sintomas eram semelhantes. Todo esse stress pré-internamento e diagnóstico, mais a 
preocupação com a sua saúde e o facto de não o poder visitar no hospital contribuíram para tornar este período 
mais complicado, ao que acresce ter sido uma altura de muito trabalho (O158) 

A longa duração do confinamento e isolamento em algumas destas situações – da própria e da família 

– parece ter afetado a saúde psicológica, de acordo com os testemunhos partilhados.  

Foi quando o agregado familiar ficou infetado por COVID19. Foram tempos muito difíceis, em que no período de 
quarentena, que durou 20 dias, e com sintomatologia, vi-me psicologicamente muito afetada (O 740) 

Quando tive COVID-19. A pressão psicológica que a doença exerce sobre nós, é imensa, particularmente pela 
implicações do confinamento obrigatório. E a possibilidade de contagiar ou ter contagiado alguém, também 
transtorna.(O1861) 

Também as situações de impossibilidade de acompanhamento a familiares hospitalizados/as e o luto 

(por COVID-19 ou outra causa) foram sentidas como muito penosas e deprimentes, sobretudo por 

via das condições impostas às cerimónias fúnebres.  

Porque faleceu a minha Mãe, não pude me despedir.(O589) 

Falecimento da minha mãe no hospital, sem visitas e escassas informações. Nunca podemos acompanhá-la. 
Morreu sozinha.(O586) 

Morte de um familiar próximo (Avô). Porque todas as restrições impostas em altura de pandemia nos hospitais, 
entre familiares e em cerimonias fúnebres rompem com a partilha de afeto associada a estas alturas difíceis. De 
ressalvar que a alteração da rotina de trabalho influenciou  psicologicamente o processo de luto, uma vez que o 
teletrabalho promoveu um maior isolamento.(O209) 

Medo do desconhecido, demasiadas informações na comunicação social. Em 2021 perda de dois familiares 
directos com impossibilidade de visitas ao hospital e/ou chamadas ou vídeo chamadas.(O1289) 

Quanto ao subtema “confinamentos”, a maioria das respostas refere-se ao isolamento/ausência de 

sociabilidades: dificuldades em gerir o isolamento, cansaço relativo à rotina em casa, privação de 

contacto social, dificuldade em suportar a falta de convívio a que estavam habituadas e ausência de 

relações presenciais.  

Devido ao cada vez maior período de privação relativamente a actividades e convívio social. (O41) 

Saturação do isolamento social (O2082) 

Falta da socialização com a família (O1784) 

Apesar das mídias sociais, da internet e dos celulares, o ser humano ainda precisa de interação presencial (O185) 

Pela impossibilidade de estar com a minha família e amigos (O180) 

Para as mulheres que viviam sozinhas, as exigências deste período foram sentidas de forma 

especialmente aguda. 

Pelo facto de viver sozinha, apenas com a companhia do meu cão, a minha família residir num concelho a 160 
km de distância e ter ficado em teletrabalho (O1305) 
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O isolamento social, a solidão aumentou consideravelmente e a saúde mental/o estado depressivo tem sido 
galopante. (O582) 

Estive doente com COVID, impossibilitada de sair de casa e sempre sozinha. (O247) 

O isolamento social contribuiu significativamente para a degradação da saúde mental.(O301) 

O facto de já se passarem alguns meses após o inicio da pandemia e não poder estar com a minha família, 
amigos, nem colegas de trabalho já me começa a afetar.(O360) 

A permanência em casa a tempo inteiro foi especialmente penosa quando obrigou ao convívio com 

pessoas conflituosas ou doentes psiquiátricas. 

Mau ambiente em casa devido a membros familiares com doenças psiquiátricas que se recusaram a procurar 
apoio, acabando por também piorar significativamente a minha saúde mental ao ponto de pouco ou nada 
conseguir fazer em termos de trabalho. (O620) 

Foram também referidas, por um número considerável, a incerteza e a insegurança associadas ao 

desconhecimento relativo à doença e à pandemia: duração da situação pandémica, natureza 

abrupta e drástica, ausência de perspetivas de término e controlo.  

Pela incerteza e desconhecimento (O48) 

Desconhecimento da doença, indefinição quanto ao futuro, nomeadamente dos mecanismos de prevenção 
(O121) 

Ansiedades com o futuro e depressão da filha (O182) 

Porque estou com receio em relação ao futuro (O330) 

Foi ainda feita referência ao medo, tanto da possível gravidade da doença, como de possível contágio 

de outras pessoas, sobretudo com saúde mais frágil e/ou histórico de outras patologias.  

Está a mexer com o medo e psicológico (O412) 

O elevado número de infectados deixa-me ansiosa e com medo (O797) 

Sensação de estar presa, de não controlar a minha saúde e dos meus entes queridos. Medo da doença…(O73) 

Quanto à perceção da saúde, física e mental, uma grande parte das mulheres realçou problemas 

de foro psicológico. Foram referidos sintomas como ansiedade, dificuldade em manter a calma, 

sobretudo face à evolução da situação pandémica e no momento de retoma do trabalho presencial. 

O desgaste psicológico foi igualmente associado à pressão exercida na atividade profissional, à 

impossibilidade de fazer planos devido à instabilidade e imprevisibilidade da pandemia e ao facto de 

terem permanecido muito tempo em casa em confinamento.  

Devido à situação de encerramento, problemas psicológicos (O127) 

Saturação, cansaço psicológico, impossibilidade de fazer planos, preocupação com futuro, expectativa de que a 
situação ainda vai perdurar (O856) 

Após o desconfinamento continuei em teletrabalho, com 2 crianças menores de 5 anos em casa, o que resultou 
num estado de cansaço extremo ao fim de 4.5 meses. E depois porque ainda não tinha recuperado totalmente e 
voltamos a ficar na mesma situação. (O1873) 
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Foi quando mudei de trabalho e comecei a sentir as consequências do esgotamento do período do confinamento, 
como solidão, ansiedade e dificuldade de perceber uma perspectiva positiva frente a pandemia (O224) 

Foram referidos sintomas como dificuldade em dormir, frustração, falta de concentração e stress e, 

nalguns casos, depressão, exaustão e burnout.  

Não consigo dormir, ser produtiva, concentrar-me ou sentir-me bem (O981) 

Tenho ideia que o cansaço me apanhou. Quase como se estivesse numa corrida que nunca mais acaba e não 
sabes se vais ter energia para a terminar. Primeiro porque não sabes quantos quilometros tem depois porque 
nao sabes quanto tempo vai durar entao acho que o nivel de esforço depois de setembro para o dia a dia era 
muito elevado. Tudo me custava mais. (O114) 

Apesar de ter trabalhado bem nesse período, eu tive uma situação similar a um burnout após ele. Apesar de me 
alimentar bem, dormir bem, praticar exercícios regulares, eu acordava exausta, deprimida, tive bloqueios de 
produção e crises de ansiedade que ainda se mantém até hoje, mas mais controlados.(O296) 
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Capítulo 3 - Entrevistas Semiestruturadas 

3.1. Objetivos  

O plano de trabalho do projeto previa a realização de entrevistas, tendo em vista a recolha de 

informação complementar à obtida através do inquérito. O propósito era, pois, obter dados para 

detalhar e aprofundar a identificação e caraterização dos impactos da crise pandémica na vida de 

mulheres e suas famílias nos diversos domínios considerados, a saber: o emprego, os rendimentos e 

as condições de vida.  

Para o efeito, realizaram-se entrevistas a dois diferentes grupos de pessoas: 

- 30 mulheres pertencentes aos setores mais significativos no emprego e a situações sociais e 

familiares mais críticas (monoparentalidade, pessoas com necessidades especiais, crianças com idade 

inferior a 12 anos).  

- 6 representantes de organizações não governamentais, com atividades “de terreno” vocacionadas 

para a defesa e promoção da igualdade de género e/ou apoio a grupos sociais especialmente 

vulneráveis. As ONG auscultadas através destas entrevistas foram as seguintes: Casa do Brasil de 

Lisboa (CBL); CACFF – Centro Assistencial Cultural e Formativo do Fundão (projeto Matriz); 

CooLabora, CRL — Intervenção Social (Covilhã); ESDIME - Agência para o Desenvolvimento Local no 

Alentejo Sudoeste; Feministas em Movimento – FEM (Almada); Habita – Associação pelo Direito à 

Habitação e à Cidade (Lisboa). 

Uma vez que não se conseguiu atingir a pretendida representatividade da amostra obtida no 

inquérito, procurou-se entrevistar mulheres sub-representadas no inquérito, quer em termos de 

nível de escolaridade quer em profissões ou situações laborais especialmente críticas. 

O guião da entrevista às mulheres (anexo 2) foi delineado para obter informação sobre a situação 

familiar e profissional da entrevistada e do cônjuge/companheiro (quando aplicável). Para identificar 

impactos da crise o guião contempla questões que podem ser agrupadas nos tópicos seguintes: 

 a) impacto da crise pandémica na atividade profissional e na situação perante o trabalho;  

b) impactos nos rendimentos e despesas pessoais e familiares;  

c) impactos na organização e dinâmicas da vida familiar (divisão do trabalho doméstico, parental, 

acompanhamento a outras pessoas dependentes);  
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d) impactos na saúde (física e psicológica) e nas condições de vida (sociabilidades, vida familiar, 

situação financeira, etc.);  

e) estratégias adotadas para lidar com os impactos referidos.  

O guião da entrevista às dirigentes de organizações não governamentais (anexo 3) foi concebido por 

forma a: 1) caraterizar os objetivos da organização, as principais atividades desenvolvidas e os 

principais grupos de beneficiários/as; 2) identificar os principais impactos da pandemia na atividade 

desenvolvida e nas necessidades manifestadas pelas/os beneficiárias/os; 3) caraterizar eventuais 

ações, medidas e intervenções vocacionadas para mitigar os efeitos negativos da crise; 4) identificar 

problemas e dificuldades. 

 

3.2. Método  

3.2.1. Descrição do instrumento e procedimentos de análise  

O guião destas entrevistas semiestruturadas foi formulado por forma a apreender os vários temas de 

interesse, tendo por base o inquérito aplicado na fase anterior do projeto e, também, a revisão da 

literatura. A versão inicial do guião foi testada em 5 entrevistas exploratórias, o que permitiu testar 

a inteligibilidade das questões e incorporar novos eixos de análise que surgiram como relevantes. 

Não tendo havido, contudo, evidência de necessidade de ajustes significativos ao guião inicial, 

aquelas 5 entrevistas foram incluídas na amostra final.  

Na sua versão final o guião foi formulado por forma a permitir identificar:  

a) Situação perante o trabalho no decurso da pandemia (profissão e setor, vínculo contratual e 

período normal de trabalho);  

b) Alterações na atividade profissional e na entidade empregadora;  

c) Alterações nas condições concretas de prestação do trabalho (teletrabalho, trabalho presencial, 

layoff, dispensa para assistência à família, etc.);  

d) Existência de (eventuais) dificuldades financeiras por parte da entidade empregadora;  

e) Alterações no desempenho profissional;  

f) Avaliação das condições de trabalho nos momentos de teletrabalho, quando aplicável; 

g) Alterações nos tempos, tipos e repartição de tarefas domésticas;  
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h) Alterações no tempo de acompanhamento a filhos/as e/ou outras pessoas dependentes;  

i) Alterações no rendimento familiar;  

j) Identificação de medidas de apoio e/ou ajudas recebidas/prestadas;  

k) Alterações na perceção da saúde física e psicológica;  

l) Alterações na satisfação apercebida com diversas dimensões da vida (profissional, financeira, 

familiar, conjugal, social) e com a qualidade de vida, em geral;  

m) Identificação do momento/período sentido como mais crítico, a nível pessoal, no decurso da 

pandemia 

As mulheres foram questionadas sobre a sua situação pessoal e laboral, mas também sobre a do seu 

marido/companheiro, sempre que aplicável.  

No processo de aplicação das entrevistas, as mulheres puderem falar livremente sobre os assuntos 

que lhes foram apresentados, tendo também surgido no discurso outros tópicos com relevância para 

a problemática a estudar.  

As mulheres foram contactadas pela equipa de investigação, que começou por identificar alguns 

casos de pessoas das suas relações sociais ou laborais com potencial relevância para as entrevistas 

e/ou conhecimento de pessoas com as caraterísticas pretendidas. A partir do contacto com estas, a 

identificação de outras mulheres a entrevistar decorreu fundamentalmente de um processo em bola 

de neve. O contacto inicial com as entrevistadas serviu para apresentação do estudo e indagação da 

sua disponibilidade para participar nas entrevistas. As mulheres abordadas no processo de 

recrutamento foram informadas sobre o objetivo do estudo e o método (entrevista gravada em 

áudio). Após consentimento informado, as entrevistas foram agendadas de acordo com as 

disponibilidades das mulheres, tanto em termos de horário como de local da entrevista. Como as 

entrevistas foram aplicadas ainda em período de crise pandémica, foi dada às mulheres a 

possibilidade de entrevista através de meios digitais. A esmagadora maioria das mulheres preferiu 

entrevista presencial, tendo sido garantidas as condições de higiene e segurança necessárias à 

realização das entrevistas.   

Na data e hora acordadas a entrevista foi realizada, após assinatura do consentimento livre e 

esclarecido, por escrito, sempre que a entrevista ocorreu face a face. No caso de entrevistas on-line, 

o consentimento ficou gravado no áudio da entrevista. O local das entrevistas foi determinado 
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fundamentalmente pela conveniência das entrevistadas, tendo ocorrido no seu domicílio, no seu 

local de trabalho ou em locais públicos (esplanadas pouco frequentadas). As entrevistas ocorreram 

entre maio e julho de 2021.  

Para análise dos resultados obtidos, as entrevistas foram transcritas e os nomes das participantes 

foram alterados. Foi construída uma grelha analítica com as categorias para a análise de conteúdo 

com base no guião da entrevista. Recorreu-se ao software MAXQDA para a codificação e análise.  

 

3.3. Resultados  

Apresenta-se aqui uma síntese dos resultados obtidos através das entrevistas. Após caraterização da 

amostra, a síntese organiza-se em função das dimensões de análise identificadas. 

 

3.3.1. Caraterização da amostra  

3.3.1.1. Origem geográfica 

As respostas obtidas têm origem em 11 concelhos, pertencentes a 6 NUTS III do Norte e Centro do 

país (tabela 81). A esmagadora maioria das entrevistadas reside na região Centro (73,3%), com 

prevalência da Região de Coimbra (46,7%).  

Tabela 81 - Distribuição geográfica da amostra 

NUTS II NUTS III Nº % 

NORTE 
A.M. Porto – Porto 1 3,3 

A.M. Porto – outros 7 23,3 

Total –  Norte 8 26,7 
CENTRO Região de Aveiro 3 10,0 

 

Região de Coimbra – Coimbra 3 10,0 

Região de Coimbra – outros 11 36,7 

Região de Leiria 2 6,7 

Viseu Dão Lafões 2 6,7 

Beiras e Serra da Estrela 1 3,3 

Total – Centro  32 73,3 

TOTAL  30 100 

 

3.3.1.2. Caraterísticas sociodemográficas 

A idade média das inquiridas é 45,5 anos, sendo a idade inferior 24 anos (n=1) e a superior 67 anos 

(n=1). Os grupos etários mais representados são 35 a 44 anos e 45 a 54 anos (30%), seguidos dos 

grupos 55 a 64 anos (20%) e 25 a 34 anos (13,3%). 
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Tabela 82 - Distribuição etária 

Grupo etário 
Total da amostra 

Nº % 
< 25 anos 1 3,3 

25 a 34 anos 4 13,3 

35 a 44 anos 9 30,0 

45 a 54 anos 9 30,0 

55 a 64 anos 6 20,0 

> 64 anos 1 3,3 

TOTAL 30 100,0 

Quanto à situação conjugal, 60% das entrevistadas disseram estar casadas ou em união de facto, 

26,7% solteiras e 6,7% divorciadas.  

Tabela 83 - Situação conjugal 

Situação Conjugal 
Total da amostra 

Nº % 

Casada ou vive em união de facto 19 63,3 
Divorciada e não vive em casal 2 6,7 

Viúva e não vive em casal 1 3,3 
Solteira e não vive em casal 8 26,7 

TOTAL 30 100,0 
 

As 30 mulheres inquiridas repartem-se de forma equilibrada entre escolaridade de nível superior 

(33,3%), escolaridade secundária ou pós-secundária não superior (33,3%) e escolaridade inferior ao 

ensino secundário (33,3%).  

Tabela 84 - Nível de escolaridade 

Nível de Ensino 
Total da amostra 

Nº % 

Ensino Primário 1 3,3 
2.º Ciclo do Ensino Básico (6.º ano) 5 16,7 
3.º Ciclo do Ensino Básico (9.º ano) 4 13,3 
Ensino Secundário (11/12º ano) 6 20,0 

Ensino Pós-Secundário não superior 4 13,3 
Licenciatura ou mestrado 10 33,3 

TOTAL 30 100,0 
 

O número médio de pessoas no agregado familiar é 3,2, variando entre 1 e 6 pessoas. Os agregados 

com 2 pessoas são os mais representados (33,3%), seguindo-se os que incluem 4 pessoas (26,7%) e 

3 pessoas (20%).  
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Tabela 85 - Dimensão do agregado familiar 

Nº de membros 
Total da amostra 

Nº % 

1 1 3,3 

2 10 33,3 

3 6 20,0 

4 8 26,7 

5 4 13,3 

6 1 3,3 

TOTAL 30 100,0 
 

Mais de metade dos agregados familiares incluem marido/companheiro (63,3%) e filhos/as (60%). 

Os agregados com filhos/as apresentam, em média, 1,9 filhos/as, sendo que o número mínimo é 1 

filho/a e o número máximo é 3 filhos/as.  

Tabela 86 - As pessoas que pertencem ao agregado familiar são… 

Relação de parentesco 
Total da amostra 

Nº % 

Marido/Companheiro 19 63,3 

Filhos/as 18 60,0 

Pai/Mãe 6 20,0 

Outros/as familiares 3 10,0 

TOTAL 30 100,0 
 

Ainda de referir que, entre as entrevistadas, se conta uma mulher com elevado grau de deficiência; 

uma mulher de uma família de etnia cigana; uma mãe de um jovem adulto com deficiência grave; 2 

mães de adolescentes com doença crónica; uma cuidadora de pais octogenários, um dos quais 

fortemente incapacitado, e de uma outra familiar que enferma de doença grave; uma mãe de uma 

família monoparental. 

 

3.3.1.3. Caraterísticas socioprofissionais 

A maioria das inquiridas declarou estar empregada (93,3%), sendo que apenas uma se encontrava 

desempregada (3,3%) no momento da entrevista.  

Tabela 87 - Condição perante o trabalho 

Situação 
Total da amostra 

Nº % 
Empregada 28 93,3 
Desempregada  1 3,3 
Reformada 1 3,3 

TOTAL 30 100,0 
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O leque das profissões é diversificado, correspondendo ao objetivo de inquirir sobretudo mulheres 

em profissões sub-representadas nas respostas ao inquérito por questionário. Assim, a esmagadora 

maioria das inquiridas trabalha no setor privado (25 das 30 entrevistadas). As profissões mais 

representadas são trabalhadoras de limpeza e professoras (ambas com 3 casos). Nestas últimas 

incluem-se, no entanto, 1 professora do 1º Ciclo do Ensino Básico, 1 das Atividades Extracurriculares 

e 1 do Ensino Artístico Especializado.  

Tabela 88 - Profissão 

Profissão 
Total da amostra 

N % 

Ajudante de Jardim de Infância 1 3,3 

Ajudante de Lar 2 6,7 

Técnica em Funções Públicas - Bibliotecária 1 3,3 

Artesã 1 3,3 

Auxiliar de Educação Especial 1 3,3 

Cabeleireira 2 6,7 

Comercial  1 3,3 

Contabilista  1 3,3 

Empregada de Balcão/mesa 2 6,7 
Empregada de Limpeza 
 

3 10,0 

Enfermeira 2 6,7 

Escriturária 1 3,3 

Instrutora de Fitness 1 3,3 

Massagista 1 3,3 

Operadora de Loja 1 3,3 

Operadora Fabril 2 6,7 

Orçamentista 1 3,3 

Professora  3 10,0 

Proprietária de Restaurante  1 3,3 

Desempregada 1 3,3 

Reformada 1 3,3 

TOTAL 30 100,0 

 

3.3.2. Alterações no emprego e nas condições de trabalho 

Analisamos neste ponto as mudanças, por vezes profundas, nas condições de exercício do trabalho 

remunerado das mulheres e seus companheiros e os principais problemas daí decorrentes.  

Entre as mulheres entrevistadas, só uma perdeu o emprego no período da pandemia (um contrato a 

prazo que terminou). E, das 20 que vivem em casal, também só num dos casos o marido se 

encontrava desempregado.  
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Em todos os outros casos foram sentidos efeitos no domínio profissional, ainda que de modos e com 

intensidades muito variáveis. 

Todas as que se mantiveram a trabalhar se referiram às novas exigências impostas pela 

necessidade de proteção da COVID-19 - distanciamento social, reforço da higienização, uso de 

equipamentos de proteção individual. Só por si, a adaptação a estas novas condições foi sentida 

como muito desgastante, na maioria dos casos. 

aquilo que aconteceu é que, quando voltei... não foram só os meninos... também tive alguma dificuldade até em 
gerir tudo isto... até o falar de máscara... que, muitas das vezes, faço isto [exemplificou, afastando a máscara] 
para que eles me consigam ouvir. Não é fácil. E então, no início, foi mesmo muito difícil porque eles não... os 
miúdos parece que não se focavam. Agora sim, agora já está mais fácil, mas, no início, depois do confinamento, 
foi muito complicado.... São momentos de desespero... Pelo menos o primeiro ano, houve momentos de 
desespero. (E24, professora do 1º ciclo) 

como o trabalho é um bocadinho cansativo...  limpezas, auxiliar nas salas, fazer entrega de meninos... agora com 
isto do COVID, veio alterar muita coisa e então são oito horas que eu trabalho, mas são oito horas a trabalhar 
mesmo... (E19, ajudante em jardim de infância) 

no momento em que surge que as regras tinham de ser mudadas e redobradas, foi um bocado complicado. (E16, 
ajudante de lar) 

mudou, lá está, nós não podermos ter grande contacto com os miúdos... o que se nota muito a falta disso quer 
para nós, quer para eles... porque há miúdos que são muito afetuosos e gostam sempre daquele abraço e de se 
chegarem e a gente tem que dizer "não, tens que ir para trás", porque não... (E23, professora de AEC) 

afeta um bocadinho... (…) eu penso naquelas pessoas que estão horas e horas num supermercado a trabalhar 
naquelas caixas de máscara porque trabalhar de máscara, para mim, faz-me muita confusão. E apesar de que, 
quando estou sozinha, baixo um bocadinho (E21, trabalhadora doméstica) 

Tivemos foi que nos adaptar na relação ao cliente (…) Eles estão habituados a ir lá à empresa, a ter uma reunião 
e a dizer o que é que querem e nós aconselhamos... E, normalmente, são pessoas de idade. Então, a tal reunião 
por videochamada não era tão fácil... Aí, era o telefone a funcionar e pronto... fomo-nos adaptando assim. (E18, 
medidora orçamentista) 

Mas as experiências vividas pelas mulheres, e seus companheiros, no domínio profissional foram 

muito diversas, podendo distinguir-se três grandes grupos, que abordaremos aqui separadamente: 

o grupo afetado pela paragem forçada ou forte abrandamento/restrição de atividade; o grupo das 

que tiveram que permanecer em atividade no local de trabalho habitual, desdobrando-se entre as 

que se mantiveram em contacto com clientes ou utentes, dada a natureza imprescindível dos serviços 

prestados, e as que continuaram a produzir, dada a manutenção ou reforço de procura dos setores 

respetivos; o grupo das que permaneceram em atividade mas em condições novas, nomeadamente 

com recurso a teletrabalho. 

Paragem forçada ou quebra acentuada de atividade 

Incluem-se neste grupo as trabalhadoras de atividades envolvendo contacto direto com clientes que 

tiveram de ser suspensas para impedir a propagação do vírus (cabeleireiras, esteticistas, 
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trabalhadoras da restauração, artistas, professoras em atividades de enriquecimento curricular, 

empregadas domésticas) e as que trabalham em atividades cuja procura paralisou devido à quebra 

de procura e/ou encerramento das lojas de produtos não essenciais (algumas indústrias, artesanato). 

Incluem-se ainda neste grupo aquelas que tiveram que interromper a sua atividade para prestar 

assistência a filhos/as (crianças com idade até aos 12 anos). 

As entrevistadas incluídas neste grupo referiram-se sobretudo à quebra acentuada de rendimentos 

que se fez sentir de forma generalizada ainda que, em muitos casos, atenuada pelas medidas de 

apoio ao rendimento. Contudo, por diversos motivos, a elegibilidade para os apoios disponíveis não 

esteve assegurada em todos os casos, já que várias mulheres não cumpriam os critérios exigidos 

(trabalho informal ou trabalho independente recente, sem histórico de atividade exigido para os 

apoios). Nalguns casos foi o segundo emprego, importante fonte complementar de rendimento para 

a família, que foi afetado. O temor da perda de emprego foi fonte de grande preocupação para 

algumas das assalariadas. 

houve épocas que só trabalhámos quatro horas diárias... abria às nove e fechava à hora do almoço...(…) como 
os jornais são considerados bens essenciais, portanto, nós não fomos obrigadas a fechar... tivemos que nos 
adaptar muito à alteração de horários e de turnos porque não dava… tínhamos que nos compensar umas às 
outras porque trabalhávamos menos horas que aquelas que a patroa, no fundo, nos pagava... (…) temi, temi o 
meu posto de trabalho porque fui a última entrar. Temi um bocadinho o meu posto de trabalho, sim. (E20, 
empregada de quiosque)  

Foi uma queda mesmo brutal. Brutal mesmo. (E3, artesã têxtil, empresária individual) 

sim... só retomei em agosto, por isso foi meio de março, abril, maio, junho, julho e retomei no início de agosto… 
(trabalhadora doméstica, E21) 

ficamos muito, sim... nem para take away dava porque, lá está, [o restaurante] vive das pessoas dos serviços. 
Visto que estava tudo fechado, nem sequer take away tínhamos. Estava mesmo fechado... (E23, empregada de 
restaurante) 

a minha filha teve prejuízo (...) porque trabalha por conta própria e... (...) teve que fechar o espaço três meses, 
acho que foram três meses… (E8, trabalhadora de limpeza cuja filha é cabeleireira) 

eu trabalho num hotel que havia sustentabilidade o ano inteiro... aquilo é muito bom. Nós começamos a ver, 
parou, parou por completo. (E14, massagista, trabalhadora independente, não elegível para os apoios) 

Eu estive sem trabalhar a nível de ensino, se bem que, no primeiro confinamento ainda conseguimos ter algumas 
aulas online, mas nada de especial. Era apenas envio de trabalhos para as turmas. A nível de ginásio, no primeiro 
confinamento, não fizemos qualquer tipo de trabalho, ou seja, estivemos parados e, neste segundo, já 
conseguimos dar alguns treinos e algumas aulas online.  (E6, instrutora de fitness, professora de AEC como 
atividade secundária) 

nesse primeiro confinamento, houve duas situações, no meu caso: uma das escolas optou por não fazer nada. 
Eu optei por continuar a dar aulas aos meus alunos porque achava que eles não tinham que pagar por isto. No 
entanto, eu não tinha rendimento. Eu estava a fazer por gosto e por responsabilidade para com os meus alunos. 
E houve outra escola que, apesar de continuar, reduziu os rendimentos para um terço, agora não tenho bem a 
certeza, mas o pagamento para um terço. Então, lá está, nesse primeiro confinamento senti muito mais esse 
impacto financeiro do que agora. (E5, professora de música) 
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Entrevistadora: e em relação à parte que acumulas no privado, houve alterações… Entrevistada: sim, sim, houve 
um decréscimo... não trabalhávamos a todo o gás, entre aspas. Nessa altura, de confinamento, pronto, de 
COVID, muitas cirurgias foram canceladas... (E15, enfermeira num hospital público, com emprego secundário 
numa clínica privada) 

 
Muitas destas mulheres beneficiaram de medidas de proteção ao emprego e/ou ao rendimento, 

nomeadamente o layoff. Incluem-se nesta situação trabalhadoras fabris, artesãs, cabeleireiras e 

massagistas, trabalhadoras da restauração e afins.  

estive em layoff várias vezes. Ainda estive assim seguido uns três meses. (…) As férias começaram em março do 
ano passado, penso que no dia vinte e quatro. Depois as três semanas das férias, que devia ser em agosto... 
fomos fazendo as férias, depois layoff até julho, até ao dia dezassete de julho. Entretanto trabalhei quinze dias, 
depois mais layoff. Foi assim. Este ano, também já estive, mas menos (…) foi só a doze por cento. Foi, foi… (E10, 
operária fabril do setor cerâmico) 
 

O setor cultural e artístico foi um dos mais afetados pela paragem forçada e, apesar de nenhuma 

entrevistada depender exclusivamente da atividade artística, várias dedicavam-se a ela como 

segundo emprego e tinham nela uma importante fonte complementar de rendimento.  

Contudo, tendo em conta a minha atividade artística [secundária], senti o impacto da pandemia principalmente 
na parte performativa. Ou seja, tudo o que foi concertos, recitais, atividades performativas em si, seja a solo, 
seja com algum grupo, com bandas filarmónicas, orquestras, tudo isso viu-se cancelado nos tempos de 
pandemia. (E5, professora de música e artista como atividade complementar) 

Neste grupo de atividades os períodos de abrandamento da pandemia e de maior abertura não 

significaram a normalização da procura, face à ameaça permanente do vírus. 

pelo menos poderia ter umas dez marcações durante o dia e agora as pessoas evitam e só querem vir quando eu 
não tiver aqui ninguém. Algumas não querem encontrar-se com outras pessoas... (…) é menos clientes... e mais 
limpeza, mais gastos… (E17, cabeleireira) 

Para quem servia, antes da pandemia (…) nós dávamos uma média de setenta a oitenta almoços em duas horas... 
era muita coisa... e agora não... é uma média de vinte, quinze... outros dias treze... depende... é uma quebra 
muito, muito grande… (E23, empregada de restaurante) 

 
As trabalhadoras por conta própria referiram a escassez dos apoios e a sua insuficiência para fazer 

face ao aumento dos custos de produção resultantes da pandemia.  Nas atividades forçadas a 

paragem, sublinharam-se a ausência de qualquer fonte de receitas e referiram a necessidade de 

recurso a poupanças para fazer face às despesas. Porque, à redução da procura veio acrescer o 

aumento dos custos, aquando da abertura, nomeadamente os decorrentes das medidas de 

proteção individual e prevenção de contágio. 

é menos clientes... e mais limpeza, mais gastos… nos desinfetantes, nos penteadores descartáveis, na toalha 
descartável... no papel que nós gastamos para desinfetar... Todas essas coisas são gastos que nós, antes da 
pandemia, não havia. (E17, cabeleireira) 
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Então, como é que eu fiz a organização? Uma hora e meia. Normalmente, o tratamento é uma hora, tenho 
sempre meia hora para o atraso, para limpar tudo, para se higienizar e a pessoa não se encontra com ninguém... 
(…) Os cuidados são sempre redobrados, eu tenho máscara, uso sempre FP2, a pessoa fica com máscara... (…) 
Nós usávamos uma farda o dia todo, por exemplo, uma farda... Agora não. Eu mudo de farda a cada cliente. A 
higienização, os produtos de limpeza, totalmente diferentes, os desinfetantes... antigamente, tenho de admitir, 
limpava só a marquesa só com desinfetante... Agora limpo a marquesa e as estantes... são aqueles cuidados, 
não é? (E14, massagista) 

tivemos que reduzir o número de mesas... o número de lugares também, apesar de haver mesas compridas que 
dão para quatro pessoas... estavam reduzidas a duas só... Na zona do balcão, nós não podemos ter ninguém, 
porque o balcão é muito extenso e, para ter alguém, tinha que ter acrílico e então ficava muito dispendioso... 
(E23, empregada de restaurante) 

 

Permanência em atividade no local de trabalho habitual 

Incluem-se neste grupo as trabalhadoras das atividades essenciais (enfermagem, respostas 

residenciais para pessoas idosas ou equipamentos de apoio a pessoas com necessidades especiais, 

limpeza em equipamentos públicos, supermercados, venda de jornais e revistas, bibliotecas 

escolares) e as atividades cuja procura se manteve ou se intensificou durante este período 

(produção de eletrodomésticos, móveis, materiais de construção civil, bens alimentares, 

equipamentos agrícolas, equipamentos de proteção individual, restauração em modo take away). 

Para muitas destas mulheres este período foi vivido com grande desgaste físico, mas, também, 

psicológico e emocional. Até porque ao esforço acrescido associado ao trabalho se juntava o medo 

do contágio da própria e o risco da eventual transmissão da doença a familiares. 

Destacam-se aqui os testemunhos sobre as exigências de adaptação de métodos e processos de 

trabalho de profissionais de saúde na linha-da-frente do combate à doença, mas, também, das 

trabalhadoras de respostas residenciais para pessoas idosas ou de serviços de cuidado a pessoas 

dependentes, obrigando a uma alteração súbita e profunda das práticas diárias, em termos de 

conteúdos, ritmos e funções. As profissionais de enfermagem e as assistentes operacionais em lares 

de idosos ou outros dependentes sublinharam as dificuldades devidas à variabilidade e intensidade 

dos horários e consequente cansaço. 

eu saí de uma unidade de cirurgia em que estou num bloco operatório e, de repente, vejo-me a trabalhar numa 
unidade de cuidados intensivos, que é uma coisa muito específica, com práticas muito específicas e em que nos 
tivemos que adaptar também assim muito rapidamente. (…)  foi mesmo sair da zona de conforto para uma área 
completamente nova mas, lá está, naquele curto espaço de tempo acabamos por adquirir também muitos 
conhecimentos e saber fazer coisas que nem imaginávamos que era possível. Foi uma mudança radical, mesmo. 
(…) eu voltei a fazer turnos, voltei a trabalhar aos fins de semana e voltei a trabalhar nos feriados, que era coisa 
que não acontece no ambulatório, porque no ambulatório nós trabalhamos de segunda a sexta. (E4, enfermeira, 
casada com um enfermeiro também chamado à linha da frente, 2 filhas de 13 e 9 anos) 
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Eu ainda cheguei a fazer doze horas seguidas e depois estava dois dias em casa, depois voltava outra vez... (…) 
mas sei que há colegas minhas que passaram pior do que eu.... Muitas horas seguidas, muitas noites, faziam 
noites seguidas... (E16, ajudante de lar de terceira idade) 

Optámos por fazer turnos de doze horas, o que foi extremamente cansativo (E22, ajudante de lar de idosos/as) 

eu comecei a fazer um horário diferente porque os utentes começaram a ficar com o horário todo seguido... 
começaram a almoçar lá. Então, entrava às oito e saía às seis. Fazíamos esse horário. Foi a única diferença... o 
centro ficou sempre aberto, até porque eles precisam sempre de terapias... (E25, auxiliar de educação especial) 

quando houve o problema do confinamento COVID, nós trabalhámos em espelho. Quinze dias trabalhávamos e 
quinze dias tínhamos folgas. Houve essa parte, houve essa diferença... (E15, enfermeira) 
 

A sobrecarga de trabalho foi, em muitos casos, agravada pela ausência de colegas habituais devido a 

baixas médicas e quarentenas associadas à COVID-19 ou para assistência a filhos/as pequenos/as. 

houve alterações porque muita gente metia atestado. Ou metia atestado porque tinha um filho com COVID ou 
alguém com suspeita de COVID e ficavam em casa e tinham que ficar com os filhos em casa. Outras vezes, era a 
própria pessoa que tinha COVID e ficou para aí três, quatro meses na altura, ficou em casa e nós tínhamos que 
cobrir esses turnos e ficávamos mais sobrecarregadas, se formos a ver... (E15, enfermeira) 
 

No caso das trabalhadoras da linha-da-frente, as dificuldades de adaptação às novas realidades 

passaram também pelas exigências associadas ao uso de equipamentos de proteção individual e à 

necessidade de estar em permanente alerta para a aplicação das regras de distanciamento e 

higienização para prevenção de contágios. 

houve mudanças de horários, houve mudanças da forma... logo que se entra no serviço, aquelas... aquelas 
regras... (E16, ajudante de lar) 

a maior dificuldade, de facto, são os EPIs...(…) parecíamo-nos mais com uns astronautas, tal como nos hospitais... 
e isso para mim foi mais difícil… (…) A falta de ventilação para nós, especialmente a parte de dar banhos, com os 
vapores da água e estarmos assim, devidamente equipados, para mim, foi a parte mais difícil... é muito cansativo 
e oxalá, se calhar, as pessoas que andam por aí a achar que isto é uma brincadeira. Se tivessem que passar um 
dia com os equipamentos e com vontade de xixi e não poderem... e com vontade de beber água e não podermos 
para não colocarmos em risco a nossa saúde e também a do nosso utente... é muito difícil. (E22, ajudante de lar) 

(…) dores de cabeça e havia lá colegas que, com o próprio calor, que se ficava... que se queixaram da pele, que a 
própria pele começou a ficar com mais borbulhas, mais espinhas e essas coisas todas... mas sim, dores de cabeça, 
sim... (E25, auxiliar de educação especial) 

não, não é igual... nem pensar. Nós tivemos muitas restrições. (…) Portanto, era diferente e claro que era horrível, 
porque aquilo dava uns calores que transpiravas.... Completamente, aquilo era uma sauna autêntica... e pronto, 
as restrições era isso. Era o distanciamento social... era nas refeições, tínhamos que estar uma pessoa só a comer 
e então tínhamos que esperar que a outra comesse, que tivesse o seu intervalo (E15, enfermeira) 

Também nestas atividades a impossibilidade do toque físico e da manifestação de afetos foi vivida 

como muito penalizante para a profissional e limitativa da qualidade dos serviços prestados. 

eu costumo dizer que sou a enfermeira dos abraços, pronto... e é verdade. (…)  Mas continua a faltar aquela... o 
toque, o poder abraçar, a proximidade... isso não. (E4, enfermeira) 

De facto, quer dizer, o cuidado redobrado com o toque, não podemos, portanto, acabou-nos por... isso fez com 
que nós não tivéssemos aquele afeto do toque como tínhamos antigamente, isso não devemos fazer... portanto, 
o abraço e o beijo jamais. Hoje já podemos dar abraços e o beijo é sempre com máscara, mas não devemos fazê-
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lo, mas fazemos porque eles precisam desse toque... Os utentes precisam muito desse toque, mas isso também 
afetou um bocadinho... (E22, ajudante de lar) 
 

E, no caso específico dos lares para pessoas idosas, a sobrecarga emocional decorrente do 

enfrentamento da doença e da morte frequente, foi muito exigente quer física quer 

emocionalmente. 

houve um surto no lar, houve seis mortes e foi muito, muito, complicado... não queriam... não aceitavam... não 
é não aceitar, mas não estavam a perceber o que é que se estava a passar, com este impacto, que foi brutal... foi 
uma coisa mesmo... foi um choque. Do nada, dividir as pessoas, isolar as pessoas nos quartos... para evitar o 
contágio. (…) era horrível.... Era horrível porque, por muito que a gente quisesse dar um ânimo, um apoio... a 
rotina era tão acelerada que a gente quase nem tinha tempo pronto... para eles. (E16, ajudante de lar) 

 
Nos restantes setores, as exigências do contacto com o público, o medo do contágio e, nalguns 

casos, a intensificação do trabalho (às vezes por falhas de planeamento da gestão) foram os fatores 

referidos pelas entrevistadas como os mais exigentes, originando desgaste físico e psicológico. 

Foi difícil, revolta também. Porquê? Porque os clientes não respeitavam. (…) fazia revoltar os funcionários porque 
não queriam respeitar as regras, não iam equipados, não iam com máscara, não faziam as higienes das mãos. E 
isso tudo, com os patrões a exigir para eles cumprirem, que é mesmo assim, os clientes não cumpriam! Isso... É 
muito difícil... (E16, ajudante de lar, referindo-se ao marido, empregado num armazém de materiais de 
construção) 

Temos que trabalhar o psicológico também de todos nós... uns com os outros. Tanto a relação com o cliente 
como com a colega de trabalho... (…) Não é fácil. Acho que é duro. Principalmente nestas funções de atendimento 
a cliente... Acho que exige muito mais. Quando estamos em teletrabalho, estás em casa, fazes o teu e acabou… 
(E20, empregada de quiosque) 

muito mais cansada porque o trabalho duplicou ou triplicou... porque quando todos estes projetos para fazer, 
para tentar... andar sempre na pesquisa, a ver o que é que havia para os clientes que estavam em mais 
dificuldades... sim, tivemos muito mais trabalho... muitas noites, se calhar, sem dormir, a pensar no que é que 
havíamos de fazer... (…) e os clientes são mais... não digo chatos porque eles... eles querem subsídios e "procura-
me o que é que eu posso ir buscar e procura-me o que é que eu tenho direito" e "procura-me isto, procura-me 
aquilo"... e uma pessoa tem dias que nem sabe para que lado é que se há-de virar porque eles querem tudo... 
eles exigem tudo e querem tudo e quando não têm é complicado... (E30, contabilista) 

 

Por vezes, um planeamento inadequado por parte do empregador, dada a imprevisibilidade da 

situação gerada pela COVID-19, esteve na origem da sobrecarga de trabalho, em duração e 

intensidade. 

na nossa empresa, reuniram-se os chefes e acharam que iam ter uma perda de sessenta e três por cento de 
vendas e então começaram a programar as coisas . (…) e não tivemos essa perda. Puseram a minha colega a 
cinquenta por cento durante dois meses. Eu nunca deixei de trabalhar. E depois é muito complicado. Se, para 
duas, já era muito difícil e fazíamos sempre horas... um dia sim, um dia não... aquilo começou a acumular . (…) 
Foi muito stressante porque comecei a trabalhar muito mais. (…) A pessoa é impossível vir para casa tranquila a 
saber que amanhã aquele monte vai estar maior. (…) Para o nosso departamento foi um caos e depois queriam 
as coisas feitas…(E11, escriturária em fábrica de eletrodomésticos) 
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O teletrabalho 

Incluem-se neste grupo as trabalhadoras que durante o período pandémico experimentaram 

situações de teletrabalho e/ou têm companheiros que estiveram nessa situação. Trata-se de um 

número relativamente reduzido de casos, abrangendo sobretudo atividades de docência, atividades 

administrativas ou de consultoria e monitoras/es de fitness. 

 A passagem súbita para teletrabalho no contexto dos espaços domésticos obrigou a enfrentar 

desafios múltiplos para os quais a maioria das trabalhadoras/es (e suas famílias) não estava 

preparada. Muitas nunca tinham trabalhado com equipamentos informáticos nem dispunham dos 

equipamentos e programas necessários. Por vezes as falhas de rede impossibilitaram o trabalho. Em 

alguns casos, a substituição da comunicação face a face pela comunicação à distância foi fonte de 

grande insatisfação, como no caso das professoras ou das monitoras de fitness, por exemplo. Em 

muitas famílias, subitamente todos os elementos da família passaram a ter que trabalhar ou estudar 

no espaço doméstico, em simultâneo, fazendo emergir desafios de logística doméstica e 

dificuldades relacionais várias, sobretudo quando havia crianças pequenas a precisarem de atenção 

e cuidado. 

mudou os meios, a forma de trabalhar. Continuei sempre a trabalhar, só que por teletrabalho, não é? Com as 
aulas online. (…) no primeiro confinamento senti [dificuldades]. Tive que me adaptar… o meu computador… eu 
não tinha nenhuma plataforma instalada, tive que pedir auxílio na altura. Confinamos em março e eu, sabendo 
que as aulas iam começar em abril, tive que preparar tudo à pressa. Pedi alguma ajuda, pronto, para me adaptar. 
(E2, professora de música) 

sempre é mais difícil até porque não tínhamos equipamentos suficientes e então, às vezes, tornava-se difícil 
conjugar todas as tarefas que tínhamos porque todos necessitávamos dos mesmos aparelhos...(E29, formadora)  

Mudou uma série de coisas. Para já, o facto de que nunca tinha dado aulas a miúdos tão pequenos à distância  
(…) nós é que tivemos que planear, programar e, de certa forma, lecionar, mas em direto, sem haver aquela 
gravação de aula, não é? E depois também foi o facto de serem miúdos muito pequenos. (…) as famílias 
colaboraram bastante, se não, seria praticamente impossível... (E24, professora do 1º ciclo) 

sim, não deixa de ser engraçado que, de repente, a cozinha é o escritório, mas, em termos de gestão... vou 
começar por aí. (…) Quando eu precisava de tocar mais ou assim, ia para o quarto, que é um bocadinho mais 
afastado. Acho que não houve mesmo problema. Em termos de equipamento, isso sim, alguns dias já foi um 
problema efetivamente de internet. (…) eu dou aulas em [concelho do interior], que é serra e a ligação da 
internet não é, de todo, a melhor. Não só aí, mas houve alunos que tiveram realmente muita dificuldade em 
manter a qualidade das aulas e não foi, de todo, por culpa deles, mas por não terem a melhor ligação do mundo. 
(…) Pronto, mas em tempo de aula propriamente dita, houve coisas que simplesmente deixaram de ser possíveis 
de trabalhar. (E5, professora de música) 

não é muito fácil trabalhar à distância porque nós temos de ter sempre uma ligação muito próxima do aluno, 
estar lá... depois são crianças e temos de estar sempre a perceber se eles estão a entender aquilo que estamos a 
dizer, a corrigir a postura e, à distância, não dá para fazer isso... (E5, professora de música) 

eu não gostei, pessoalmente não gostei. Como a área é de contacto, o passar para online é horrível e as pessoas 
também não... fizeram, não é? Algumas acabaram por fazer, mas não é a mesma coisa. Diziam sempre que não 
é a mesma coisa. E a nível psicológico é mais desgastante, sinceramente eu acho muito mais desgastante... (…) 
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Quanto ao espaço, foi complicado porque estamos a falar de duas pessoas num T1, vá T1+1 a dar aulas, que é 
uma coisa que também exige algum espaço para demonstração de exercícios e, portanto, tínhamos que gerir 
entre a sala e o segundo quarto lá com as coisas a um canto para tentar... (E6, instrutora de fitness) 

 
Professoras, formadoras e monitoras sublinharam a impossibilidade do toque e da comunicação 

face a face como motivo de grande frustração profissional.  

uma aula de instrumento é uma aula individual, normalmente em que professor e aluno têm muito contacto até 
físico, isto é, o professor explica muitas vezes a questão da postura e acaba, por exemplo, por ficar e pôr as mãos 
nos ombros, ajudar com as mãos a relaxar mais os braços e a corrigir a postura, em termos mais físicos. E, neste 
momento, isso não pode acontecer. (…) cria ali, não só a barreira física, mas até psicológica, porque temos de 
estar constantemente afastados. (E5, professora de música) 

A nossa profissão é muito física, é muito de contacto com as pessoas, de relação com os clientes e esta coisa   (…) 
afeta muito, não é? Nós estamos habituados ao toque, ao contacto, à aula de grupo, ali o grupo. E passar para 
uma relação meramente, muito individual e muito online, é muito difícil. E depois, lá está, fisicamente também 
nos quebra o ritmo e o retomar. É difícil! O corpo já não estava adaptado, foi muito complicado. (E6, instrutora 
de fitness) 
 

Nalguns casos foi também referido o esforço adicional para ‘não deixar ninguém para trás’ e a 

dificuldade acrescida de ‘desligar’ como fatores agravantes de cansaço e stress… 

porque uma pessoa não desliga.... não desliga porque há um e-mail, há um telefonema, pronto... porque também 
se deu essa liberdade aos encarregados de educação, não é? (…) E depois não dava aulas só... embora fosse só 
um ano, tentei respeitar aqueles miúdos... sem dizer nomes... aqueles que não estavam a acompanhar o grupo 
e que estavam na escola de acolhimento... eu tentei dar aulas a esses em momentos separados do outro... do 
restante grupo... (E24, professora do 1º ciclo) 

no primeiro confinamento, eu estive a trabalhar de casa sempre... (…) em casa eu trabalho mais... embora os 
clientes liguem, mas não estão presencialmente. E nós, estando no escritório, mesmo em tempo de 
confinamento, eles batem à porta e vão... Eu atendia muitos pelo telefone, mas eu, pelo telefone trabalhava na 
mesma. Portanto, eu trabalhei muito mais em casa do que trabalho no escritório... (…) mas tudo isto dá muito 
trabalho, tudo isto nos põe à beira do ataque de nervos... (E30 a contabilista) 

A gestão dos espaços na residência familiar tornou-se prioritária implicando, para algumas famílias, 

uma logística doméstica difícil de gerir, sobretudo quando todos os restantes elementos do 

agregado familiar também estavam presentes e a precisar de comunicar à distância.  

comecei também online, ia para a sala, um ia para o sótão, os outros dois ficavam com o pai, os mais novos, a 
do meio e o mais novito... o de dezasseis anos ficava no escritório, porque temos uma mesa até comprida, até 
cabiam lá os três, mas pronto... mas para ficarem... para não haver distrações, para também não ouvirem o pai 
nas reuniões, etc. e então optou-se assim. E eu, quando ficava, ia para a sala, também para ficar lá isolada, 
sozinha e estar concentrada, não é? E também para mim, utilizar computador. (E15, enfermeira, em formação 
on-line para especialidade) 

Por acaso, mudei para aqui há pouco tempo, para ter um T3 para cada uma ter o seu quarto... acho que foi a 
minha sorte. Eu acho que foi mesmo a minha sorte porque eu não sei como é que numa pequenina eu me 
desenrascava. (E20, empregada de quiosque, 2 filhas, marido em teletrabalho) 
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As dificuldades tornaram-se especialmente pronunciadas para os casais em teletrabalho com 

crianças pequenas, situação que não foi acautelada pelas medidas de política adotadas, uma vez que 

estes pais e mães não tiveram acesso a dispensa para cuidado a filhas/os.  

muito difícil conjugar e depois são cinco pessoas, tudo a precisar de trabalho, de espaço para trabalhar, de 
sossego... muito mais complicadas e difícil de gerir (E29, mediadora num projeto de intervenção social, em 
união de facto, 3 filhos de 16 e 12 anos e 5 meses) 

A maioria das mulheres com filhos/as com idade inferior a treze anos beneficiaram do apoio 

excecional à família, sendo de notar não ter havido nenhum cônjuge ou companheiro, no leque das 

entrevistadas, que o tenha solicitado. Destaca-se apenas um caso, de uma mulher que não podia 

prescindir do trabalho presencial e cujo marido se encontrava em teletrabalho, acabando assim ele 

por assumir o acompanhamento dos/as filhos/as. Outras mulheres, na mesma situação e sem 

alternativas, tiveram de deixar os/as filhos/as ao cuidado dos/as avós.  

 

3.3.3. Alterações nos rendimentos e despesas familiares  

Muitas das entrevistadas relataram quebras de rendimento neste período. A única entrevistada que 

assinalou aumento do montante de salário foi uma enfermeira, devido ao aumento do tempo de 

trabalho para tratamento de doentes com COVID-19 e ao complemento remuneratório criado para 

estes/as profissionais.  

Uma das situações mais críticas resultou de passagem a desemprego, num contrato de trabalho que 

não foi renovado devido à pandemia. 

Embora tenhamos ficado com algumas coisas em atraso, é natural, mas, mesmo assim, conseguimos pagar as 
nossas contas, tanto a luz, a água, a renda da casa também conseguimos pagar... as prestações também... não 
é fácil. É muito difícil gerir um orçamento tão pequenino com cinco pessoas, uma delas bebé, que necessita tanta 
coisa... (…) mas pronto, mesmo assim, temos feito uma gerência mais ou menos daquilo que temos tido. Houve 
uma vez ou duas em que recorremos aos meus sogros e isso para nos ajudar porque nós estávamos a conseguir 
e eles lá nos ajudavam e depois vinha o nosso ordenado e nós devolvíamos, claro. Mas, tirando isso... não foi 
fácil... não é nada fácil... (E29, desempregada, mãe de 3 crianças, de 16, 12 e meio anos) 

 

As trabalhadoras por conta própria dos setores mais afetados referem invariavelmente quebras 

assinaláveis de rendimento, especialmente gravosas em situações (várias) de não elegibilidade para 

os apoios públicos. 

Entrevistadora: mas diria que, em termos de rendimento, do seu rendimento, teve uma quebra importante? 
Entrevistada: sim... importante... quarenta a cinquenta por cento... (E28, proprietária de restaurante, 
beneficiou de todos os apoios públicos disponíveis para o setor) 
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Entrevistadora: como consequência da pandemia, como é que descreve a sua situação financeira? Entrevistada: 
mal, muito mal. Entrevistadora: houve uma perda assim grande? Entrevistada: grande, sim... houve, houve... 
(E14, massagista, trabalhadora independente há pouco tempo, não elegível para apoios públicos) 

nós não podíamos trabalhar nem um bocadinho nem atender ninguém e isso afetou-me psicologicamente 
porque fiquei sem ter monetariamente algum dinheiro para me conseguir sustentar... (E17, cabeleireira por 
conta própria no setor informal, não elegível para apoios públicos)  

As trabalhadoras por conta de outrem em setores fortemente afetados e que, por esse motivo, 

beneficiaram de apoios por parte do Estado, referem sobretudo a perda de complementos salariais, 

por vezes de valor significativo - prémios de produtividade, comissões de venda e gratificações - que 

deixaram de receber. A perda do subsídio de alimentação nos períodos de permanência em casa foi 

também sentida como relevante em orçamentos familiares apertados, sendo uma parcela 

importante do rendimento com que as famílias contavam para fazer face às despesas.  

o meu ordenado é pequenino e ainda mais pequenino ficou porque tenho o subsídio de alimentação, que ajuda 
a chegar aos setecentos euros e, às vezes, um bocadinho mais porque também temos prémios de atividade, se, 
pronto, nunca aos oitocentos euros... mas setecentos e cinquenta e chegou a vir até aos quinhentos e oitenta... 
a quebra foi assim um bocadinho bem acentuada. (E10, operária fabril, 59 anos) 

o facto de ser cortado o subsídio de refeição, é um grande impacto no meu orçamento porque nós temos um 
valor no subsídio de refeição de sete ponto setenta e três, que já é alguma coisa (…) nós, todos os anos, em 
janeiro/fevereiro, recebemos, eles chamam um prémio, que todos recebemos por igual... quem trabalha na 
produção como quem trabalha no planeamento, diretores... pronto, todos os empregados da instituição... este 
ano não recebemos (E27, operária fabril, 31 anos) 

por causa da questão dos layoffs e devido à minha profissão porque, sendo comercial, portanto, existe um 
ordenado que é o base, não é? E depois tudo o resto são comissões de venda e gratificações e nós, não estando 
a vender, sendo uma parte móvel, deixei de a ter. (E12, empregada comercial, 40 anos, mãe solteira) 

sim, exatamente, todos os extras que nós recebemos ali, não são pagos, não foram pagos. Na primeira vez 
também foi diferente do que na segunda vez. Na segunda já foi a cem por cento, que o estado pagou a cem por 
cento... à entidade patronal e eles é que nos reenviaram o dinheiro. Na primeira vez, foi acho que a setenta por 
cento e depois o estado repunha o restante. Mas, de qualquer maneira, em algumas alturas, é menos 
rendimento, sim. Não tem nada a ver. (E13, empregada de cabeleireiro, 49 anos) 

sim, sim, menos rendimentos (…) não poderei considerar bastante, mas aí não foi metade, mas...quase. (…) todos 
os extras que nós recebemos ali, não são pagos, não foram pagos (E13, empregada de cabeleireiro) 

 

Algumas situações muito críticas devem-se à natureza recente da atividade desenvolvida, que não 

permitiu evidenciar os descontos do ano anterior, nos quais se baseou o cálculo dos apoios públicos. 

Essa minha amiga, paga trezentos euros de renda, é divorciada, tem duas filhas e ela passou uma fase um 
bocadinho complicada. Muito complicada. Lembro-me perfeitamente dessa situação... Também tinha começado 
na área três meses antes de mim... Em termos de rendimentos, não tinha rendimentos declarados também... Foi 
muito complicado essa minha amiga! (E14, massagista) 

no nosso caso, no meu e do meu namorado, estamos os dois em recibos verdes, portanto, não existiu qualquer 
layoff, não se aplicou. O que se aplicou foi um apoio da segurança social que tinha por base a nossa faturação... 
(…) No meu caso, recebi nos dois confinamentos. No caso dele não, porque no primeiro, ele ainda não estava a 
descontar, digamos, para a segurança social, estava nos anos de isenção, que existe para os recibos verdes e, 
portanto, nem recebeu sequer. (E6, instrutora de fitness, coabita com o namorado que tem a mesma profissão) 
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Nalguns casos foi sugerido um aproveitamento indevido por parte da entidade patronal que não 

terá cumprido adequadamente as regras aplicáveis às situações de layoff ou que terá usado a 

conjuntura como pretexto para cortes de regalias… 

e o meu marido foi igual porque o meu marido, apesar de continuar a trabalhar, retiraram as horas 
extraordinárias, retiraram os prémios... (…) como a pandemia começou em março e era em março, abril que eles 
davam o prémio e já não deram nesse ano. (…) Aí eu acho que, na empresa dele, eu acho que basearam-se um 
bocadinho na pandemia  (…) eles não tiveram quebra, porque os animais não deixaram de comer, mas eu acho 
que eles basearam-se na pandemia... que agora a pandemia é desculpa para tudo e então agora, basearam-se 
na pandemia e então retiraram os extras... (…) entre duzentos a trezentos euros por mês... é dinheiro que se nota 
muita diferença... (E21, trabalhadora doméstica, marido empregado de armazém no setor de alimentos para 
animais) 

tenho um contrato assim muito obscuro… Esta empresa é obscura, mais que obscura… Neste momento, estamos 
no final do mês de maio sem saber se vamos de férias e não temos mapa de férias. Pagou a segurança social, 
entregou-nos os papéis do IRS para nós fazermos há dois dias... pagou-me o ordenado e ainda me deve dinheiro. 
(…) Pagou à segurança social porque a minha advogada fez, outra vez, mais uma queixa…  (…) a instituição onde 
nós prestamos trabalho teve que passar uma carta porque nós não tínhamos descontos na segurança social que 
trabalhávamos para eles… que não tínhamos folhas de vencimento. Só tivemos folhas de vencimento do ano 
passado este ano no princípio de abril, que mandou para os nossos emails dos nossos computadores… (E1, 
trabalhadora em empresa de limpezas) 

Entrevistadora: E em layoff ganhavam o mesmo? Entrevistada: eu não sei porque eu não ganhei o mesmo, acho 
que foi só metade… (...) Eu! [pronúncia enfática] eu só recebi trezentos e cinquenta euros cada mês que estive 
em casa…Entrevistadora: E o seu ordenado habitual é o salário mínimo? Entrevistada: É, é o salário mínimo. (E7, 
empregada de cafetaria)  

Uma das assistentes de lar referiu o seu sentimento de injustiça, resultante de o esforço físico e 

emocional de enfrentar um surto pandémico no lar não ter sido reconhecido, nem simbólica nem 

monetariamente: 

um reforço, um agradecimento, uma palavra de agradecimento pelo esforço que nós tivemos... não houve... uma 
gratificação... "olhem... tomem lá x pelo vosso esforço, pelo vosso trabalho"... nada... (E16, ajudante de lar) 

Mas, em sentido oposto, houve também relatos dos esforços das entidades patronais para manter 

o emprego e as remunerações, mesmo em situação de quebra de atividade. 

É certo que nunca paramos, mas nunca faturou aquilo que faturava numa situação normal. E é assim, isso é 
óbvio que não se podia aguentar porque eu fui a última a entrar e não havia horário para dar para tantas 
funcionárias... poderia eventualmente dispensar... ela esteve sempre a ver o que é que ia dar e conseguiu 
aguentar-se para continuar a pagar os salários e a dar tudo o que temos direito. Só na questão das horas... (E20, 
Empregada num quiosque) 

todas as senhoras me pagaram [apesar de terem dispensado o seu serviço]. (...) elas disseram que era correto 
assim… (E8, Trabalhadora doméstica) 

o Estado compareceu com um x e eu com o que recebi [no serviço de take away] paguei à funcionária, mesmo 
não vindo trabalhar. (E28, proprietária de pequeno restaurante, com uma funcionária em layoff) 

entramos em layoff parcial, ou seja, nós recebíamos por inteiro. A empresa pôs o que faltava do layoff. (…) a 
empresa onde eu trabalho sempre teve uma grande preocupação com os colaboradores... e o que eles nunca 
querem é a perda de rendimento para os colaboradores... (E27, operária fabril, 31 anos) 
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Para algumas mulheres a diminuição dos rendimentos resultou da paragem forçada das atividades 

complementares à sua atividade principal, ou segundos empregos, que habitualmente constituíam 

uma parcela considerável do seu orçamento.  

E essas coisas, quebrou muito. A pandemia quebrou-me esse lado... Porque eu tinha, mesmo assim, durante o 
ano, seis ou sete... havia os casamentos, havia os batizados, as comunhões... (…) E isso, pensando que não, isso 
também… (…) ajudava, ajudava bastante. (E10, operária fabril)  

aulas online, não... durante o primeiro confinamento, nós tínhamos era que, todas as semanas enviávamos uma 
planificação, uma atividade ajustada ao ambiente familiar, que os pais pudessem fazer com eles, com os 
materiais que tinham em casa e agora, no segundo confinamento, nem sequer houve essa atividade... (E23, 
empregada de restaurante e professora AEC) 

Quando havia, nas bandas filarmónicas, quando havia atividade normal, eu até conseguia combater, digamos, 
esse mês sem rendimento com o rendimento que ganhava das bandas. Neste momento, não posso sequer contar 
com isso… (E5, Professora de música) 

tive [quebras], tive. (…) tive menos horas a recibos verdes, porque éramos sempre dispensados... como não havia 
clientes ou então estava... como não havia cirurgias, às vezes, fechava aquele piso, aquele internamento e 
éramos dispensados. Sendo dispensados, não ganhávamos aquele turno, pronto. (E15, Enfermeira)  

 
Para as famílias que viviam com orçamentos limitados o confinamento significou um acréscimo de 

despesa difícil de acomodar. As crianças, que antes almoçavam na escola, gratuitamente ou a preços 

subsidiados, passaram a ter que ser alimentadas, as despesas de água e luz aumentaram também… 

temos luz, água, temos mais tempo em casa... eu pagava cerca de sessenta euros, por exemplo de luz... sessenta, 
sessenta e cinco... e agora estou a pagar cerca de cem, cento e poucos euros... é muito dinheiro... num orçamento 
tão pequenino, é uma despesa acrescida porque temos mais equipamentos... depois a gente ter que fazer 
comida, também gasta... é mais uma despesa porque o meu fogão é a luz, é uma placa vitrocerâmica. Em vez de 
fazermos comida uma vez, fazemos duas... (E29, desempregada, mãe de 3 crianças, de 16, 12 e 0,5 anos) 

Mas, noutros casos, a folga conseguida com a redução de despesas habituais foi um fator de 

equilíbrio para o orçamento familiar. 

porque depois eu comecei a poupar em quê? No gasóleo, porque eu faço muitos quilómetros em termos de carro 
porque eu trabalho... (E14, massagista) 

Se calhar poupei, num aspeto, foi o meu marido ficar em casa [em teletrabalho]. Ele, ficando em casa, poupou-
me no gasóleo porque, quer dizer... (…) se calhar, estes pequenos comerciantes e isso tudo foram penalizados e 
afetados... mas, em relação a nós, até as famílias poupavam nisso... muitos iam almoçar ou jantar fora.. não é? 
Eu acho que houve uma poupança e não sei se foi no geral ou não, mas eu senti isso a nível familiar. Ou seja, 
gastou-se menos dinheiro nesta altura de COVID. Daí, poupamos...  (E15, enfermeira, marido informático numa 
empresa) 

poupei mais, sim... não havia tanta saída, não havia tanto jantar fora, não havia tanto cafezinho... portanto... 
Poupei bem mais. (E18, medidora orçamentista numa empresa) 

não se poder sair, também não se gastava. Só se gastava nos bens essenciais, que era a comida. (E16, ajudante 
de lar) 

A precariedade laboral, o trabalho não declarado e os contratos informais constituíram fontes de 

penalização muito acrescida neste período, resultando em quebras de rendimento muito 
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acentuadas, não compensáveis através de acesso a benefícios sociais ou medidas de compensação 

de rendimentos.  

como trabalhamos muito na base de “o que fizeres é-te pago”... portanto, fazendo menos, pagam menos. (E6, 
Instrutora de fitness) 

Houve uma das escolas, por exemplo, que eu fiquei com metade dos alunos. E, consequentemente, metade do 
rendimento. É um bocadinho! (E5, Professora de música) 

é assim, eu trabalho em casa de três casais já de alguma idade, na casa dos oitenta, todos eles. Trabalho por 
conta própria, não faço descontos, não faço nada. Tenho um acordo de trabalho há hora, então, não 
trabalhando, não ganho... (…) no primeiro confinamento não trabalhei... são pessoas de idade e não quiseram 
que trabalhasse... o meu trabalho para esses foi, apesar que me foram remunerando, não na totalidade, mas 
foram remunerando... (E21, trabalhadora doméstica) 

estive sempre a trabalhar (…) vim sempre, todos os dias. (…) nós não tínhamos segurança social e não podíamos 
ficar em casa de baixa. (E1, trabalhadora em empresa de limpeza) 

Várias das entrevistas realizadas a dirigentes de organizações não governamentais sublinharam o 

facto de este tipo de situações ter afetado, de forma muito pronunciada, as mulheres migrantes e 

suas famílias, em particular as migrantes ‘não documentadas’. A comunidade cigana foi também 

apontada como um dos grupos mais afetados, dada a elevada incidência de informalidade das suas 

atividades profissionais – enquanto comerciantes e feirantes, nomeadamente.  

Entre as mulheres entrevistadas não elegíveis para os apoios públicos, devido à informalidade das 

suas atividades profissionais, num dos casos foi apontada como causa dessa informalidade a opção 

voluntária da própria, como via para assegurar garantia de apoios públicos a familiares com 

necessidades especiais devido a motivos de doença ou deficiência. Noutros casos, porém, a razão 

para a situação vivida parecem ser, tão só, fatores inerentes ao setor ou atividade desenvolvida, nada 

tendo a ver com uma opção conscientemente assumida pelas/os próprias/os (ex. artistas, 

monitoras/es de desporto, trabalhadoras de estética e bem-estar, trabalhadoras domésticas). 

 

3.3.4. Condições de vida  

A pandemia obrigou a mudanças profundas nas condições concretas da vida quotidiana, na maioria 

dos casos. Desde logo, pela alteração das rotinas habituais das mulheres e suas famílias incluindo, 

frequentemente, a permanência em confinamento por semanas ou meses a fio. Mas noutros casos, 

pelo contrário, ocorreu uma intensificação dos ritmos e do stress decorrente da sobrecarga de 

trabalho e/ou da exposição ao vírus. A qualidade de vida foi, pois, invariavelmente afetada nas 

várias esferas (social, relacional, financeira, psicológica) mas em sentidos diversos, opostos 

mesmo, dependendo da situação profissional e familiar da entrevistada. Nalguns casos, a saúde e 
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o bem-estar (físico e mental) degradaram-se e o medo tornou-se obsessivo. Algumas famílias tiveram 

de viver as exigências da própria doença. Mas houve também quem tenha apreciado e valorizado a 

desaceleração dos ritmos e a maior disponibilidade para usufruir da vida familiar ou conjugal e do 

acompanhamento dos/as filhos/as.  

A maioria das mães de filhos em idade escolar relataram dificuldades e ansiedades vividas com a 

escola à distância, pela exigência do acompanhamento das crianças em matérias escolares para as 

quais não estavam preparadas, com recurso a instrumentos e recursos que desconheciam 

totalmente. E, na maioria dos casos, é referida grande preocupação com os défices de aprendizagem 

acumulados pelas crianças neste período. 

Neste ponto caraterizamos os resultados obtidos sobre estas temáticas, identificando e 

caraterizando também os momentos sentidos como mais críticos pelas mulheres, ao longo do 

período. 

 

3.3.4.1. Qualidade de vida 

Questionadas sobre alterações à sua qualidade de vida, quase todas referem redução na qualidade 

de vida, ainda que destacando motivos de diversa ordem. As entrevistadas apontaram efeitos da 

pandemia na vida social, familiar e financeira. Para quase todas, a redução das sociabilidades e da 

interação social nos vários planos da sua vida habitual (emprego, lazer, atividades de voluntariado, 

etc.) foi um fator claro de perda de qualidade de vida. Os períodos de confinamento foram vividos 

de forma diversa, para diferentes tipo de pessoas ou de forma contraditória para uma mesma pessoa 

consoante as várias dimensões da vida. Entre as mulheres em situação de conjugalidade não houve 

referência a degradação das relações com os cônjuges/companheiros.  

A quebra de sociabilidades e a ausência de momentos de convívio e lazer foi vivida com grande 

penosidade, por constituir a eliminação de momentos para “desconectar” e espairecer. Mesmo 

quando houve recurso a estratégias de compensação, como os meios digitais, a insatisfação é 

patente.  

perdi muito, não podemos estar com a família, não podemos fazer coisas com a família, não podemos fazer 
coisas com os amigos. Pronto, nessa parte estamos muito mais pobres (E4, enfermeira) 

o que alterou bastante a qualidade de vida é nós não podermos, por exemplo, ir ao teatro, ir ao cinema... por 
exemplo, eu aqui, necessitava, principalmente ao fim de semana, de ter uns escapes, de carregar baterias... e 
então, mesmo os próprios passeios ao ar livre ou mesmo nós irmos fazer atividades que fazíamos, como descer 
os rios de canoa ou fazer práticas com as filhas, de desporto... tudo isso condicionou nós não termos a qualidade 
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de carregar baterias que amanhã é dia de trabalho... portanto, tanto isso como o socializar, não é? Como ir com 
amigos jantar fora… (E28, empresária de restauração, 43 anos, divorciada, 2 filhas) 

foi desesperante... foi desesperante não poder trabalhar, estar ali em casa fechados... sempre conversávamos 
um pouco uns com os outros, mas pouco. E pronto, aquela coisa de fazermos anos e não podermos festejar com 
a nossa família e não estar mesmo junto com os mais chegados, o meu filho do meio, portanto, já vive 
independente, tenho dois netinhos e não poder estar com eles ao pé de mim, não nos víamos, era só via skype. 
(E17, cabeleireira, 56 anos) 

de repente, vi-me privada até de estar com o meu namorado, portanto, eu não estive com ele quase três meses, 
por aí, quatro. Estivemos muito tempo afastados... e amigos e etc..., portanto não havia contacto social, não é? 
Portanto, eu estava em casa dos meus pais na altura, houve algum trabalho que desapareceu na altura (…) 
Portanto, rendimentos a descerem, não havia contacto nenhum social  (…) e isso fez-me entrar num stress mesmo 
muito grande e, portanto, foi a pior fase, sem dúvida. (E5, 24 anos, professora de música, artista) 

Agora estou melhor. Durante a pandemia foi mais complicado porque, para além de estar afastada das pessoas, 
também o facto de estar com uma criança vinte e quatro horas não aumentou a minha saúde psicológica. Enfim, 
nos primeiros dias, sabe bem (…) Mas, passado algum tempo, tornou-se complicado... Uma pessoa já não sabe 
o que fazer com ele, a paciência diminui e as coisas complicaram mais. (E12, empregada comercial, 40 anos, 
mãe solteira de uma criança de 4 anos) 

 

A quebra de sociabilidades não afetou apenas as próprias entrevistadas. Os/as filhos/as, sobretudo 

adolescentes, e outros familiares que vivem sós foram referidos como grandes prejudicados pelo 

isolamento social e fonte de preocupação acrescida relativamente à saúde mental e psicológica. 

Ele reagiu muito mal... Eu acho que ela ainda pior, mas acho que ele reagiu muito mal. (…) psicologicamente foi 
muito muito mau porque viu-se fechado obrigatoriamente e sem aquilo que ele mais gosta, que era a natação... 
e teve aí uns dias em que se desleixou, não queria tomar banho, metia-se na cama... foi assim um bocado 
complicado. Ela, foi só o facto de não ter os amigos e de não poder... (…) era o facto de não poder estar com os 
amigos a brincar... (E21, trabalhadora doméstica, 1 filho de 20 anos, 1 filha de 7 anos) 

Ela ficou mesmo depressiva de não sair, de não estar com os colegas, de não ver os professores... ela ficou mesmo 
depressiva. Depois foi a outra... estavam mais sensíveis, qualquer coisa choravam, se lhe corria alguma coisa 
mal, choravam... notei essa parte. Primeiro, na mais velha... Depois na mais nova... Engraçado... Porque elas não 
gostavam de estar em casa. Queriam ir... É o toque, é o olhar nos olhos... é diferente, é diferente... E20, 
empregada de quiosque, 2 filhas: 19 e 14 anos 

e nós temos a situação de uma tia... ela vive sozinha, ela é solteira e já tem oitenta anos e, então, era uma pessoa 
que andava sempre pela rua... Gostava de fazer a caminhadita, ia ao cemitério, ia comer a casa dos meus pais. 
No confinamento, ela teve que ficar em casa fechada. É uma situação que, neste momento, está-nos a preocupar 
muito, ela não sai de casa, ela não quer ir ao cemitério, não quer ir à missa, que as pessoas da idade dela gostam 
de ir à missa. Não quer fazer nada. (…) eu acho que está mesmo a apanhar uma depressão, a deprimir muito. 
(…) não faz nada... (E14, massagista, 43 anos) 

porque nós não saímos... casa trabalho e eles escola-casa... o nosso escape ou escape deles é quando eles vão 
aos treinos. Fora disso, a gente mantém-se em casa, a gente não vai de férias, a gente não vai de fim de semana, 
a gente não vai ao shopping... a gente não vai ao cinema, a gente não vai ao parque... (…) pronto, são essas 
coisas que eu noto que eles sentem, esse cansaço, porque têm saudades de fazer coisas que agora não podem 
fazer... (…) mas sinto-os cansados por eles, por não poder fazer o que habitualmente eles faziam sem problema 
algum ... (E26, técnica de biblioteca, 40 anos, 3 filhos de 12, 9 e 7 anos) 
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3.3.4.2. Conciliação trabalho-família  

Neste ponto analisam-se as alterações ocorridas no domínio da conciliação entre trabalho e vida 

familiar incluindo tarefas domésticas, acompanhamento dos/as filhos e/ou outros/as dependentes 

e, em especial, o grande desafio da escola online. De modo geral, esta foi uma área problemática, 

sobretudo para as famílias com crianças ou pessoas dependentes. Mas, sem surpresa, a natureza e 

intensidade dos desafios dependeu fortemente da situação face ao emprego e das condições de 

trabalho das entrevistadas. Por esse motivo, julgamos útil retomar aqui os três grandes grupos, que 

considerámos quando acima abordámos essas temáticas: o grupo afetado pela paragem forçada ou 

forte abrandamento/restrição de atividade; o grupo das que permaneceram em atividade no local 

de trabalho habitual; o grupo das que permaneceram em atividade, mas em condições novas, 

nomeadamente com recurso a teletrabalho. 

Paragem forçada ou quebra acentuada de atividade 

Para a maioria das entrevistadas deste grupo o desafio da conciliação entre as várias esferas da vida 

perdeu relevo, dado que uma das esferas (o emprego) subitamente quase se dissipou das suas vidas. 

Excetuam-se aquelas cuja paragem temporária de atividade se deveu às dispensas para apoio à 

família, por serem mães de crianças pequenas. Entre as entrevistadas, contam-se 2 casos: uma mãe 

solteira de uma criança de 4 anos, comercial de uma empresa; e o de uma operadora de 

hipermercado, mãe de 3 filhos, 1 dos quais com apenas 7 anos.  

Foram, contudo, identificadas situações de mulheres que tiveram que passar a dar apoio a pessoas 

dependentes que, no desenrolar da pandemia e perante o encerramento de centros-de-dia e 

instituições similares, tiveram que assumir o apoio e o cuidado necessários.  

Mora um bocadinho distante de mim, mas ia lá sempre também... fazer um bocadinho de companhia e pronto... 
que ele [irmão] também precisa de apoio... ele tem muitas dificuldades e ele estava habituado a ir para lá, depois 
deixou de ir porque cortaram os centros de dia, depois começou a ficar e elas vinham a casa e eram elas e eu que 
também ia dando apoio (E13, empregada de cabeleireiro, em layoff nos períodos de confinamento) 

 

Permanência no local de trabalho 

Para as mulheres com responsabilidades de cuidado que continuaram a exercer a sua atividade 

profissional no local de trabalho habitual, a conciliação tornou-se um desafio de proporções inéditas, 

podendo distinguir-se sobretudo dois tipos de preocupações e dificuldades: a necessidade de 

encontrar soluções para assegurar cuidado às crianças nos períodos de fechamento das escolas; a 
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preocupação com o contágio e a possível transmissão do vírus aos familiares, sobretudo quando de 

idade avançada. 

O cuidado aos filhos ficou, nalguns casos, a cargo do cônjuge que se encontrava em teletrabalho e 

que passou a assumir o desempenho de tarefas domésticas que antes não desempenhava.  

E eu é que fui para o campo, nunca parei e nunca estive em casa. O meu marido é que ficou em casa e continua 
em casa até setembro [em teletrabalho], não sei… (…) Agora, como o meu marido está em casa, é ele que faz as 
tarefas domésticas. Ou seja, eu chego a casa, tomo o pequeno almoço, tomo um banho e vou dormir. Ele é o 
próprio que me manda dormir... e ele é assim, ele é que trata do almoço e eu, por exemplo, não estou com aquela 
preocupação de ir buscar os miúdos à escola, de fazer o almoço e isso tudo. Foi o que mudou... (E15, enfermeira, 
casada com um informático, 2 filhos e 1 filha com 16, 10 e 14 anos, respetivamente) 

Mas as situações mais referidas correspondem a casos em que as crianças ficaram ao cuidado dos/as 

avós. 

no dia dezasseis de março de dois mil e vinte e então fui levá-las a casa da minha mãe às sete. E ao final do dia 
percebemos que já não as podíamos ir buscar porque... e ficaram em casa da minha mãe. Então ali, durante 
várias semanas, ficaram com a minha mãe e com a minha irmã porque era tudo desconhecido e não podíamos, 
a trabalhar por turnos e sem ter outro suporte, as meninas não podiam ficar connosco (…) Então, optamos que 
elas ficassem sempre lá e foi um período um bocadinho complicado e conturbado nesse sentido... porque foi 
aquele afastamento [até maio]. (E4, enfermeira, marido enfermeiro, 2 filhas, de 13 e 9 anos)  
 

Para as que coabitavam com pessoas adultas, o medo de serem veículo de contágio e eventual perda 

desses familiares, o espaço doméstico tornou-se fonte de aflições e trabalho redobrado, num esforço 

para prevenir o contágio.   

a fase mais difícil era que a gente vinha trabalhar, vinha sempre muito preocupada que apanhasse, com medo 
que levasse para casa, era uma preocupação… (…) nos transportes estávamos todos sujeitos a apanhar e eu 
andava preocupadíssima porque tinha cá a minha mãe, ficava preocupada demais, sempre com medo que a 
gente apanhasse e a gente ficasse em maior risco. (E8, trabalhadora do serviço doméstico, 61 anos, com mãe 
de 86 anos) 

os meus pais... (…) medo que apanhassem por minha causa... sentia muito medo por causa disso... tinha pânico 
dos meus pais apanharem e que a culpa fosse minha... (…) às vezes, quando voltava para casa, ficava com 
aquela sensação de "tiveste um comportamento de risco"... (E27, operária fabril, 31 anos, solteira, vive com 
os pais) 

E mesmo a logística em casa, os sapatos lá fora, desinfetar tudo, de vez em quando lá andava eu a desinfetar 
os manípulos (…) Mais roupa para lavar porque estávamos sempre com aquele receio. É complicado, é muito 
complicado... ir às compras, até nas compras era um stress. (…) Eu depois até pensei "caramba, tu tem calma 
contigo, também já estás a virar paranoica” (…) tudo assim, muito controlado. Deixámos de nos cumprimentar, 
dar um abraço, um beijinho à chegada. Era complicado porque eu vinha de fora… (E11, administrativa numa 
empresa, coabita com filho adulto)  

Para quem estava na ‘linha da frente’ do enfrentamento à pandemia, este objetivo sobrepôs-se, de 

facto, a tudo o resto. 

era comer... pouco ou nada fazia porque…a cabeça estava sempre a pensar o que é que vai ser, pronto... sempre 
a pensar no pior. Era comer, tomar banho, dormir a correr para ir trabalhar.... Era uma constante. Mesmo para 
eles [família], foi muito complicado (E16, ajudante de lar para pessoas idosas)  
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Teletrabalho 

Entre as mulheres entrevistadas poucas estiveram em teletrabalho e, entre as que estiveram, ainda 

menos enfrentaram as exigências de o fazer em simultâneo com os companheiros e com presença 

de crianças pequenas. Mas houve discursos sobre familiares ou amigas/os que tiveram que enfrentar 

as exigências tremendas desse tipo de situação uma vez que, para pais e mães em teletrabalho não 

houve disponibilização dos apoios excecionais para apoio à família, obrigando a enormes 

dificuldades de conciliação entre o teletrabalho e o cuidado às crianças.   

eu tenho uma irmã que é engenheira, o marido é engenheiro, entraram os dois em teletrabalho em grandes 
empresas que só trabalharam por computador. Vieram os dois para casa com dois filhos... um de quatro anos, 
um de seis... portanto, um a começar a primária e o outro no pré-escolar... os dois em casa... quer dizer... o de 
quatro anos, uma vez até de um armário caiu... um computador partiu... o de quatro anos partiu o computador 
do irmão enquanto ele estava numa aula, atirou qualquer coisa e partiu o monitor... portanto, houve ali... o que 
é que acontece... os pais a gesticularem os dois no teletrabalho com crianças muito pequenininhas e que precisam 
muito do apoio e que também estão muito chateados pelo facto de estar em casa... (E28, proprietária de 
restaurante) 

Mas as situações de casais que tiveram que conjugar o teletrabalho de um com o trabalho presencial 

do outro e a presença de crianças em escola online colocou também dificuldades e exigências de 

conciliação difíceis de gerir. 

Foi um bocado difícil porque o meu marido estava em teletrabalho, tem reuniões, começava a falar, apesar que 
ele usa phones, mas ele fala em voz alta e eu tinha dificuldade em adormecer... com qualquer coisinha acordo. 
Houve esse problema, Muitas vezes... Quando eu estava extremamente cansada e precisava de dormir, eu 
cheguei a ir dormir para casa da minha mãe. A minha mãe vive sozinha e eu ia para lá e eu ia para lá quase, tipo, 
dormia quase até às duas da tarde, três horas. Ia para recuperar, se não, uma pessoa que acumula, que faz 
turnos acumulados, etc., não é? É assim, precisa de descansar, que é para aguentar as maratonas a seguir e etc.. 
E, às vezes, dormia três horas por dia, que é muito pouco. Pronto, foi esse o problema. (E15, enfermeira com 
trabalho em turnos, casada, 3 crianças, de 16, 14 e 10 anos) 

 
3.3.4.3. O desafio do ensino por meios digitais e o problema da educação das crianças 

Com o encerramento temporário dos estabelecimentos de ensino, a continuidade do ensino foi feita 

através de meios digitais, o que se revelou motivo de muita ansiedade e preocupação para as 

mulheres. Desde logo, foi referida a falta de equipamentos apropriados e o não conhecimento (por 

elas e pelas crianças) das tecnologias de informação e comunicação necessárias para participar no 

ensino remoto. Também ao nível dos conteúdos do programa letivo e das metodologias de ensino, 

muitas mulheres referiram não estar preparadas para desempenhar o papel do/a professor/a e 

sentiram que isso condicionou muito o processo de aprendizagem dos/as filhos/as, gerando 

culpabilidade. Várias mães consideraram que estes fatores comprometeram seriamente as 



104 
 

 

aprendizagens dos/as filhos/as, colocando-os em desvantagem face a outras crianças que dispunham 

das condições adequadas. Várias sublinham a grande dificuldade que enfrentaram para manter os/as 

educandos/as motivados para assistir às aulas online, a dificuldade em corresponder ao volume 

excessivo de trabalhos, sem acompanhamento adequado das/os professoras/es, e o quanto isso as 

obrigou a terem de ‘organizar’ os trabalhos. Nalguns casos houve recurso a explicações para tentar 

colmatar as insuficiências. Mas algumas confessam não dispor dos meios para tal. Os excertos que 

se seguem mostram como, para algumas das entrevistadas, este foi o fator de maior exigência que 

enfrentaram durante o período. 

a mais nova andava no quarto ano e fomos apanhados de surpresa e eu não domino muito bem a informática e 
essas questões… (…) e ela precisava de muito apoio também, porque estava no quarto ano. (…) eu não tenho 
qualificações... há coisas que eu não tinha como ajudar e a menina tinha muitas dúvidas e punha as dúvidas à 
professora e umas vezes respondia, outras vezes não respondia e ficava muito aquém... e eu não lhe conseguia 
explicar as dúvidas. Não havia muito apoio da parte da professora... foi complicado. Muitos nervos, muitos nervos 
mesmo. Que horror! (…) tinha lá um computador, mas o computador não funciona com o Zoom. Ou seja, tivemos 
que nos arranjar com os telemóveis, pronto… (…)  o que me valeu foi as explicações... extra... E, mesmo assim... 
(E13, empregada de cabeleireiro, 2 filhas de 18 e 10 anos) 

foi terrível... os meus cabelos brancos, acho que foram ganhos aí... Não é fácil porque eram os três e então, 
pronto, o mais velho já ia... mas o mais novo, foi muito complicado... muito complicado! (…) tinha muita 
dificuldade, depois é muito tímido... depois não podia assistir às aulas online, depois era o estudo em casa que 
também nós colocávamo-lo a ver, mas ele não queria saber… (…) é assim, a professora mandava muitos 
trabalhos para fazer, mandava muitas fichas no primeiro confinamento... mandava muita coisa para fazer... (…) 
ele pensava que estava de férias, que não era preciso fazer nada e, quando eu pedia que ele fizesse, fazia uma 
birra e... eu notei que a professora dava preferência àqueles alunos que ela já sabia que são bons, que já sabiam 
ler bem e isso… (…) e há muita coisa que já não me lembro e que só me lembro de ter dado, se calhar, no quinto 
ano. (…) E eu tinha às vezes que, a irmã estar à espera de ele acabar, como só tínhamos dois computadores... um 
ou dois, já não me lembro. Mas sei que ele tinha que acabar a aulinha dele para ela começar a aula dela. Às 
vezes tinha que acabar um bocadinho mais cedo, dizer à professora "olhe, peço desculpa, mas a minha filha vai 
entrar agora em aulas online"... (…) eu acho que os meninos que entraram para a escola... em plena pandemia, 
praticamente, não é? Acho que estes dois anos, foram para esquecer... (E19, mãe de 2 filhos e 1 filha, de 19, 7 
e 14 anos, respetivamente)  

eu tenho um menino que está na primeira classe, tenho uma menina que está na terceira e tenho um menino 
que está no sexto ano. São três valências diferentes. Depois, todas as valências têm as suas dificuldades... Uma 
coisa é estarem no contexto de sala, outra coisa é estarem no contexto do computador (…) primeiro foi um 
bocado complicado porque nós só tínhamos um computador... e eles ficavam com os avós maternos e, neste 
caso, ela já tinha muitos anos e não tinha domínio nas ferramentas do computador e então só tínhamos um 
computador, ou seja... enquanto havia as aulas, era muito complicado porque era um PC, então tinha 
necessidade de estar um ou outro no telemóvel, que é um ecrã super pequenino... e às vezes, a internet ía abaixo 
e eles ficavam mais agitados porque depois não conseguiam ouvir, ou não conseguiam entrar e foi um bocadinho 
complicado, porque foi um tempo que estava logo tudo no confinamento, estava tudo fechado. Eu não tinha 
forma, também, de comprar um computador e aquele não dava, porque era muito antigo, não dava para instalar 
determinados programas... então foi assim um bocadinho complicado, mas, por acaso, os professores, através 
de email, eu, ou seja, eles mandavam por email o que eles tinham de fazer, eles faziam, tiravam a fotografia e 
tornavam a mandar... foi assim dessa forma... No caso de eles não fazerem, eu avisava sempre no imediato os 
professores e logo que eu chegava, tentava recuperar o tempo porque imagine, terminava as aulas às cinco ou 
seja, basicamente, às cinco todos tinham terminado as aulas... eles sabiam o que foi dado na aula, sabiam o tipo 
de exercícios que a professora mandou para executar depois e depois da minha chegada do trabalho ia ver o que 
eles conseguiam fazer. Eu tinha que despender esse tempo para os ajudar... (…) eles ficaram muito mais agitados, 
muito mais nervosos, angustiados porque  (…) eles são, graças a deus, os três, são bons alunos e acabaram por 
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sentir que não estavam a corresponder às coisas e acabava por os afetar também. Eles ficavam mais nervosos, 
mais agitados porque não conseguiam digitalizar, porque não conseguiam fazer o documento... e isso acabou 
por os alterar... (…) o primeiro, na primeira classe, está a começar tudo de novo, precisa de estarmos ali quase 
em permanência... ela, que as coisas não corriam, não tinha o traquejo, nunca tinha trabalhado em 
computador... Verdade seja dita! Mesmo o do sexto ano, tinha trabalhado, mas só para coisas esporádicas... (…) 
depois os professores também iam reorganizar-se de outra maneira, foi sempre ajustando e as coisas começaram 
a fluir, mas, primeiro, foi muito caótico.  (E26, técnica de biblioteca, 40 anos, casada, 2 filhos e uma filha de 12, 
9 e 7 anos, respetivamente) 

O que eu senti, principalmente com o mais novo, como o processo foi no quarto ano, ele não estava com grandes 
bases para o quinto ano. Ele está no quinto ano, noto que ali há deficiências e, uma delas, foi de uma vez, no 
início do quinto ano, que houve uma parte que foi presencial e depois ficaram em casa... (…) uma vez, perguntei 
pelos cadernos... e então assustei-me, porque tinha o caderno A4... no quinto ano escreve-se com caneta e então, 
ele tinha uma desorganização total. (…) E eu "o que é isto?". Pronto, ou seja, se calhar, não sei... se minha culpa 
ou não, mas, como ele não teve quase quarto ano… A professora, na altura, pouco deu aulas online, mandava 
trabalhos por email e eles tinham que devolver, não é? (…) e acho que falhou ali um bocadinho. A professora já 
tinha uma certa idade, se calhar tinha dificuldades em manipular a parte informática e isso tudo e viu-se que ali 
os miúdos perderam um bocadinho, ali no quarto ano. Por isso, até nem me importava que o miúdo ficasse outra 
vez no quarto ano antes de ir para o quinto ano, percebe? (…) Como não teve orientação ali, pronto, de uma 
professora, mais por perto, os miúdos estavam, se calhar, um bocado à margem. Ou seja, ou tinha ali alguém 
sempre a orientá-los, ou então ficaram um bocado à margem... (E15, enfermeira, mãe de 3 filhos com 16, 14 e 
10 anos) 

 

3.3.4.4. Saúde física e psicológica 

Entre as mulheres entrevistadas registaram-se alguns casos de COVID-19. Mas é no plano da saúde 

mental que a situação pandémica parece ter produzido mais e maiores danos e marcas mais 

profundas. 

De facto, por razões diversas, mesmo entre as várias entrevistadas que contraíram o vírus a 

experiência foi, por vezes, mais penosa nas exigências mentais que colocou do que nos sintomas 

físicos. 

no início, quando o meu teste deu positivo, caiu-me tudo... só me apetecia sei lá o quê... só me apetecia chorar 
nessa altura... custou-me muito estar em casa porque parece que estamos em prisão domiciliária... afetou-me 
um bocadinho psicologicamente... principalmente porque eu só via aqueles que eu mais gostava pela janela e 
andei assim ainda um mês ou dois, que até tinha medo que as pessoas tivessem medo de se chegar até mim… 
(…) foi complicado... foram catorze dias... e depois eu, a tentar prender o meu pai em casa, que não consigo tê-
lo aqui em casa... a delegada de saúde a dizer-me "se ele for intersectado na rua pode ter problemas" e eu a 
dizer à delegada "só se eu o prender com um cadeado à perna do sofá, mas também ele não é um cachorro para 
o ter preso"... ele tinha que ir dar as voltinhas dele a baixo e a cima... e eu aqui a controlá-lo... (…) muito 
complicado... eu não quero mais COVID na minha vida... (E30, contabilista, 56 anos, coabita com pai e mãe, de 
87 e 84 anos, respetivamente) 

Tive medo mas, ao mesmo tempo, tive revolta. Porque pronto, como apanhei, sem sintomas... eu sabia que as 
minhas colegas tinham sintomas... febre, dores... Eu não tinha nada... e então revoltei-me por estar isolada 
catorze dias sem poder fazer nada... [no trabalho no lar de idosos, em situação de surto da doença] uma situação 
de muita revolta porque as coisas estavam a correr tão bem [no lar], tinha tudo para correr tão bem e, de repente, 
surge ali... foi horrível! (…) queria pôr roupa a lavar e queria limpar... bem, ainda fiz uma limpeza geral lá numa 
divisão, mas acho que, se não fosse isso, eu rebentava... Foi horrível! E depois a revolta de, não digo por parte 
da diretora técnica, nem do médico, nem da equipa de enfermagem, mas por parte dos diretores, de não nos 
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darem um apoio moral: tínhamos que fazer, acabou e arrumou. Nada! Tem que ser assim... e tipo "como entrou, 
vocês é que tiveram a culpa".  (E16, ajudante de lar para pessoas idosas) 

Relativamente à saúde física, algumas mulheres referem o cansaço acumulado nos seus corpos 

durante o período de pandemia e sintomas físicos negativos tais como problemas de visão, por 

passarem mais tempo ao computador, enxaquecas mais frequentes ou dores de vária natureza. Às 

que praticavam atividade física regular, a paragem forçada fez perder resistência física. E há também 

testemunhos das infeções pelo coronavírus, das próprias ou em familiares, e de algumas sequelas 

daí resultantes.  

muito cansada... por muito que eu tente descansar, fazer com que eu me sinta bem, acho que não... acho que 
nunca vamos recuperar... enquanto houver este ritmo, essas exigências, essas regras, essas... nunca vamos 
conseguir pôr o nosso corpo e a nossa mente no sítio... (E16, ajudante de lar de terceira idade) 

muito má... muito mal... caí muito. Em termos da minha saúde, acho que nunca estive tão mal... foi uma dose 
em termos psicológicos, mas físicos também. O facto de estar agarrada mais tempo ao computador e essas 
coisas todas, acabou por afetar a minha visão, que pronto... (…) ou seja, tenho tido enxaquecas recorrentes... 
eram esporádicas, uma vez, duas, se fosse três vezes por ano é muito e agora, se tem sido todas as semanas, 
dias seguidos... tem sido terrível... pronto... o psicológico... estarmos enfiadas em casa não ajuda muito, não é? 
Não convivemos com quem a gente gosta. O facto de estarmos mais parados, afetou a nossa condição física 
porque antes era capaz de fazer um quilometro e meio para aí em meia hora e agora eu vou daqui até ali a baixo 
e, para subir a rampa, já me vejo aflita... há falta de exercício físico... há de tudo... sei lá... (E29, desempregada 
e estudante, 34 anos, casada e com 3 filhas, uma nascida já durante a pandemia) 

a nível físico, a gente sente-se cansada porque, pronto, foi aquela pressão de eles [filhos] terem que fazer as 
coisas, tudo, foi tipo um bombardear de informação, coisas novas, eu pronto... Tive de reaprender, voltar a pegar 
[nas ‘coisas’ da escola]. Depois foi vê-los, a eles, apesar de serem bons alunos, eles sentiam que lhe estavam a 
fugir [as aprendizagens] entre os dedos, que havia coisas que não percebiam e embora perguntasse à 
professora... (E26, técnica de biblioteca escolar, 40 anos, 3 filhos de 12, 9 e 7 anos) 

Portanto, eu apanhei COVID na última semana antes do segundo confinamento, ou seja, andei a trabalhar uma 
semana infetada sem saber... (…) Mas pronto, os sintomas não foram muito graves, embora tivesse alguns, mas 
nessa altura precisei de ajuda. (…) Fiquei logo fechada num quarto... Tive o privilégio de me levarem as coisas ao 
quarto para comer e para... tinha uma, pronto, uma parte só para mim... O quarto e a casa de banho. Mas... Não 
foi fácil. (E12, empregada comercial) 

não foi fácil porque não estava a contar... surgiu assim do nada... foi nela que começou [filha criança]... 
entretanto, no domingo, começamos com pingo no nariz e ela achou por bem irmos ser testados e, na segunda 
feira, fomos testar e estávamos todos positivos menos o pai... E ficamos todos aqui isolados... (…) E dez dias, 
acho que foi uma eternidade, mas acho que tivemos mesmo muita ajuda e os sintomas depois vieram, mas quem 
sofreu mais foi ela e o irmão. Foi os que tiveram mais sintomas... (Ele) está com sequelas de COVID... Está a ser 
seguido por um pneumologista e começou a fazer um inalador... (…) aos pouquinhos continua a melhorar. (…) 
Ela já tinha asma, mas... faz mais crises do que o que fazia...  (E21, trabalhadora doméstica, 1 filho e 1 filha) 

Mas foi a degradação da saúde mental e psicológica a mais sublinhada. Foram referidas situações de 

depressão, exaustão, tristeza, desmotivação, cansaço e solidão, não só das próprias, mas, também, 

de familiares, amigos/as e outras pessoas das suas relações.  

sentia-me deprimida, sentia que qualquer coisa que me perguntassem, desatava a chorar…  (…) foi muito 
complicado… houve alturas que perdi um bocado a força… eu chegava-me a deitar e as forças estavam perdidas, 
mas pronto… depois parece que tudo vai ao de novo. Dormir e lavar-se, faz-se tudo, pronto. (E1, trabalhadora 
das limpezas, 48 anos) 
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Como não tive férias, acho que isso... Depois isto tudo da pandemia, depois estar com os meninos em casa, tentar 
dar o meu melhor, a transição do trabalho… (…) eu acho que tive uma altura em que acho que só chorava… (…) 
Eu acho que ainda há aqui muito cansaço... Muito... às vezes, nem é o físico, é mais o psicológico... eu... gostava 
de estar assim um dia sozinha ou um dia ou dois sozinha, só para não poder ouvir nada, para não ver... para... 
um momento só meu... pronto, aí acho que ia ficar bem... acho que aí ia ficar bem... (…) e também com os 
meninos em casa também foi muito complicado de gerir e... foram, foram... acho que foram esses dois. As férias, 
o não estar com o marido... E podermos fazer alguma coisa em família e também o estar com os meninos em 
casa também não foi... acho que foi o seguimento... (E19, mãe de 2 filhos e 1 filha, com 19, 7 e 14 anos, 
respetivamente) 

a física, eu acho que está bem... a psicológica está assim um bocado... (…) como é que hei de explicar isto? É 
muita coisa para assimilar, porque o COVID está-nos a limitar em muita coisa e o facto de no trabalho, não estar 
a desempenhar as funções que queria... (…) não tenho uma estrutura familiar muito boa e preciso dos meus 
amigos e... não poder estar com eles quando eu quero ou não poder ir a um café porque está fechado ou não 
poder, a uma sexta feira à noite, estarmos na conversa até à meia noite, por exemplo, num café... acaba por nos 
limitar e não ser benéfico para a nossa saúde mental... (E27, operária fabril, solteira, vive com os pais) 

A saúde mental  (…) principalmente depois dos tempos que nós acabamos de atravessar que foram muito, muito 
exigentes nesse ponto. Nós tivemos que fazer uma série de adaptações à nossa vida, vimo-nos privados de muitas 
coisas e isto tem sempre impacto, numas pessoas mais e noutras pessoas menos, claro. E isto tem sempre 
impacto. E toda a gente devia perder esse estigma que há em relação à saúde mental e cuidar melhor dela. Eu 
própria estou nesse passo e já me sinto muito melhor do que me sentia noutros tempos, mas, nessa parte, que 
ainda está nessa construção. (E5, professora de música) 

Era mesmo tristeza porque é pá... parece que me arrancaram alguma coisa. Quero a minha coisa de volta, quero 
voltar a trabalhar, quero voltar a ver pessoas. Que, lá está, nas feiras a gente vê tudo, a gente toca em tudo e 
nisso, sinto a falta. As pessoas comunicarem. Isso é que eu senti muita falta. (E3, artesã, 47 anos, solteira, vive 
com a mãe) 

acho que a pandemia veio trazer muita destabilização emocional... no professorado, acho que os nossos 
professores, que a mim entristece-me um bocadinho, estão muito instáveis, muito ansiosos, muito nervosos... 
acredito que a adaptação a este novo ensino não tem sido fácil, mas não é fácil para todos... tanto para as nossas 
crianças como para eles...(E28, empresária, mãe de 2 filhas com 15 e 12 anos) 

 

Para quem foi forçada a parar a atividade profissional e enfrentou quebras severas de rendimento, a 

ameaça da ausência de meios de subsistência foi o principal fator desencadeante de angústia.  

a pandemia, a mim, afetou-me um bocadinho psicologicamente…  (…) porque nós não podíamos trabalhar nem 
um bocadinho, nem atender ninguém, e isso afetou-me psicologicamente porque fiquei sem ter monetariamente 
algum dinheiro para me conseguir sustentar... (E17, cabeleireira, 56 anos, não elegível para apoios públicos, 
marido desempregado, filho com deficiência grave) 

psicologicamente quebrou um bocadinho, sim. Antes da pandemia estávamos mais libertos psicologicamente 
porque o trabalho era muito, mas acabávamos por poder compensar com o convívio, não é? Neste momento, já 
não existe ou quase não existe. Parecendo que não, isso alivia psicologicamente. Neste momento não existiu. 
(E6, instrutora de fitness) 

Noutros casos, pelo contrário, a necessidade de cuidar sozinha e em permanência de crianças 

pequenas ou pais idosos e/ou doentes, no contexto do confinamento, foi o principal fator de 

desgaste psicológico.  

Agora estou melhor. Durante a pandemia foi mais complicado porque, para além de estar afastada das pessoas, 
também o facto de estar com uma criança vinte e quatro horas não aumentou a minha saúde psicológica. (…) 
Mas, passado algum tempo, tornou-se complicado... Uma pessoa já não sabe o que fazer com ele, a paciência 
diminui e as coisas complicaram mais. (E12, empregada comercial e mãe solteira de um filho com 4 anos) 
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3.3.5 Fatores de acomodação à crise: apoios públicos, solidariedades privadas e mobilização 
individual 

Esta crise constituiu um enorme desafio pelas exigências novas e abrangentes que colocou às pessoas 

e às famílias.  

Como vimos acima, as condições materiais de vida de muitas famílias foram objeto de forte 

degradação e fundamento de grande angústia. Neste ponto fazemos uma síntese dos principais 

resultados das entrevistas acerca dos fatores de compensação que a sociedade portuguesa mobilizou 

para acomodar os desafios colocados pela crise. Organizaremos esta síntese segundo 3 grandes 

grupos de fatores: os apoios públicos disponibilizados; as solidariedades privadas e familiares e a 

agência individual. 

Importa, contudo, começar por sublinhar os casos de pessoas e famílias em que, por razões diversas, 

nenhuma destas vias de compensação é mobilizada ou mobilizável e outros em que, mesmo todas 

ativadas, ficam muito aquém das necessidades. As várias organizações que entrevistámos 

salientaram as gravíssimas privações vividas por grupos especialmente vulneráveis, como as pessoas 

migrantes não documentadas e minorias étnicas, que perderam o emprego ou a atividade, ao mesmo 

tempo que as crianças deixavam de ter a possibilidade de se alimentarem na escola. Em muitos casos, 

a perspetiva de perder a casa por incapacidade de pagamento de rendas foi referida. Noutros casos, 

porém, foram as próprias caraterísticas específicas da atividade desenvolvida (ex. profissionais das 

artes e espetáculos) que estiveram na origem das dificuldades. 

Entre as mulheres inquiridas, uma enfrentou uma situação económica muito difícil. Cabeleireira sem 

atividade formalizada, casada com um desempregado e mãe de um jovem adulto com grau elevado 

de deficiência, confrontou-se durante os períodos de confinamento com a exigente permanência do 

filho em casa a tempo inteiro, dado o fecho da instituição que habitualmente o acolhe durante o dia, 

e com uma situação de inatividade forçada e ausência de rendimento, sem elegibilidade para apoios 

dado que trabalha em situação de informalidade. Uma situação muito crítica, patente no grau de 

degradação física e psicológica testemunhada na entrevista. E um caso notório de insuficiência dos 

mecanismos de solidariedade disponíveis, sobretudo no domínio das respostas às necessidades de 

cuidado, que tanto sobrecarregam as mulheres. 

é preciso vesti-lo, é preciso lavá-lo, é preciso dar banho... e essas tarefas assim…  (…) quando foi do tempo da 
pandemia, que ele esteve comigo em casa, olhe, tínhamos que o pôr a ouvir música, tentar ver programas de 
televisão onde houvesse futebol... alguns de entretenimento da manhã, um bocadito... mas pouco... mais música, 
mais música e futebol. (E17, cabeleireira, 56 anos) 
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3.3.5.1. Apoios públicos 

O conjunto dos apoios públicos criados para amortecer os impactos da crise desempenhou um papel 

fundamental na vida das famílias recetoras. Entre as entrevistadas, cerca de metade declarou que a 

sua família beneficiou de, pelo menos, uma das medidas. O layoff foi claramente a mais frequente, 

mas foram também encontradas situações de recurso às medidas de apoio à família, para assegurar 

cuidado a crianças pequenas, e recurso a moratórias de empréstimos à habitação e até empréstimos 

ao consumo. Sendo evidente nos discursos que estas medidas não impediram quebra de 

rendimentos, por vezes significativas (por não abrangerem substituição de subsídios de refeição, 

componentes variáveis dos salários, bónus, etc.), é inegável que desempenharam um papel 

fundamental para a sustentação da vida das famílias. Várias mulheres manifestaram que, embora 

escassos e tardios, os apoios, quando solicitados, acabaram por chegar. No caso das moratórias ao 

pagamento de empréstimos, tratou-se de uma medida considerada essencial por famílias que vivem 

habitualmente com orçamentos sem folga e que, por isso, não permitiriam acomodar quebras de 

rendimento e despesas acrescidas (decorrentes da permanência de toda a família em casa – 

alimentação, energia e água, etc.).  

tive alguns que estiveram um pouco aflitos porque cafés, restaurantes, que tiveram de estar encerrados. Esses, 
pararam mesmo com a atividade... Para esses, sim, conseguimos mais alguma coisa. Conseguimos o apoiar e o 
apoiar rendas. Conseguimos os apoios da segurança social, a segurança social pagava uma parte do salário dos 
funcionários, uma vez que eles estavam fechados. Conseguimos os apoios do IEFP, que pagaram dois ordenados 
mínimos por cada funcionário. (…) Mas pronto, lá conseguimos que eles recebessem alguns subsídios, 
conseguimos os layoffs através da segurança social... conseguimos os subsídios do IEFP, que deram por duas 
vezes... portanto, deram, no ano passado, dois ordenados mínimos... já deram este ano mais dois ordenados 
mínimos... fomos conseguindo recuperações de segurança social também através desse subsídio do IEFP que 
agora, durante dois meses, eles pagam só metade da segurança social  (…) não demoraram muito... alguns, um 
mês, dois meses, outros três meses... foi relativamente rápido. Eu acho que o governo respondeu com alguma 
rapidez porque também compreendeu que a situação também não era boa. (…) as mães, que ficavam em casa 
para ficar com as crianças porque não tinham quem ficasse com elas e também era a segurança social que 
pagava e, no mês a seguir ou às vezes no próprio mês já estavam a pagar o subsídio. Portanto, não era a 
totalidade do ordenado... não... salvo erro eram oitenta e cinco porcento do ordenado... mas era muito bom... 
era muito bom...  (E30, contabilista) 

A valia do conjunto das medidas de política pública ficou, também, evidente na contrastação com as 

situações em que as entrevistadas (ou seus companheiros), apesar de grandes quebras de 

rendimento, declararam não ter sido elegíveis para os apoios disponíveis. Tal como acima referido, 

estes casos resultaram de situações de precariedade laboral e de exercício informal de atividades 

independentes, ou de formalização muito recente das mesmas.  

Por outro lado, as entrevistas às organizações fizeram sobressair o papel fundamental das autarquias 

locais, câmaras municipais e juntas de freguesia, através de uma larga panóplia de apoios criados 
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localmente, nomeadamente para acorrer a necessidades prementes de famílias e populações mais 

vulneráveis. Foram referidas medidas várias, decisivas para assegurar necessidades básicas, como 

bancos alimentares e distribuição de refeições a famílias, comunidades e populações de rua, 

disponibilização de alojamentos de emergência, equipas de apoio a famílias em quarentena, 

iniciativas de cuidado a crianças de famílias impossibilitadas de confinar devido à natureza das 

atividades desenvolvidas, disponibilização de linhas de contacto de emergência, entre outras. Nestas 

ajudas de proximidade, as organizações não governamentais com trabalho “no terreno”, 

desempenharam também um papel valioso de suporte às mulheres e suas famílias, quer 

diretamente, no âmbito dos projetos que desenvolvem e dos recursos que disponibilizam, quer 

indiretamente, pela intermediação ativa que estabelecem com as autoridades locais e as instituições 

públicas às quais os grupos sociais mais desfavorecidos têm, frequentemente, dificuldades de acesso 

direto, em consequência dos múltiplos fatores de exclusão e marginalização a que estão sujeitos.  

 

3.3.5.2. Solidariedade e entreajuda 

O exercício de práticas de solidariedade dirigidas à atenuação dos efeitos nefastos da crise na vida 

das famílias é constante nos discursos das entrevistadas. Sem surpresa, as solidariedades 

intrafamiliares assumem um espaço destacado, mas não esgotam, de modo nenhum, o largo 

espectro das iniciativas e ações referidas neste domínio. 

eu também tive uma ajuda... eu antes pagava... este espaço é familiar e eu pagava a renda à família... o valor 
da renda, a mensalidade... e foi-me um bocadinho perdoado, ou seja, não tive o gasto de ter que pagar também 
a mensalidade à família... portanto, à minha volta, a família foi um grande apoio, em que eu deixei de ter o 
compromisso de ter que pagar a renda... (…) foi uma grande ajuda a nível da família (E28, proprietária de 
restaurante) 

Às vezes o mais importante não é o apoio monetário (…) e a minha mãe disponibiliza... a minha mãe tem uma 
horta e então ela dá-me batatas, cebolas... isso ou uma galinha ou qualquer... pronto, tudo isso é uma ajuda... 
às vezes faz-me o jantar. Tudo isso é uma ajuda... (E19, ajudante de jardim de infância, casada, 3 filhos) 

Tenho, já falei do meu pai que também me vem ajudar, principalmente em deslocações, levar o filho à escolha, 
ajudar-me com outro tipo de apoios…  (…) A minha mãe teve um AVC há, vai fazer três anos… pronto, eu e o meu 
pai, sempre tivemos que nos ajudar um ao outro porque ele tinha a minha mãe muito dependente e eu precisava 
do meu pai para o meu filho e então… e mesmo agora no confinamento, acabamos por nos juntar todos [na 
mesma casa] porque para superar todos a mesma coisa era mais fácil. (E2, professora de música, mãe solteira 
de filho de 5 anos) 

 
As ajudas exteriores à família foram também decisivas em muitos casos, até mesmo para assegurar 

as condições (equipamentos, programas informáticos, formação) necessárias para continuar a 

exercer a profissão em teletrabalho. 
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(…) foi até de pessoas vizinhas. De vizinhos daqui que percebiam de informática e que, até por via remota, me 
instalaram umas coisas e me ajudaram a trabalhar com uma plataforma. (…) No primeiro confinamento, não 
saíamos. Eram os vizinhos que... Os mesmos vizinhos que me ajudaram com a informática, ajudaram-nos com 
as compras (E2, professora de música, mãe solteira de filho de 5 anos) 

E se houve testemunhos de ajudas recebidas, houve também vários de ajudas dadas, quer a 

familiares e pessoas próximas ou conhecidas quer a pessoas e famílias que, não se conhecendo de 

perto, se sabia estarem em grandes dificuldades.  

Em termos de alimentação, e tenho hábito de telefonar todos os dias para conversar um bocadinho... [a uma tia 
avó que vive sozinha] (E14, técnica de massagens) 

não, tanto eu como ele... ele já, por natureza, ao sábado leva o almoço à mãe. A mãe já está com problemas de 
mobilidade, tem alzheimer e já não dá para cozinhar. Durante a semana, centro de dia... à noite passa-se lá para 
ver se ela toma os comprimidos, toma a sopita, pronto... e ele deu esse apoio, já normal, mas mais reforçado, 
mais cuidado, para ver o que é que ela precisava... Eu dei a uma tia minha, pronto.... Ela não saía de casa, ela 
teve medo... E a gente achou por bem "então, deixa-te estar" e eu é que lhe lavava a casa, fazia a gestão das 
contas, eu é que as pagava... Foi o único extra, ainda, que eu tive nesta altura... (E20, empregada de quiosque) 

tivemos conhecimento de famílias que, porque deixaram de trabalhar e porque estavam em casa e tinham os 
miúdos e não havia comida na mesa e, portanto, algumas vezes que fomos ao supermercado levamos a casa 
daquelas pessoas. (…) São pessoas que sabem que podem contar connosco noutros contextos e que não tiveram 
qualquer problema em pedir ajuda e em assumir que havia dificuldades, principalmente com a alimentação, sem 
dúvida nenhuma. (E4, enfermeira) 

tanto eu como o meu marido, temos prestado ajuda no sentido na oferta de bens do quintal a pessoas que não 
têm e que nós temos ajudado... (…) vizinhos já mais idosos, que são muito poucos que temos aqui à nossa beira... 
(E22, ajudante de lar) 

Nalguns casos, mulheres que nos declararam elas próprias terem enfrentado dificuldades, dizem ter-

se mobilizado para organizar e disponibilizar ajuda a quem enfrentava restrições ainda mais graves 

do que as próprias. 

(…) acabei por ajudar porque, infelizmente, na escola da [filha], há muita... eu faço parte da associação de pais 
e tivemos muitos pedidos de ajuda... muitos... Eu própria também ajudei e andámos a angariar e a fazer pedidos 
monetários e assim para poder ajudar outras famílias, sim.... Ajudei ... apesar de estar um bocadinho 
atrapalhada, mas sim, consegui ajudar outras famílias que eu tive conhecimento... e bastantes... Pelo menos, se 
não foram dez, foram doze... Agora não tenho assim... Mas acho que ajudamos doze famílias só na escola dela... 
porque estiveram em risco porque trabalhavam em restaurantes e trabalhavam em takeaways e vieram para 
casa e sofreram muito e depois as crianças começaram a comer em casa e não na escola... (…) Além de ir levar 
a casa, despender do meu gasóleo e ir entregar a casa das famílias também, do pouco que tinha, também 
consegui ajudar. Temos que ser uns para os outros... (E21, trabalhadora de serviço doméstico) 

E quando a doença apanhou as famílias desprevenidas, forçando-as a isolar-se em casa subitamente, 

as ajudas, solicitadas ou espontâneas, revelaram-se fundamentais. 

Não estava preparada, em termos de dispensa... cá em casa, não estava preparada para ficar tantos dias 
fechada... Mas tivemos pessoas excelentes que nos vieram pôr tudo à porta... Só nos diziam para meter tudo à 
porta... Nunca... estivemos aqui nós dez dias, o pai catorze... mas, em termos de ajuda, eu acho que a gente... 
vem ajuda de quem a gente menos espera... E só nos diziam... tocavam à campainha, "abre a porta" e tínhamos 
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tudo ali... O senhor aqui da mercearia dizia "no fim pagas" e eu só dizia o que precisava e ele vinha-me pôr tudo 
aqui à porta... (E21, trabalhadora de serviço doméstico, casada, 1 filho e 1 filha; todos contraíram a doença) 

eu tive uma colega que apanhou e, lá está, a única coisa que podemos fazer é levar o que eles precisam ... 
compras, medicação... (E23, empregada de restaurante) 
 

Duas das mulheres entrevistadas fizeram voluntariado num lar de idosos onde um surto da doença 

obrigou a separar utentes não afetados pela doença dos/as restantes, ao mesmo tempo que muitas 

das trabalhadoras do lar ficaram, elas próprias, infetadas. 

foi só mesmo no lar que pediram às pessoas... pediram primeiro às pessoas que tinham lá familiares... se tivessem 
disponibilidade. (E11, escriturária em fábrica) 

 

3.3.5.3. A agência individual e a crise como oportunidade de mudança 

Várias das mulheres entrevistadas revelaram ter tido capacidade de iniciativa para desenvolver 

atividades e ações tendentes a compensar os efeitos negativos da crise nas suas vidas e na vida das 

suas famílias. Nalguns casos tratou-se sobretudo de tentar compensar a quebra de rendimento 

sofrida, por exemplo, voltando a cultivar hortas e terrenos da família até então votados ao abandono. 

Algumas outras tiraram partido das aprendizagens de uso dos meios digitais para se valorizarem 

profissionalmente, fazendo formações à distância que, anteriormente, não teriam tido oportunidade 

de fazer. Noutros casos, o objetivo principal foi quebrar a inatividade forçada, sua e/ou da família no 

seu conjunto, ocupando o tempo de forma útil e contrariando o ambiente depressivo geral, 

propiciador de ansiedade e angústia. 

Só que, depois como há quintal, havia uma terra até mesmo aqui ao lado da casa, que nunca era tratada, nós 
nem queríamos saber da terra para nada e, naquele tempo, pôs-se lá umas coisas para, pronto... tratou-se mais 
do quintal, virámo-nos mais para o quintal, virámo-nos para fazer umas obrazitas porque a casa dos meus pais 
já está um bocadinho velhinha e eles [o marido e o filho] fizeram lá um barzinho num sítio em que era currais de 
animais... e pronto, fizemos assim... (E10, operária fabril) 
 
eu também fiz isso... Tinha feito, já tinha feito um projeto de apoio à agricultura e fiz uma vinha... (...) o meu pai 
tinha lá um terreno e já andava a pensar... o meu pai queria fazer alguma coisa àquele terreno e então 
implementámos uma vinha. Fizemos a plantação de uma vinha. Pronto, o meu confinamento, aqueles tempinhos 
vagos, fugimos da vila e fomos para a agricultura... (E14, massagista) 
 
Foi uma aprendizagem também. Uma novidade... Mas depois com o Zoom... aprendia a lidar com o Zoom 
através da mais nova, depois, entretanto, pronto, já funcionava para mim... (E13, cabeleireira) 

Eu fazia... Pronto, a internet ajudou... Fiz muitas formações durante o confinamento, online. Fiz muitas. Ainda 
estou a fazer... (…) Comecei a fazer a segunda formação que eu fiz foi inteligência emocional... Ajudou muito, na 
fase que estávamos e na fase que se seguiu. Pronto... e, a partir daí, foi uma das vantagens... Também foi a 
formação online… (...)Pronto, fui-me assim... ocupando. (E14, massagista) 
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Uma das dirigentes de ONG entrevistada, referiu também casos de mulheres migrantes não 

documentadas, que perderam os seus empregos informais e ficaram totalmente desprovidas de 

rendimento, e que procuraram colmatar as suas dificuldades económicas oferecendo-se para se 

deslocar a casa das suas clientes por forma a continuar a prestar os seus serviços 

(predominantemente na área da estética e bem-estar) e a assegurar um mínimo de rendimento. 

Apesar de todas as dificuldades e exigências que este tempo conturbado lhes colocou, algumas das 

mulheres entrevistadas conseguiram fazer da crise uma oportunidade para se reencontrarem 

consigo próprias, para redefinirem propósitos e objetivos, para assumirem mudanças adiadas ou 

para fortalecerem a qualidade das suas relações familiares. Deixamos aqui alguns dos testemunhos 

destas mulheres que, apesar de confrontadas com vidas, por vezes, muito esforçadas e desafiantes, 

conseguiram fazer das dificuldades forças e encontrar motivos de esperança num tempo dominado 

pelo medo. 

como tive que vir para casa por causa do meu mais novo...(…) foi nessa altura que eu vi que estava a perder 
qualidade de tempo com os meus filhos... como trabalhava fins de semana, feriados, noites... foi nessa altura 
que se fez o clique.(…) foi num domingo, que eu estava a fazer um piquenique mais a minha mãe e os meus filhos, 
e pensei assim "a esta hora, estava a trabalhar e não estava aqui com os meus filhos"... E foi aí...(…) não foi muito 
de acordo com o marido... houve ainda alguns problemazitos... mas eu achei que estava na hora, mesmo! Se não 
fosse agora, já não seria mais. (E19, ajudante de jardim de infância, casada, 3 filhos) 

a pandemia fez-me reorganizar as minhas ideias e perceber aquilo que eu queria e o que eu não queria na minha 
vida... e os períodos de descanso serviram para isso... serviram para me alinhar e pensar no que queria e o que 
não queria e foi basicamente... tive mais tempo para pensar... (E27, empregada fabril, 31 anos, solteira, vive 
com os pais) 

eu acho que estamos todos mais unidos, tanto eu como o meu marido, mas mesmo com os filhos, acho que 
estamos todos mais unidos e eu até acho que, como estamos mais, de certas coisas, que antes, se calhar, sim, se 
calhar não tínhamos o tempo, não é? (…) aquela coisa toda de estarmos mais tempo em casa, acabou por nos 
deixar mais tempo para conversar. Ou seja, para nos conhecermos um bocadinho melhor. (…) eu acho que há 
mais comunicação agora e, à custa disso, acho que isso é bom. Acho que nos fez saber realmente o que é que é 
importante, que é estarmos juntos e tudo o resto, pode-se viver bem sem isso e tivemos bem a prova disso... o 
importante é a família...(…) Eu acho, como se costuma dizer, abri os olhos para isso. (E25, auxiliar de educação 
especial, 35 anos, casada, 2 filhos de 8 anos e 5 meses) 

eu comecei a olhar um bocadinho mais para dentro e na área da reflexão, pronto, tive que... isso também nos 
faz bem... Eu acho que, com estas situações todas, não sei, falo por mim e, se calhar, muita gente pensará da 
mesma forma... ganhamos mais tempo... se calhar ganhamos tempo... eu acho que a sociedade andava um 
pouco... andamos demasiado apressados sem olhar para o lado e eu acho que isto tornou... fez com que 
começássemos a valorizar aquilo que temos e também a valorizarmos aqueles que estão ao nosso lado. (…) para 
além de, pronto, tirando a questão do vírus, isto trouxe muita coisa boa... (…) pronto, às vezes também temos 
que parar, embora a sociedade nos empurre, mas isto foi bom nesse sentido... acho que temos que tirar daqui 
algumas ilações positivas e para também, se calhar, começarmos a ver as coisas um bocadinho de outra forma... 
que a vida não é só trabalho, a vida não são só bens materiais, acho que há outra vida para além disto tudo e 
que nós estamos a desvalorizar... como seres humanos, digo eu. (E22, 56 anos, casada, ajudante de lar de 
idosos/as) 
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Anexos 
 

Anexo 1 – Questionário  
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Anexo 2 – Guião de entrevista a mulheres 
 

 

O estudo “Mulheres e Homens em tempo de pandemia. Trabalho, rendimento, condições de vida” tem como 
objetivo conhecer os impactos da presente crise na vida das mulheres e de suas famílias, em termos de 
emprego, rendimento e condições de vida. Pretende-se que os resultados obtidos ajudem a formular medidas 
e políticas efetivas na resolução das dificuldades e dos problemas enfrentados pelas mulheres e suas famílias. 
O presente estudo é realizado por uma equipa de investigação do Centro de Estudos Sociais da Universidade 
de Coimbra, coordenada pela professora Lina Coelho, e é financiado pela Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, através do apoio especial GenderResearch4COVID-19.  

Esta entrevista será gravada para que a informação não se perca e para que se possam tratar os dados para o 
estudo em curso. Comprometemo-nos a garantir total confidencialidade sobre as informações transmitidas e 
a utilizar os dados fornecidos somente para fins de investigação científica.  

 

I. Caraterização socioeconómica  

- Idade  
- Concelho de residência  
- Situação conjugal  
- Caraterização do agregado familiar (e/ou pessoas dependentes/a cargo) 
- Nível de escolaridade mais elevado que completou (e do cônjuge/companheiro) 

 

II. Atividade profissional, antes e durante a pandemia 

1. Descreva a sua situação profissional antes da pandemia e atualmente (no que diz respeito à profissão 
e setor em que trabalha, quanto ao tipo de vínculo contratual, quando aplicável, e quanto ao período 
normal de trabalho) (E o seu cônjuge/companheiro – quando aplicável) 

2. Durante os períodos de confinamento, qual a sua situação perante a sua atividade profissional? E 
depois desses períodos, até ao momento atual? (e do cônjuge/companheiro – quando aplicável).  

3. No momento atual, a sua atividade profissional é igual ao que era antes da pandemia? (Nos casos em 
que responda “Não”): O que é diferente agora? (e relativamente ao cônjuge/companheiro – quando 
aplicável).  

4. Desde fevereiro de 2020, em consequência da pandemia, como descreve a situação financeira da sua 
entidade empregadora? (e do seu cônjuge/companheiro – quando aplicável).  
 
 
 

III. Impactos da pandemia no domínio profissional, familiar e pessoal 

5. De que forma a pandemia afetou o seu desempenho profissional? (e do cônjuge/companheiro – 
quando aplicável). (Trabalhou em teletrabalho a partir de casa/ em casa e no local de trabalho em 
períodos alternados…). Em concreto, como avalia os períodos em que você (ou o 
companheiro/cônjuge – quando aplicável) trabalhou em casa relativamente a acesso a equipamento 
informático, internet e espaços? Impactos no rendimento, despesas familiares? 
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6. Quais as tarefas domésticas a que habitualmente se dedica, referindo, aproximadamente, quanto 
tempo lhes dedica por dia, em média? (e o cônjuge/companheiro – quando aplicável). Durante os 
períodos de confinamento, essas tarefas e o tempo que lhes dedicou, aumentaram ou diminuíram?  

7. (Nos casos em que a entrevistada tenha filho/a(s) e/ou enteado/a(s) e/ou outros dependentes): No 
que diz respeito ao acompanhamento ativo do(s) filho(s), aproximadamente quanto tempo lhes 
dedica por dia, em média, e quais as tarefas habituais? (e o cônjuge/companheiro – quando aplicável). 
Durante os períodos de confinamento, esse acompanhamento aumentou ou diminuiu?  

8.  (No caso em que a entrevistada refira impactos no emprego ou rendimento): De que medidas, criadas 
pelo governo ou pelas autarquias para apoiar famílias ou pessoas com dificuldades económicas, 
beneficiou? Teve alguma(s) dificuldade(s) no acesso a essas medidas ou apoios? 

9. Ofereceu ajuda a alguém, ou recebeu ajuda por parte de alguma pessoa (ou entidade não pública) 
que não vive em sua casa? 
 

IV. Impactos da pandemia na saúde, bem-estar e qualidade de vida 

10. Alguém no seu agregado familiar teve, ou tem, COVID-19? 
11. Alguém no seu agregado familiar é pessoa de risco relativamente à COVID-19 ou possui doença 

incapacitante, e/ou alguma deficiência significativa?  
12. Atualmente, como avalia a sua saúde (física e psicológica)? E comparando com o período antes da 

pandemia? (e do cônjuge/companheiro – quando aplicável).  
13. Como avalia a sua qualidade de vida comparativamente ao período antes da pandemia? (quanto a: 

vida familiar, vida profissional, vida social, conciliação entre a vida pessoal e a vida profissional) 
14. Desde o início da pandemia até agora, qual foi o período mais crítico para si? Porquê? 
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Anexo 3 – Guião de entrevista a organizações 
 

O estudo “Mulheres e Homens em tempo de pandemia. Trabalho, rendimento, condições de vida” tem como 
objetivo conhecer os impactos da presente crise na vida das mulheres e de suas famílias, em termos de 
emprego, rendimento e condições de vida. Pretende-se que os resultados obtidos ajudem a formular medidas 
e políticas efetivas na resolução das dificuldades e dos problemas enfrentados pelas mulheres e suas famílias. 
O presente estudo é realizado por uma equipa de investigação do Centro de Estudos Sociais da Universidade 
de Coimbra, coordenada pela professora Lina Coelho, e é financiado pela Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, através do apoio especial GenderResearch4COVID-19.  

Esta entrevista será gravada para que a informação não se perca e para que se possam tratar os dados para o 
estudo em curso. Comprometemo-nos a garantir que os dados fornecidos serão utilizados somente para fins 
de investigação científica.  

 

I. Caraterização da organização e da entrevistada  

Identificação da organização e caraterização de seus objetivos e atividades principais 
Cargo e funções da entrevistada na organização 
Identificação e caraterização dos projetos principais da organização no domínio do apoio a famílias, 
mulheres e promoção da igualdade de género 
Caraterização dos/as beneficiárias/os desses projetos 
 

II. Impactos da pandemia 

Impactos da pandemia nas atividades da instituição  
Impactos nos projetos identificados como relevantes para o projeto de investigação 
Principais impactos identificados na vida e circunstâncias próprias dos/as beneficiárias/os  
Identificação de eventuais novas necessidades de atuação junto dos públicos-alvo da organização, em 
consequência da pandemia 
 

III. Medidas, ações e apoios para mitigar os impactos da pandemia  

Medidas e ações adotadas para atenuar os impactos da pandemia na atividade da organização 
Medidas e ações empreendidas para atenuar esses impactos junto dos/as beneficiárias/os 
Identificação de eventuais pedidos/receção de apoios (de entidades públicas ou privadas) para apoiar ou 
reforçar a ação da organização junto do seu público-alvo 
Necessidades e dificuldades sentidas  
 

 

 

 



 

 

 


